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APRESENTAÇÃO

Este documenta é o relatório final do estudo "Análises 

das Alternativas Institucionais Relativas à Privatização dos 

Serviços Urbanos", objeto do Contrato NR. 93-012 do Projeto 

BRA/89/003, financiado pelo Programa das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento - PNUD. 0 trabalho foi elaborado pela Ar­

quiteta Marlene Fernandes, da Assessoria de Planejamento e 

Estudos Especiais do Instituto Brasileiro de Administração 

Municipal - ISAM, segundo os termos de referência aprovados 

pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA.

0 estudo se insere no conjunto de documentos elaborados 

sob a coordenação técnica do Centro de Estudos e Pesquisas 

Urbanas do IBAM, sobre a municipalizarão, a descentralização 

e a privatização dos serviços urbanos relacionados a mora­

dia.

0 objetivo da autora foi realizar um estudo explorató­

rio das possibilidades institucionais de usar a privatiza­

ção, em nível de Municípios, para reforçar a municipalização 

dos serviços e das políticas públicas, em um contexto de 

descentralização do Estado recomendado pela Constituição Fe­

deral de Í9B8.

Considerando o desenvolvimento, em paralelo, da pesqui­

sa sobre municipa1ização dos serviços e a concordância, em 

essência, com suas recomendações quanto à transferência aos 

Municípios dos meios indispensáveis a melhorar e ampliar a 

oferta dos referidos serviços públicos, este trabalho se 

concentrou em buscar alternativas i nst i tuc i ona i s para a pr i- ■ 

vatização de serviços urbanos municipais.

De fato, entre os serviços selecionados para objeto do 

estudo - produção de habitação popular, abastecimento de 

água potável, esgotamento sanitário e transporte coletivo 



por ônibus - pode-se dizer que apenas aqueles relativos ao 

saneamento básico carecem de mudanças institucionais mais 

profundas visando reduzir ou modi-Ficar a presença dos Esta­

dos na prestação dos serviços.

Inicialmente, no capítulo í, o quadro institucional vi­

gente é descrito sumariamente, para cada um dos serviços 

considerados, apenas com o objetivo de contextualizar as 

questões a serem abordadas no estudo com respeito às alter­

nativas institucionais para a privatização. Análises compe­

tentes do desenvolvimento institucional dos setores de habi­

tação, saneamento e transporte coletivo no Brasil podem ser 

encontradas nos estudos sobre descentralização e municipali- 

zação acima mencionadas.

A partir da revisão da bibliografia disponível e das 

liçííes da experiência nacional e internacional com a priva­

tização de serviços, relatadas no capítulo 2, -foram identi­

ficados os principais argumentos contra e a -favor da priva­

tização (ver capítulo 3)., buscando-se desde logo encontrar 

respostas de natureza institucional para superar os obstácu­

los ao desenvolvimento de novas parcerias púb1ico/privado.

A seleção de alternativas institucionais adequadas deve 

ser precedida da definição clara das características de fun­

cionamento e consumo de cada serviço, -fixação de padrões a 

serem obedecidos na prestação do serviço, estabelecimento de 

indicadores de qualidade e preço e determinação de critérios 

para a privatização. Estas questões estão tratadas nos capí­

tulos 4 e 5 deste estudo.

0 estudo mostra que existem alternativas institucionais 

disponíveis e -formas contratuais adequadas, dentro do con­

texto político-institucional e legal brasileiro, que permi­

tem ampliar a participação da iniciativa privada - empresa­

rial ou comunitária - na prestação dos serviços urbanos, 



sempre sob responsabilidade do Município e sujeita ao con­

trole social. Os capítulos 6 e 7 discorrem sobre a matéria, 

apresentando sob a -forma de quadros indicativos as diversas 

opções que se oferecem às autoridades municipais.

Os cuidados que devem ser tomados pelo Poder Público 

local para que o processo de privatização dos serviços não 

provoque efeitos sociais indesejáveis e privilegie interes­

ses privados sobre os interesses individuais e coletivos dos 

consumidores e da sociedade estão claramente desenvolvidos 

no bojo do trabalho.

Mecanismos de regulação e controle, de financiamento, 

de planejamento e integração dos serviços e propostas que 

assegurem a participação popular e os direitos dos cidadãos, 

usuários dos serviços, são apresentados nos capítulos 8, 9, 

10 e 11, respectivamente.

No capítulo 1.2, a condução do processo de privatização 

é sugerida como uma dupla estratégia de Governo: em nível 

federal e em nível local, cabendo ao nível estadual, quando 

couber, agir comp1ementarmente no âmbito de suas competên­

cias. Ambas as estratégias são detalhadas em ações recomen­

dadas à União e aos Municípios.

Finalmente, no capítulo 13, algumas conclusões prelimi­

nares são ensaiadas uma vez que as mudanças institucionais 

em curso e as indefinições das políticas públicas de habita­

ção, saneamento e transporte não permitem que, neste momen­

to, o estudo tenha um caráter conclusivo»

Considerando as limitações existentes e a natureza ex­

ploratória do trabalho desenvolvido, no curto prazo de três 

meses, encontram-se alinhadas no último capítulo algumas re­

comendações visando o aprofundamento e o desdobramento do 

estudo sobre privatização de serviços urbanos.



A autora participou diretamente, em diferentes momentos 

da vida nacional, de importantes esforços governamentais vi­

sando alterar o quadro urbano de crescente deterioração das 

condições de vida e moradia da população de baixa renda, sem 

que se conseguisse resultados expressivos. A escassez e a 

inadequação dos recursos para novos investimentos urbanos 

vêm resistindo a todas as tentativas de equacionamento do 

problema e as perspectivas, até o -final da década, não se 

apresentam favoráveis.,

Desta forma, deve-se tentar encontrar soluções inovado­

ras para os velhos problemas das cidades brasileiras e não 

rejeitar a experimentação com novas parcerias.

A posição da autora foi se firmando, ao longo do traba-

1 h o, favorável à privatização dos serviços, desde que con­

tribua para o aperfeiçoamento institucional do Município, 

mobilize novos recursos privados para ampliar e melhorar o 

atendimento da demanda social e promova o desenvolvimento 

urbano sustentado.



SUMARIO EXECUTIVO

O contexto institucional vigente no Brasil para a pri­

vatização cie serviços urbanos relativos à moradia, sob a 

égide dos Municípios, apresenta para cada serviço diferentes 

situações institucionais e diferentes graus de participação 

da iniciativa privada no atendimento das necessidades de ha­

bitação, saneamento e transporte.

A própria concepção de serviço público, a qual varia 

para cada serviço e no tempo, dependendo do contexto social, 

econômico e político, influenciou o desenvolvimento do cená­

rio i nst i t uc. i onal »

As características institucionais, surgidas ao longo do 

processo de urbanização e desenvolvimento do país, resulta­

ram, em grande parte, dos seguintes fatoress (a) Falta de 

clareza na definição de competências legais entre os três; 

níveis de Governo; (b) maior ou menor presença da União, dos 

Estados ou dos Municípios na prestação dos serviços; <c) al­

ternativas para o financiamento dos investimentos necessá- 

r i o 5 .

0 exercício da prestação dos serviços pelo Município, 

ou seja, a descentralização e a municipalizarão do atendi­

mento da demanda social, dependerei ainda do grau de centra- 

1ismo exercido pelo Governo Federal em cada setor e da pre­

sença histórica da instância local na prestação do serviço 

urbano considerado.

0 estudo de alternativas institucionais para a privati­

zação de serviços públicos urbanos relativos à moradia se 

1 imitará a examinar os casos da habitação popular, do abas­

tecimento d água e esgotamento sanitário e do transporte co­

letivo por ônibus, onde se encontram os maiores desafios ia 



serem superados na melhoria e na expansão da oferta no âmbi- 

t o mun i c t pal .

A provisão da habitação popular é uma responsabilidade 

do Estado e um direita do cidadão assegurado pela Constitui­

ção de 1988, entendendo-se, em consequência, que os serviços 

necessários ao cumprimento do dispositivo constitucional as­

sumem um caráter de serviço público.

Embora as -famílias e as empresas privadas também con­

tribuam para a provisão de moradias populares, diante cias 

crescentes dificuldades enfrentadas pela população urbana de 

baixa renda na solução de seus problemas habitacionais, 

através dos mecanismos, de mercado, o Estado ampliou progres­

sivamente sua atuação no setor.

A presença do Estado, direta ou indiretamente, refletiu 

a opção da sociedade por arcar com os indispensáveis subsí­

dios no custeio da habitação popular, considerada uma ques­

tão de bem-estar social.

Ainda assim, dada a insuficiência da oferta gerada 

através da ação governamental e a inadequação das alternati­

vas disponíveis para a população de menor renda, as famílias 

pobres solucionam seus problemas mediante invasão de terras 

urbanas e autoconstrução. A demanda social também é atendi­

da, em parte, pela pequena produção a cargo do setor infor­

mal, muito ativo nos assentamentos pobres, favelas e lotea- 

mentos periféricos irregulares.

A empresa privada não se interessa pela provisão da mo­

radia popular, investimento de alto risco e baixa remunera­

ção de capital, a não ser que disponha de crédito subsidiado 

fornecido pelo Estado»



A responsabilidade pela provisão de moradias populares 

•Foi delegada, a partir da criação do Sistema Financeiro da 

Habitação, às Companhias Estaduais ou Municipais de Habita­

ção Popular. As COHABs se multiplicaram em todo o país, como 

agentes promotores e -Financeiros, qual i F i cando-se, em cará­

ter especial, para, operar os créditos concedidos com recur­

sos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, sob 

gestão do Banco Nacional de Habitação <até 1986), da Caixa 

Econômica Federal (até 1990) e do Ministério de . Bem-Estar 

Social.

Dada a rigidez, do modelo institucional implantado pelo 

SFH, durante duas décadas, muitos Municípios tomaram a ini­

ciativa de criar seus próprios programas habitacionais para 

a população pobre, principalmente para urbanização de Fave­

las e produção de lotes urbanizados, usando a intermediação 

dos Bancos Estaduais ou da própria CEF para terem acesso aos 

recursos do FGTS.

A necessidade de realizar experiências voltadas para 

reduzir o custo da produção da habitação popular Fez com que 

os Estados e Municípios trabalhassem com uma grande varieda­

de de alternativas institucionais e tecnológicas, estimulan­

do a participação direta da comunidade e as Formas associa­

tivas de produção da moradia.

Convivem assim órgãos, entidades e agentes públicos e 

privados, em nível Federal, estadual e municipal, na tenta­

tiva de reduzir o dé-Ficit habitacional, cuja dimensão preci­

sa é desconhecida, apesar dos números veiculados pelo dis­

curso o-Ficial, mas cujo impacto sobre as áreas urbanas é vi­

sível.

A Constituição Federal limitou-se a consagrar o contex­

to institucional vigente, no campo da habitação popular, on­

de concorrem programas e ações da União, dos Estados e dos 



Municípios, sem que políticas habitacionais e de desenvolvi­

mento urbano consistentes orientem com clareza as respecti­

vas iniciativas, cada qual em seu âmbito de ação.

A produção da habitação popular tem sido uma atividade 

predominantemente exercida pela empresa privada quando não 

pela própria família, comunidade ou qualquer forma associa­

tiva de produção, tipo cooperativa habitacional. 0 Estado 

não tem historicamente se envolvido diretamente na produção 

hab it ac i onal.

A contratação de empresas de construção civil, ou em­

preiteiras de mão-de-obra ou serviços, pelas empresas públi­

cas de habitação popular ou pelos Municípios tem sido a al­

ternativa institucional mais usual adotada em todo o país»

Na qualidade de prestadoras de serviços, e no contexto 

de sua atividade industrial, as empresas de construção civil 

habitacional são extremamente dependentes do Poder Público - 

o maior, senão o único, contratante? no mercado.

A produção depende, basicamente, da existência de fi­

nanciamento adequado, assegurado um fluxo permanente, contí­

nuo e suficiente de recursos, além de empréstimos de longo 

prazo em condições compatíveis com as condições socioeconô- 

micas dos adquirentes da casa própria.

Do ponto de vista institucional, o financiamento da 

produção e da comercialização da habitação popular ainda é 

uma questão pendente de solução.

0 reconhecimento de que os recursos do FGTS não eram 

adequados e compatíveis com o perfil socioeconômico da de­

manda por moradias populares, e já agora insuficientes, le­

vou o Governo Federal, com o apoio do Congresso Nacional, a 



partir de 1985, a buscar alternativas -Financeiras e institu­

cionais ao desmonte do SFH e do BNH.

Foram sendo sucessivamente criados e alterados! Minis­

térios, órgãos e agências; programas de habitação popular 

Fortemente subsidiados com recursos do Orçamento Geral da 

União, dos Estados e dos Municípios e com recursos externos; 

novos Fundos para habitação, como o Fundo de Investimentos 

Imobiliários, o Fundo de Desenvolvimento Social e agora par­

cela do Imposto Provisório sobre Movimentação Financeira.

Os Estados e os Municípios, com raras exceções, não 

destinam recursos próprios para o Financiamento da habitação 

popular, a não ser em contrapartida aos seus empréstimos 

Junto ao Governo Federal ou às agências internacionais de 

crédito. A iniciativa do Governo do Estado.de São Paulo em 

destinar percentual do ICMS para investimentos em habitação, 

embora recente, reflete uma mudança importante na postura do 

Estado, assumindo parte da responsabilidade pela solução do 

problema habitac ional.

Em consequência dos altos níveis de endividamento dos 

Estados e Municípios, o Banco Central tem procurado, perio­

dicamente, dificultar ou impedir o acesso dos devedores a 

novos empréstimos da CEF, paralisando ou retardando a execu­

ção de programas e projetos de habitação popular.

Diante dos impasses criados e em resposta às pressões 

políticas, mobilizadas pelos Governadores e Prefeitos e pe­

los grupos empresariais privados, surgem propostas de priva­

tização, aqui entendidas como a concessão de empréstimos a 

empresas privadas sem a intermediação das empresas estaduais 

ou municipais de habitação e crédito.

Estado.de


Duas tentativas neste sentido -Foram -Feitas na Adminis­

tração Collor de Mello: a criação do Programa Empresário Po­

pular e do Fundo de Desenvolvimento Social, ambos sob gestão 

da Caixa Econômica Federal, o primeiro com recursos do FGTS 

e o segundo com recursos dos Fundos de Aplicação Financeira» 

Ambas as tentativas são Frustrantes: o PROHAP devido à es­

cassez de recursos do Fundo e à Falta de interesse das em­

presas privadas, e o FDS devido às políticas de enxugamento 

dos meios de pagamento e combate à inFlação-

Encontram-se em exame no Congresso Nacional diversas 

propostas visando a institucionalização de um novo Sistema 

Financeiro da Habitação, tendo o Fórum Nacional de Secretá­

rios de Habitação Estaduais realizado um esforço de consoli­

dação dos projetos em tramitação, consubstanciado no texto

do Projeto de Lei n!2 3.207 de 1992, apresentado em janeiro

de 1993.

Prosseguem assim as tentativas de reordenar o quadro 

institucional do Financiamento da habitação, sempre dentro 

de um modela de centralização de recursos de diversas Fontes 

e natureza em um único Fundo Nacional de Habitação ou Fundo 

Nacional de Moradia Popular, segundo o Projeto de Lei n2 

2.710 de iniciativa popular»

Nenhum dos projetos de leis em tramitação no Congresso 

Nacional tratam da privatização dos serviços de habitação, 

limitando-se a dar assento nos órgãos colegiados propostos 

aos representantes das empresas privadas e deFinir o seu pa­

pel ntA execução de obras e serviços.

Igualmente, o Projeto de Lei n2 053 de 1991, que propõe 

nova regulação para o setor de saneamento, desenhando um no 

vo Sistema Nacional de Saneamento e criando um novo Fundo



Nacional de Saneamento, não trata das possibilidades de pri­

vatização dos serviços nem da mobilização de capitais priva­

dos.

0 setor de saneamento, em matéria de financiamento, te­

ve no país uma trajetória marcada por percalços semelhantes 

aos da habitação popular, uma vez que se apoiava institucio­

nalmente no SFH e no BNH, antes de sua passagem para a Caixa 

Econômica Federal -

No entanto, devido às suas interfaces com a saúde pú­

blica e com o meio ambiente, o setor de saneamento tem al­

cançado melhores resultados era suas articulações interseto- 

riais e intergovernamentais na busca de novos recursos para 

investimentos. Os Estados têm conseguido, principalmente nos 

últimos cinco anos, aumentar o volume de empréstimos exter­

nos com o BID e o Banco Mundial para projetos de saneamento 

ambiental de grandes bacias hidrográficas como a do Tietê, 

da Guanabara, do Arrudas, de Piracicaba e Capivari, entre 

outros, como o Projeto Reconstrução Rio»

Esses projetos exigem pesadas contrapartidas locais, as 

quais dependem uma vez mais de empréstimos da CEF com recur­

sos do FGTS, esbarrando nos problemas anteriormente citíàdos 

de endividamento dos Estados e das Companhias Estaduais de 

Saneamento Básico, escassez de recursos do Fundo, contenção 

de tarifas, entre outros»

A participação dos Municípios nesses projetos integra­

dos de saneamento ambiental é, via de regra, relativamente 

inodesta, limitando-se mais aos serviços de lixo urbano e mi- 

crodrenagem. Também os Municípios dependem de contrapartida 

c:om recursos próprios ou do FGTS, repetindo-se o quadro de 

dificuldades existente na esfera estadual.



Do ponto de vista institucional, os grandes projetos 

integrados exigem um importante esforço da União, dos Esta­

dos e dos Municípios de desenvolvimento institucional e 

aperfeiçoamento do setor.

Diferentemente da habitação popular, em consequência da* 

execução do Plano Nacional de Saneamento - PLANASA, sob di­

reção do BNH no papel de órgão central do Sistema Financeiro 

do Saneamento, o quadro institucional do setor, coerente com 

o padrão centralizador de Governo típico do período 

1964/1905, se desenvolveu de forma mais estruturada e efi­

ciente,. através de empresas públicas estaduais: as Compa­

nhias Estaduais de água e Esgotos.

0 PLANASA, com o objetivo de alcançar ganhos de escala 

e viabilidade econômico-financBira das empresas, impôs aos 

Municípios a concessão de seus serviços de água e esgotos às 

Companhias Estaduais de Saneamento. Os Municípios que opta­

ram por manter suas autarquias municipais não tiveram acesso 

aos recursos de empréstimo do FGTS, conseguindo financiar a 

expansão de seus serviços com recursos próprios ou através 

da t ar i f a -

A partir de 1985, com a criação do Ministério de Desen­

volvimento Urbano e Meio Ambiente e as propostas de reformu­

lação do SFS, iniciadas com os trabalhos do Grupo de Traba­

lho de Reformulação do Sistema Financeiro da Habitação, deu- 

se partida, embora tímida, à municipalização do setor em 

projetos isolados e de pequeno porte.

Em processo semelhante à habitação popular, várias ini­

ciativas visando ajustar o quadro institucional e desenvol­

ver novos programas e mecanismos de financiamento foram rea­

lizadas pelo Governo Federal, a partir do desmonte do SFH e 

do BNH.



No caso do saneamento, considerando o volume de inves­

timentos e o porte das obras civis necessárias para atender 

ao crescimento da demanda nas áreas urbanas, as empresas de 

construção civil e de consultoria e o setor industrial de 

produção de materiais e equipamentos têm um -Forte poder de 

associação de interesses e de negociação política.

Em consequência, o setor tem sido mais competente, tan­

to na esfera pública quanto na privada, para assegurar um 

nível mínimo de investimentos públicos e de atividade priva­

da compatível com a situação econômica do país.

Mas, a empresa privada sempre cumpriu, e continua cum­

prindo, um papel essencialmente de fornecedora de mate­

riais, máquinas e equipamentos ou produtora de obras e ser­

viços.

A privatização dos serviços de saneamento ainda está 

limitada aos serviços municipais de lixo, à exceção do Esta­

do de São Paulo onde se trabalha, no âmbito do programa de 

privatização sob condução da Companhia Paulista de Desenvol­

vimento, visando atrair capitais privados para a realização 

de algumas obras de grande vulto na região metropolitana.

Os serviços de transporte coletivo urbano são histori­

camente aqueles que apresentam maior grau de participação da 

empresa privada na sua prestação. Por definição constitucio­

nal, são serviços de competência municipal, podendo ser 

prestados por órgãos da Administração direta ou indiretamen­

te por empresas públicas ou privadas-

No caso de empresas privadas, ca outorga do serviço será 

feita pelo Município sempre mediante concessão ou permissão 

de obra ou serviço público, autorizada por lei e através de 

licitação pública»



Serviço reconhecido como de caráter essencial e de in­

teresse local, sua prestação se fará sempre sob a responsa­

bilidade do Município, ao qual caberá legislar, regular e 

fiscalizar todas as atividades ligadas ao transporte coleti­

vo urbano, dentro do seu território.

A operação dos serviços de transporte por ônibus é -Fi­

nanciada pelos usuários através de tarifa? os investimentos 

em infra-estrutura são financiados pelos Municípios com re­

cursos próprios ou de empréstimo de origem federal <FDTLJ, 

FDU, FGTS, BIRD, entre outras fontes); os investimentos na 

frota são financiados pelo FINAME diretamente às empresas 

públicas ou privadas.

A crise econômica e as reformas administrativas promo­

vidas a partir da Administração Barney afetaram o quadro 

institucional e financeiro do setor de transportes urbanos. 

0 enfraquecimento da área federal abriu mais espaço e exigiu 

dos Municípios um maior esforço no aperfeiçoamento do plane­

jamento e da gestão dos serviços locais.

A Constituição Federal de 1988, ao fortalecer os meca­

nismos de democratização, respeito aos direitos dos cida­

dãos, proteção ambiental e mobilização popular, também con­

tribuiu para estimular e pressionar os Municípios por trans­

portes mais seguros, mais econômicos e menos poluentes para 

toda a população.

As dificuldades em manter serviços de qualidade e tari­

fas acessíveis à população trabalhadora, administrar subsí­

dios, planejar a oferta, regular e controlar as empresas 

concessionárias ou permissionárias têm exigido do Poder Pú­

blico local grandes esforços para mudar o quadro vigente nas 

cidades brasileiras.



No período administrativo que se encerrou em dezembro 

de 1992, vários foram os exemplos de Administrações Munici­

pais que conseguiram melhorar os seus serviços de transporte 

coletivo, recuperando o seu poder de regular e controlar a 

atuação da empresa privada na prestação do serviço.

A melhoria dos serviços não depende tanto da sua equa­

ção econômica, tecnológica ou ambiental, mas sim das alter­

nativas institucionais que Forem adotadas visando fortalecer 

a capacidade dos Municípios em gerenciarem o setor com efi­

ciência e equidade. Os órgãos e as empresas públicas munici­

pais precisam de competência técnica e administrativa e ha­

bilidade de negociação a fim de sobrepor os interesses da 

coletividade aos interesses empresariais privados.

0 quadro institucional vigente e a experiência brasi­

leira no setor, talvez por falta de estudos e pesquisas de 

avaliação, não oferecem respostas seguras sobre algumas in­

dagações colocadas para os responsáveis pelo serviços

. Quanto à convivência de empresas pública e privada na ope­

ração dos serviços: quais são as condições reais de compe­

tição e controle do padrão e dos custos dos serviços?

. Quanto ao contrato de concessão: qual a diferença para o 

efetivo poder de regulação e controle dos serviços se a 

concessão é feita por órgão da Administração direta ou

através de empresa pública municipal?

. Quanto à propriedade da frota: quais as vantagens reais da 

frota ser pública ou privada para assegurar a qualidade e 

o preço do serviço?

» Quanto ao planejamento: qual a solução

adequada para assegurar a indispensável

necessária integração do planejamento 

institucional mais

integração modal e

do uso do solo e



transporte? São questões estratégicas para a eficiência 

econômica cios serviços e o financiamento dos serviços por 

capitais privados.

Cons i cier ando as indefinições que marcam o cenário cios 

serviços urbanos ligados à moradia, bem como e o crescente 

estrangulamento da oferta em consequência da escassez de re­

cursos para investimento, a privatização poderá ser uma al­

ternativa para os Municípios desde que precedida por um pro­

cesso de fortalecimento e aperfeiçoamento institucional 

quanto à respectiva capacidade de planejar, regular e con­

trolar a prestação dos serviços.

0 debate nacional sobre a privatização em geral, e a 

privatização dos serviços públicos urbanos em particular, 

está influenciado por diferentes grupos de interesses e bas­

tante matizado ideologicamente por correntes políticas con- 

f1i tantes.

Existem argumentos de peso contra e a favor da privati­

zação, embora sejam poucos os estudos e as pesquisas de ava­

liação disponíveis no país e no exterior com a abrangência e 

a profundidade que o tema requer.

Como argumentos contra a privat zação são apresentados

os seguintes:

. a privatização tende a aumentar o desemprego?

. a privatização tende.a gerar aumento de preços

para alguns consumidores que não . dispõem de 

elasticidade de renda para pagar?

. a privatização concorre para deprimir salários e 

rebaixar zas condições de trabalho?



. a privatização pode gerar uma maior concentração 

de poder econômico e maiores oportunidades de 

favorecimento político e corrupção;

. a privatização leva a perda de controle da qua­

lidade e da confiabi1idade do serviço;

. a privatização imporia ainda maiores sacrifícios 

aos grupos vulneráveis;

. só operaçoes rentáveis seriam privatizadas dei — 

xando o setor público com uma concentração de 

operações deficitárias, exigindo pesados subsí™ 

d i os.

Para cada um destes argumentos, procurou-se identificar 

possíveis alternativas e mecanismos institucionais, enten­

dendo ser tarefa deste estudo exploratório sobre privatiza­

ção procurar soluções adequadas para enfrentar os obstáculos 

reais ou virtuais ao desenvolvimento de parcerias públi- 

co/privado mais efetivas.

Os argumentos favoráveis à privatização, em geral, são 

de natureza econômica, a saber:

- maior eficiência econômica da empresa privada;

. custos de produção mais baixos e maior produtividade

da mão-de-obra;

. maior facilidade de realizar investimentos de capital

e de introduzir inovações tecnológicas;

. melhores índices, de utilização e manutenção de máqui­

nas e equipamentos;



. oferta de serviços orientados pelas preferências dos 

consumidores e sua disposição de pagar pelas suas es­

colhas?

. maior agilidade na solução de problemas de Palhas e

interrupções no serviço?

. maior compromisso com o controle de custos e com a

busca de eficiência econômica?

. processo decisório mais rápido e menos sujeito a in-

t e r f e r ê ri c i a s e x t e r n a s à e m p r e s a .

Ao examinar mais de perto as vantagens comparativas das 

empresas privadas, constata-se que duas questões de fundo 

institucional afetam o desempenho do setor público na pres­

tação dos serviços: um processo decisório fortemente in­

fluenciado por fatores políticos e uma política de pessoal 

de cunho paternalista e corporativístas. Estas são caracte­

rísticas históricas da máquina do Estado brasileiro e que 

raramente conseguem ser evitadas mesmo nas empresas públicas 

mais eficientes e conceituadas..

As decisões sobre a privatização dos serviços urbanos, 

no que se refere às alternativas institucionais e formas 

contratuais mais adequadas, devem se basear no exame cuida­

doso das características dos serviços e em informações atua­

lizadas e confiáveis de ordem econômica, técnica e gerencial 

sobre as condições de prestação dos serviços públicos.

A privatização requer um esforço preliminar do Poder 

Público para "passar a limpo" o quadro institucional, orga­

nizando e atualizando informações necessárias, delimittwdo 

campos de atuação e áreas de mercado, estabelecendo crité­

rios, padrões e indicadores de qualidade e de custo, etc.



As lições aprendidas com as experiências internacionais 

disponíveis são claras neste sentido: além da vontade polí­

tica e do compromisso do Poder Público, o •Portal ec i mento da 

capacidade técnica e gerencial do setor público é um passo 

fundamental para o êxito da privatização. Maior responsabi- 

1idade social, melhor administração financeira, planejamento 

compreensivo, maior autonomia, flexibilidade e convivência 

de soluções são algumas das recomendações encontradas na li- 

t erat ura ..

As decisões de privatização também devem considerar a 

distinta natureza dos serviços e suas características de 

uso, consumo, remuneração e exclusão. Embora seja tecnica­

mente viável excluir do serviço os consumidores que não po­

dem pagar, nem sempre é viável politicamente. Desta Forma, 

para os serviços financiados por tarifas, a exclusão e a 

competição são requisitos muito importantes para sua priva- 

t i zação

A competição e a exclusão nos serviços de transporte 

coletivo estimulam uma maior privatização do setor, enquanto 

o mesmo não acontece com o abastecimento de água ou o esgo­

tamento sanitário. As dificuldades de natureza política de 

aceitação da privatização dos serviços de saneamento decor­

rem do entendimento da sociedade, historicamente construído, 

de que a água potável é um bem de mérito de cujo uso ninguém 

deve ser excluído. Neste caso, a sociedade deverá assumir 

coletivamente o ônus dessa decisão, ou dividi-lo, através de 

subsídios, com os consumidores de menor renda.

Aceitação dos consumidores, equidade, transparência e 

segurança são alguns dos cuidados que devem presidir o pro­

cesso de privatização dos serviços públicos. Ato do Execu­

tivo Municipal ou lei municipal deve fixar os critérios a



serem obedecidos na privatização, refletindo a política do 

setor e orientando a licitação pública a ser conduzida por' 

autor idade competente.

Os critérios a serem estabelecidos dizem respeito aos 

aspectos econômicos, sociais e de gestão do serviço a ser 

prestado pela empresa privada.

Em princípio os critérios econômicos deverão definir o 

porte da empresa, a taxa de retorno de investimento, a com­

posição de preços, a -Forma e o montante de subsídios (se for 

o caso), as obrigações de investimento na expansão e na me­

lhoria dos serviços, entre outros.

Os critérios sociais dizem respeito à clientela, aos 

direitos- dos. usuários ou consumidores, à segurança, às rela­

ções da empresa com a clientela, ao controle social, por 

exemplo„

Os c r i t é r i o s r e f e r e n t e s à g e s t ã o d o s s e r v i ç o s d e v e r ã o 

definir padrão de serviço, áreas a serem servidas, demanda a 

ser atendida, planos de expansão e melhoria dos serviços, 

formas de cobrança, metas físicas e financeiras, entre ou- 

t ros -

Indicadores de qualidade devem ser construídos de modo 

a permitir sua mensuração, providência indispensável para 

áferirs a satisfação dos usuários, a eficiência do serviço, 

os benefícios gerados, a eficácia da gestão empresarial, o 

aumento da produt i v i dade, a m i n i in i zação dos impactos ambien­

tais, a pontualidade, a redução da inadimplência? enfim, pa­

ra avaliar o desempenho da empresa prestadora do serviço pa­

ra o Muni c íp i o.

Uma vez definidos pelo Poder Público e aceitos pelos

usuár i os e prestadores de serviços os critérios, padrões e 



indicadores acima referidos, a sua fiscalização e seu con­

trole estarão grandemente facilitados. .

A fiscalização e a controle poderão ser feitos por ór­

gão ou empresa pública municipal, ou delegados a uma organi­

zação não governamental ou associação de usuários, atuando 

conjuntamente ou complementarmente ao Poder Público. Também 

poderão ser feitos por empresa privada, especialmente con­

tratada para prestar o serviço, configurando-se um processo 

de t erce i ri zação.

As atividades estratégicas para o êxito da privatização 

e que não podem ser delegadas são as de planejamento e de 

regulação. As funções de planejamento e normativas do Muni­

cípio têm que ser exercidas com autoridade e competência a 

fim tíe garantir os objetivos de sua política de privatiza­

ção ..

Conforme os objetivos fixados pelo Município para a 

privatização de seus serviços urbanos, as alternativas ins­

titucionais disponíveis variam desde uma situação de comple­

ta estatizaçao a formas mais progressivas de maior partici­

pação privada empresarial, até a assunção pela comunidade do 

serviço nao ofertado pelo Poder Público.

Ao examinar cada uma das alternativas disponíveis para 

a habitação, o saneamento e o transporte, é necessário pen­

sar, em cada casos quem financia os novos investimentos, 

quem financia os custos de operação e manutenção, quem esta­

belece os preços a serem pagos pelos consumidores, quem ser 

obriga com os direitos dos consumidores, como se remunera o 

produtor do serviço, como se remunera o provedor do serviço, 

entre outras questões.



As alternativas institucionais examinadas no bojo deste 

documento abrangem: a) a regulação pública da oferta pública 

e privada; b) a regulação pública da oferta puramente priva­

da; c) joint venture; d) leasing; e> terceirização; F) par­

ceria com a comunidade; g) serviço não regulado, produção 

i nFor mal .

Conforme a alternativa adotada, os níveis de responsa­

bilidade e comprometimento financeiro da empresa operadora 

ou produtora privada podem variar consideravelmente. 0 co­

nhecimento atualizado da situação econ ôm i ca-F i nance i r a do 

serviço a ser pr i vat i zado e ca existência de um setor priva­

do, mais ou menos capitalizado, interessado na iniciativa 

governamental poderão direcionar a decisão do Poder Público 

por uma ou outra solução institucional.

Dependendo da alternativa institucional selecionada, o 

Município deverá contratar a empresa privada, sempre através 

de licitação pública e nos termos da autorização legislati­

va, mediante: contrato de prestação de serviços, contrato de 

concessão ou permissão de serviços ou obra, contrato de lea- 

sina nu contrato de aestãn.

Algumas das Formas contratuais indicadas neste documen­

to ainda carecem de maior exame do ponto de vista Jurídico e 

da legislação pertinente aos serviços de habitação, sanea­

mento e transporte, mas são alternativas Já adotadas e tes­

tadas em outros países e que abrem novas perspectivas a se­

rem exploradas no contexto brasileiro.

Entre as lições aprendidas com a experiência brasileira 

e internacional, a literatura disponível insiste na necessi­

dade de se estabelecer e aprimorar os mecanismos de regula­

ção pública e controle social, visando assegurar que a 

transFerência ao setor privado de uma atividade desenvolvida 

pelo Estado responda aos objetivos da política pública que 



lhe deu origem e, também reduza ou minimize as possibilida­

des cie desvios ou desv i rt uamen t os na prestação dos serviços.

A questão institucional da função de regulação e con­

trole não apresenta dificuldades do ponto de vista legal, 

desde que os serviços sejam legitimamente de competência do 

setor público, e no caso do municipal.

Do ponto de vista técnico, de Administração Pública, 

trata-se de encontrar as melhores opções institucionais para 

desenvolver a capacidade local de regulação adequada dos 

serviços da atividade empresarial privada.

A polêmica atual em torno da necessidade de desregula- 

ção, entendida como uma reação à presença excessiva do Poder 

Público na vida social e econômica da Nação, exige uma re­

flexão crítica sobre o que deve ser desregulado e o que deve 

ser objeto de uma nova regulação tendo em vista a privatiza­

ção de serviços tradiciona1mente operados pelo setor públi­

co.

Os mecanismos de controle social hoje privilegiados são 

órgãos de caráter coletivo, representativos não só do Gover­

no, mas também dos empresários, dos usuários e dos trabalha­

dores. As políticas e os programas de descentralização têm 

estimulado o surgimento e a multiplicação de conselhos muni­

cipais e outros tipos de colegíados semelhantes, visando as­

segurar um controle social da atividade empresarial.

Sob qualquer uma das formas mencionadas, o funcionamen­

to de uma atividade de controle dependerá da existência de 

informações atualizadas, tempestivas e confiáveis, sem o que 

torna-se impossível o funcionamento eficiente e eficaz desse 

tipo de controle.



Uma das mais importantes limitações impostas pela prá­

tica à privatização de serviços urbanos municipais é a redu­

zida capacidade de investimento das empresas locais, ou me­

lhor, a limitada disponibilidade de capital para a privati­

zação, por um lado, e a relutância e a incapacidade dos con­

sumidores em pagar um preço realista pelos serviços, por ou­

tro lado.

Os serviços que podem ser integralmente -Financiados 

através de contribuição paga pelos seus usuários, em princí­

pio, nao apresentariam problemas de privatização, dadas as 

suas condições de auto-sustentação e autofinanciamento.

Exper i ênc i as com -Formas associativas de autof inanc ia- 

mento de serviços urbanos merecem ser reavaliadas à luz do 

debate atual sobre a privatização.

Quando os serviços precisam ser, ainda que parcialmen­

te, subsidiados pelo Poder Público, é necessário resolver 

como os subsídios serão transferidos aos consumidores bene­

ficiados, se direta ou indiretamente através do prestador do 

serviço. Resolvidas as questões de caráter Financeiro e eco­

nômico, então se colocam as soluções de ordem administrativa 

e institucional. Quem administra e controla a transferência 

de recursos no setor público: o órgão setorial específico, o 

órgão fazendário, uma empresa pública concessionária, uma 

agência -financeira?

Dadas a complexidade e as implicações da transferência 

de recursos orçamentarios para subsidiar serviços privatiza­

dos, talvez a melhor alternativa institucional seja aquela 

que permita uma compensação financeira pela exploração de 

áreas, serviços ou atividades cuja rentabilidade cubra os 

diferenciais de preço necessários ao atendimento da demanda 

social.



Como exemplo, aponta-se a potencialidade de exploração 

de terminais ou estações de passageiros, bem como do uso e 

ocupação do solo nas faixas lindeiras servidas pelo trans­

porte coletivo, como alternativa de financiamento privado do 

serv i ço.

é importante salientar que o setor público tem que es­

tar preparado tecnicamente para fazer a avaliação econômica 

das opções e tomar as decisões pertinentes.

Considerando que a experiência brasileira com o -finan­

ciamento dos serviços de habitação e saneamento se deu, du­

rante mais de duas décadas, através do uso.de fundos patri­

moniais geridos pelo setor público, existe uma barreira ini­

cialmente a ser transposta em termos de privatizar o finan­

ciamento dos referidos serviços.

é preciso repensar os modelos de financiamento e gestão 

do crédito buscando formas inovadoras que atraiam novos ca­

pitais privados para investimento nesses setores. 0 modelo 

institucional deverá ser coerente e adequado ao modelo de 

financiamento que vier a ser desenvolvido e adotado futura­

mente. .

Essa tarefa nao é simples e dificilmente poderá ser as­

sumida autonomamente pelo Poder Público local. As tentativas 

de criação de fundos municipais de habitação popular carecem 

de sustentação econômica consistente com as necessidades de 

investimentos a curto prazo.

As fontes de financiamento ainda dependem basicamente 

do Governo Federal, porque são de sua responsabilidade as 

políticas de crédito, preços e salários que afetam o finan­

ciamento de longo prazo dos serviços urbanos considerados.

uso.de


Para o setor privado responsável, o problema institu­

cional reside em encontrar mecanismos de Financiamento e

gestão de crédito que possam assegurar continuidade no Fluxo

de recursos, timi.ng e redução de custos de i n t ermedi ação.

As interferências políticas no processo de alocação de 

recursos e na Fixação dos preços para os consumidores são 

vistas pelos empresários interessados na produção e operação 

de serviços como problemas de natureza institucional a serem 

superados ou mi ni mi zados.

Os produtores e os consumidores esperam que os mecanis­

mos de Financiamento sejam dotados de transparência, estabi­

lidade de normas, continuidade de programação, democracia e 

descentralização decisória.

Se houver a indispensável prioridade política para ca 

melhoria e a expansão da oferta dos serviços urbanos, visan­

do atender à população de menor renda alijada dos benefícios 

da urbanização, não existem diFiculdades técnicas insuperá­

veis. Alternativas institucionais para garantir maior eFi- 

ciência e eFicácia na gestão dos recursos destinadas a F i -- 

nanciar a demanda social, Já Foram há muito,Foram apresen­

tadas à Nção, pelo setor privado.

0 planejamento da oferta dos serviços está intimamente 

ligado ao planejamento do uso e ocupação do solo urbano, uma 

Função típica de Governo e de competência do Governo local. 

Se a integração setorial, Funcional e espacial dos investi­

mentos urbanos já é um ponto de estrangulamento da Adminis­

tração Pública Municipal, no caso da privatização é recomen­

dável, para não dizer indispensável, prever mecanismos ins­

titucionais que possam assegurar o planejamento e a integra­

ção dos serviços.



A -função do Governo é planejar o desenvolvimento urbano 

e -fornecer democraticamente as informações pertinentes para 

que os consumidores e os produtores dos serviços façam suas 

opções de investimento.

Os mecanismos de planejamento municipal devem estimular 

e facilitar a participação de todos os segmentos da socieda­

de, inclusive o.empresariado, em um processo democrático e 

coletivo de fixação de prioridades e opções de desenvolví-

m e n t o.

A participação popular no processo de planejamento go­

vernamental, a iniciativa popular de projetos de leis, a ga­

rantia aos direitos da cidadania e dos consumidores, a par­

ticipação paritária em conselhos e órgãos colegiados para 

consulta e deliberação sobre políticas públicas são algumas 

conquistas constitucionais que visam a democratização da Ad­

ministração Pública brasileira.

Antecipando-se à Constituição ou em decorrência dessas 

mudanças no quadro institucional, alguns Governos de orien­

tação progressista deram início ou continuidade a experiên­

cias locais de planejamento e gestão demncráticos dos servi­

ços públicos, especialmente no campo da saúde, da educação, 

da habitação popular e dos transportes coletivos urbanos.

é nesse contexto político e institucional que deve se 

dar a privatização dos serviços de habitação, saneamento e 

transporte, de modo a contribuir para o desenvolvimento e a 

reforma do Estz<do.

Segundo Paulo Roberto Motta (19871, algumas medidas de 

ordem administrativa podem ser úteis para transformar as re­

lações do público com o Governo e orientar projetos de mo­

dernização efetiva do Estado. Dentre essas medidas ressal­

tam-se! a) a redução do setor público por privatização de 



oportunidades; b) o apoio às instituições comunitárias não 

governamentais; c) a participação da clientela em nível de 

organizações governamentais.

A utilização de novas parcerias entre o setor público, 

a empresa privada e a comunidade, através de suas organiza­

ções próprias, contribuirá para a melhoria da prestação dos 

serviços públicos pela correta identificação das necessida­

des, pelo adequado uso dos equipamentos, pela redução nos 

custos de manutenção e operação, entre outros benefícios.

0 aproveitamento correto dos recursos disponíveis atra­

vés das organizações sociais deve ser um requisito introdu­

zido no contrato de privatização e a empresa responsável de­

ve estar preparada e equipada para cumprir o seu papel junto 

aos usuários dos seus serviços. No caso da privatização dos 

serviços de saneamento na Inglaterra, entre os quesitos que 

receberam uma pontuação específica no julgamento das propos­

tas apresentadas na licitação pública encontram-se: respos­

tas às reclamações sobre tarifas e cobranças de consumido­

res, respostas às reclamações ou pedidos de informação sobre 

os serviços e ‘agilidade no atendimento de reparos.

A proteção aos direitos dos consumidores dos serviços 

públicos objeto de privatização está claramente defendida no 

Projeto de Lei n2 202-F, sobre concessão e permissão de ser­

viço público, o qual dispõe que são direitos e obrigações 

dos usuários: al receber serviço adequado; b) receber infor­

mações para a defesa de interesses individuais ou coletivos; 

c) comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos 

praticados pela concessionária na prestação do serviço; d) 

contribuir para a permanência das boas condições dos bens 

públicos através dos quais lhes são prestados os serviços.

Também no mencionado Projeto de Lei, a concessionária 

se obriga a respeitar os direitos dos usuários para obtenção 



e utilização dos serviços. Incumbe à empresa responder pelos 

prejuízos causados aos usuários, sem que a fisca1ização 

exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa respon­

sa b í 1 i d ade. '

Entre os encargos do poder concedente, o citado texto 

legal incumbe ao Poder Público estimular a formação de asso­

ciações de usuários para defesa de direitos e interesses re-

1 at i vos aos serv i ços..

Existem portanto, na iniciativa do Congresso Nacional, 

indicações de inúmeros dispositivos que asseguram o exercí­

cio da cidadania, a participação popular e os direitos des 

usuários, os quais podem ser estendidos a todas as demais 

alternativas institucionais já mencionadas neste trabalho.

A participação da clientela na gestão dos serviços pú­

blicos, embora ainda não tenha se popularizado no Brasil, é 

prática comum em países desenvolvidos. 0 importante seria 

examinar como a part i c i.pação dos usuários na gestão dos ser­

viços podería ser apropriada pela empresa privada ou usada 

pelo Poder Público para resistir as reações, as restrições 

ou os riscos da privatização.

A participação da clientela deve ser tratada como uma 

alternativa gerencial para aperfeiçoar a prestação dos ser­

viços, não se limitando a responder às expectativas da comu­

nidade ou a consultas visando legitimar projetos e programas 

Já elaborados.

Resulta daí a importânci 

efetivo dos conselhos munici 

tre todos os segmentos públ i

a da criação e do funcionamento 

pais com ampla participação en- 

cos, empresariais, políticos e

comunitários pertinentes da sociedade local.



A f i m de alcançar níveis decisórios mais próximos aos 

consumidores e ao local da prestação dos serviços - condição 

indispensável paira objetivar e tornar produtiva a participa­

ção dos cidadãos -, é preciso trabalhar com organizações 

descentralizadas, sejam públicas ou privadas, para onde te­

nha sido transferido algum poder de decisão.

Lm suma, trata-se de encontrar formas institucionais

eficazes de mobilizar e apoiar 

as organizações comunitárias e 

colaborem no controle social da 

mam parcela da produção privada 

■Formações sobre as necessidade* 

n i dade„

as associações de usuários e 

não governamentais para que 

privatização, para que assu- 

dos serviços ou forneçam in-

e demandas da própria comu-

Desta -forma também se estará contribuindo para restau­

rar o sentido de cidadania e responsabilidade individual e

coletiva pelo -funcionamento eficiente e socialmente Justo da

c i dade -

A União, no exercício de suas competências constitucio­

nais, poder ia traçar uma estratégia para estimular Estados e 

Municípios, empresas privadas, e organizações comunitárias a 

acelerarem o processo de privatização dos serviços urbanos 

1 i gados à morad i a.

A estratégia a ser adotada pelo Governo Federal podería 

compreender: . estímulos financeiros através de linhas de 

crédito específicas e transferência de subsídios aos consu­

midores de baixa renda? . apoio a programas de capacitação e 

modernização do setor público e das organizações comunitá­

rias? . incentivos fiscais e apoio institucional às pequenas 

e médias empresas, capacitando-as para a prestação dos ser­

viços? . estudos e pesquisas voltados para o desenvolvimento 

científico e tecnológico da produção de materiais e equipa­

mentos, visando aumentar a oferta industrial e reduzir os 



custos dos insumos; . estudos e pesquisas voltados para o 

desenvolvimento e o aperfeiçoamento de normas, padrões e in­

dicadores de qualidade dos serviços; . estudos e ações vi­

sando o aprimoramento dos instrumentos jurídicos e disposi­

tivos constitucionais necessários a privatização dos servi­

ços.

A transição de uma situação de estatização, centraliza­

ção e concentração de recursos e poderes para um quadro dei 

crescente participação da iniciativa privada, empresarial e 

comunitária, na gestão de serviços urbanos, exige também a 

adoção de uma estratégia de Governo em nível local»

Havendo vontade política e decisão dos dirigentes e au­

toridades locais competentes, o Município deverá: . prelimi­

narmente aperfeiçoar e modernizar o serviço público e o ente 

responsável pela sua prestação; . decidir qual a melhor al­

ternativa institucional e a forma contratual a ser adotada 

na privatização; . planejar a oferta dos serviços; . definir 

□s critérios a serem obedecidos, os padrões e os indicadores 

necessários; . preparar o projeto de lei autorizativa e 

abrir o processo político de discussão com a sociedade e com 

os par 1amentares; . selecionar a empresa privada através de 

licitação pública; . criar e implementar os controles admi­

nistrativos e sociais adequados; . monitorar e avaliar a ex­

periência, aferindo a aceitação dos usuários e da sociedade 

em geral quanto à alternativa de privatização; . introduzir 

os ajustes e aperfeiçoamentos indicados.

Finalmente, cumpre oferecer respostas se é possível re­

forçar a municipalização dos serviços urbanos criando novas 

parcerias púb1ico/privado. .

0 estudo mostra que se a municipalização, por uma lado, 

é uma estratégia para melhorar o atendimento da demanda so­

cial, reduzir custos e aumentar a eficiência econômica da



prestação de serviços, então a privatização pode ser uma

resposta institucional promissora.

Se a municipalização, por outro lado, é uma estratégia 

de Fortalecimento da autonomia municipal e de democratização 

do Estado, então a privatização, ao exigir: afirmação de 

vontade política do ente municipal, decisões políticas e ad- 

rn i n i strat i vas de médio e longo prazos, reforço das funções 

de planejamento e gestão, maior responsabilidade social e 

financeira do setor . público e maior controle social dos ser­

viços, com certeza poderai contribuir para o seu avanço.

Existem várias iniciativas em curso no país que poderão 

vir a influenciar a privatização de serviços urbanos a cargo 

dos Municípios, tais como: . a reforma do Estado e a revisão 

constitucional; . a política de privatização do Governo Fe­

deral; . projetos de leis sobre habitação, saneamento, con­

cessões de serviços públicos e licitações publicai?, em tra­

mitação no Congresso Nacional; . programas de investimentos 

em infra-estrutura urbana com recursos externos; . estudos e 

pesquisas sobre habitação, saneamento, transportes, gestão 

urbana e ínfraestrutura urbana em geral.

Cabe lembrar que está em curso em todos os Municípios 

brasileiros o processo de transição e implantação das novas 

Administrações Municipais que assumiram o Governo em 12 de 

janeiro de 1993.

Em face do quadro de mudanças institucionais do setor 

público, em todos os níveis de Governo, e das indefinições 

das políticas relativas principalmente à habitação e ao sa­

neamento, entende-se que este estudo não pode ser conclusi­

vo.

No entanto, o estudo Já permite ensaiar algumas conclu­

sões preliminares, as quais deverão ser objeto de análises 



mais específicas e ajustadas ao quadro institucional que 

vier a resultar das mudanças em andamento.

As conclusões prelfminares são as segui n t es"

. Existem várias alternativas institucionais adequadas 

à privatização dos serviços urbanos municipais, de­

pendendo sua escolha pelo Município das condições lo­

cais, das opções políticas e rios objetivos da priva­

tização em cada caso particular.

. A privatização exige um processo de .aperfeiçoamento e 

desenvolvimento institucional do Governo local,, pro­

cesso que poderá vir a beneficiar a ação governamen­

tal e o desenvolvimento municipal como um todo.

. A privatização exige especialmente órgãos e empresas 

públicas capazes para o competente exercício das Fun­

ções de planejamento, regulação e controle dos; servi­

ços a serem prestados por empresas privadas.

. A privatização requer maior responsabilidade social

com a gestão dos recursos públicos e de? terceiros.

com a alocação de subsídios e com a concessão de be-

nefí ci os soc i a i s.

. A privatização requer uma revisão dos mecanismos, de 

■Financiamento dos serviços de -Forma a assegurar novos 

investimentos privados na melhoria e na expansão da 

oferta dos serviços, obedecendo não somente a crité­

rios de eficiência econômica das empresas e remunera­

ção Justa do capital mas também de equidade e bem-es- 

t ar soc i al-



. A privatização dependerá de empresas privadas capita­

lizadas e interessadas em investir em novas áreas de 

atuação ou expansão de seus negócios no Município­

. A privatização dependerá das opções de investimento 

que se oferecem para os empreendedores e das condi­

ções estabelecidas pelo Poder Público para produção e 

operação dos serviços.

. A privatização necessita da criação de mecanismos de 

controle social efetivos, em exercício democrático de 

cidadania e participação popular pouco usual no Bra­

sil em qualquer nível de Governo.

Considerando as perspectivas de curto prazo para a con­

solidação institucional da privatização de serviços urbanos 

de responsabilidade dos Municípios, propõe-se, como desdo­

bramentos deste trabalho, que sejam encaminhadas às autori­

dades competentes a oferecer apoio às iniciativas locais as 

segu i n t es recomendaçõess

. recomendações visando a revisão constitucional;

. recomendações a serem incluídas nos Projetos de Leis 

em discussão no Congresso Nacional;

. recomendações para inclusão nos programas de investi­

mentos em infra-estrutura urbana com recursos exter­

nos; .

. recomendações para execução de programas de capacita­

ção e desenvolvimento institucional para técnicos e 

dirigentes municipais-

Finalmente, recomenda-se ao IPEA que promova a consoli­

dação dos esforços e iniciativas hoje, d i spersas em uma agen­

da de estudos e pesquisas sobre privatização de serviços ur­

banos, a qual servirá para orientar a alocação de recursos 



das agências nacionais e internacionais que financiam ativi­

dades de pesquisa no Brasil.

1 - CONTEXTO INSTITUCIONAL VIGENTE NA PRESTACSO DE SERVIÇOS 

URBANOS PÚBLICOS VOLTADOS PARA A HABITAÇÃO, O SANEAMENTO 

E 0 TRANSPORTE

Considerando que o estudo sobre privatização dos servi­

ços urbanos municipais relativos à habitação, ao saneamento 

e ao transporte, integra outros estudos realizados pelo IBAM 

sobre a descentralização e a municipalizarão dos referidos 

serviços, este capítulo limita-se a registrar, sumariamente, 

as principais características do quadro institucional vigen­

te que podem afetar as perspectivas de privatização, com a 

finalidade de contextuaiizar as questões a serem tratadas 

ad i an t e.

De maneira geral, constata-se que os serviços em ques­

tão apresentam atualmente, no Brasil, diferentes situações 

institucionais e diferentes graus de participação da inicia­

tiva privada na oferta dos. serviços.

A própria concepção de serviço público, a qual varia 

para cada serviço e no tempo, dependendo do contexto social, 

econômico, político e urbano, influenciou o desenvolvimento 

do cenário institucional.

Este quadro institucional, resultante do desenvolvimen­

to histórico de cada serviço, é relatado por Santos em docu­

mento sobre a descentralização dos referidos serviços urba­

nos (ISAM, 1993).

0 exercício da prestação do serviço pelo Município, ou 

seja, a descentralização do atendimento da demanda, depende 

segundo aquele autor das seguintes condiçõess a) grau de 



centralísmo exercido historicamente na prestação do serviço

em si; b) presença pregressa da instância municipal naquele 

campo de atuação; c> composição e origem dos recursos que 

custeiam o atendimento; d) características institucionais do 

sistema de atendimento nos três níveis de Governo.

As características institucionais adotadas foram resul­

tado, em grande parte, de três fatores: a) falta de clareza 

na definição de competências entre os três níveis de Gover­

no; bl maior ou menor presença da União, do Estado ou do Mu­

nicípio na prestação do serviço; c) alternativas para o fi­

nanciamento dos investimentos necessários.

Considerando a diversidade do quadro institucional vi­

gente para o atendimento das necessidades no caso da habi­

tação popular, do saneamento e do transporte urbano, passa- 

se a examinar cada um de per si ..

HABITACSO

A provisão da habitação popular é uma responsabilidade 

do Estado e um direito do cidadão nos termos da Constituição 

de 1988.

Embora a habitação seja um bem privado, de uso indivi­

dual, cujo acesso se dá mediante o pagamento de preço esti­

pulado pelo provedor, pelo produtor ou pelo proprietário, a 

Constituição Federal, ao estabelecer que a competência pela 

construção de moradias populares é da União, dos Estados e 

dos Municípios, reconhece a responsabilidade do Estado pela 

provisão da habitação para a população de baixa renda. Destci 

forma, entende-se que os serviços necessários ao cumprimento 

do dispositivo constitucional assumem um caráter de serviço 

públi co .



No entanto, é importante lembrar que no Brasil não 

existe, a não ser em casos muito limitados e experimentais, 

a -Forma de habitação pública, de propriedade do Estado, des­

tinada a atender à demanda social por moradia de baixo cus­

to, de Forma gratuita ou mediante pagamento de taxa ou alu­

guel social.

Embora as Famílias e as empresas privadas também con­

tribuam para a provisão de moradias populares, diante das 

crescentes dificuldades enfrentadas pela população urbana na 

solução de seus problemas habitacionais, através dos meca­

nismos de mercado, o Estado ampliou progressivamente sua 

atuação no setor, substituindo a iniciativa privada.

A presença do Estado, direta ou indiretamente, refletiu 

a opção da sociedade por arcar com os indispensáveis subsí­

dios no custeio da habitação popular, ao invés de promover a 

transferência de renda para os mais pobres poderem atender­

ás suas necessidades básicas de moradia.

Ainda assim, dada a insuficiência da oferta gerada 

através da atuação governamental e a inadequação das alter­

nativas disponíveis para a população de baixa renda, as Fa­

mílias pobres solucionam seus problemas através da autocons- 

truçao e da invasão de terras urbanas. Esta demanda também é 

atendida pela pequena produção a cargo do setor informal, 

muito ativo nos assentamentos carentes, favelas e loteamen- 

tos periféricos irregulares.

A empresa privada não se interessa por assumir a res­

ponsabilidade de provisão da moradia popular, a não ser que 

disponha de crédito subsidiado fornecido pelo Governo, em 

Face dos riscos de inadimplência e baixas taxas de retorno 

do capital.



Em alguns poucos casos, em todo o país, em decorrência 
/ •

cie fatores locacionais, a empresa privada, assim como a em­

presa pública, tem provido seus empregados com moradia, em 

geral mantendo o domínio sobre ca propriedade, Essa alterna­

tiva -To i estimulada no passado através de programas especí­

ficos do Sistema Financeiro da Habitação.

A Constituição Federal limitou-se a consagrar o contex­

to institucional vigente, no campo da habitação popular, on­

de concorrem programas e ações da União, dos Estados e dos 

Municípios, sem gue políticas habitacionais competentes 

orientem com clareza as respectivas iniciativas, cada qual 

no seu âmbito de atuação.

Existe uma multiplicidade de órgãos, entidades e agen­

tes, públicos e privados, em nível -federal , estadual e muni­

cipal, com o mesmo objet ivo! ampliar e melhorar a oferta ha­

bitacional, contribuindo para reduzir um dé-ficit cuja dimen­

são precisa é desconhecida, mas cujo impacto sobre as áreas 

urbanas é visível.

Dentro do modelo desenvolvida, a partir de 19ó4, pelo 

Sistema Financeiro da Habitação, as Companhias de Habitação 

Popular - COHABs, empresas públicas ou de economia mista, 

estaduais ou municipais, são admitidas como agentes promoto­

res e financeiros, em caráter especial, qualificando-se as­

sim para operar os créditos habitacionais concedidos pela 

Caixa Econômica Federal com recursos do Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço - FGTS.

Dadas a rigidez do modelo institucional, desenvolvido 

durante duas décadas sob a orientação do Banco Nacional da 

Habitação, e as restrições de caráter econômico-financeiro, 

político e institucional, muitos Municípios tomaram a ini­

ciativa de criar seus próprios programas de habitação popu­

lar, buscando apoio financeiro e complementar Junto à União, 



aos Estados ou aos agentes do SFH. Esse Foi o caso princi­

palmente dos programas de urbanização de favelas e produção 

d e 1 o t e s ■ j r b a n i z a d o s , o s q u a i s n ã o a t r a í r a m o i n t e r e s s e d a $ 

COHABs em consequência dos baixos índices de remuneração cios 

agentes e das dificuldades de administração e cobrança.

A rs e c e s s i d a d e d e r e a 1 i z a r e x p e r i ê n c i a s v o 11 a d a s p a r a 

reduzir o custo da produção da habitação popular, através da 

adoção de tecnologias apropriadas de baixo custo ou da par­

ticipação direta da própria comunidade através de mutirão ou 

a u t o - a j u d a, 1 e v o u E s t a d o s e, p r i n c i p a 1 m e n t e, M u n i c í p i □ s a

trabalharem com uma grande variedade de alternativas insti­

tucionais, estimulando as formas associativas de produção da 

mor ad i a„

A regulação e o controle da provisão e da produção da 

habitação são por natureza funções do Estado, mais especifi- 

c a men t e d o Mu n i c í p i o..

A participação do Município na busca de soluções para 

os problemas da oferta de moradia sempre foi indispensável, 

mesmo quando a iniciativa era do Governo Estadual ou de em­

presa privada, uma vez que é de competência municipal o pla­

nejamento e o controle do uso e da ocupação do solo urbano. 

Assim, a legislação urbanística e edilícia adotada pelo Mu­

nicípio pode impor restrições ou facilitar a produção públi­

ca ou privada da habitação.

Alguns Municípios visando flexibilizar as normas legais 

para o caso específico da habitação popular, com o objetivo 

de reduzir custos ou. de acelerar os processos de aprovação, 

autorização ou licenciamento dos projetos e obras, criaram 

capítulos específicos em seus Códigos de Obras e Edificações 

ou leis própr ias.



Respondendo va pressão das COHABs estaduais, muitos Mu­

nicípios passaram a simplificar as exigências legais, em ca­

ráter excepcional, apenas para <:>s empreendimentos públicos", 

ou passaram a aprovar os projetos por decreto do Executivo 

Mun i c i pa 1 -

Essa atitude vem sendo, ainda hoje, objeto de reclama­

çÕes constantes do empresar i ado privado que: pleiteia, em to­

das as instâncias decisórias e fóruns de discussão, igualda­

de de tratamento. Esse é um ponto de estrangulamento políti­

co- i nst i t uc i ona 1 a ser resolvido para ampliar a partictpação 

da empresa privada na produção de moradias»

A decisão, no entanto, cabe somente ao Município, não 

se admitindo interferências de nenhum outro nível de Gover­

na. Não obstante, pressões de ordem política e financeira 

são uma constante fonte de conflitos intergovernamentais e 

i nteri nst i tuci ona i s.

Ressalta-se também que existe uma série de normas le­

gais de competência do Estado, tais como as referentes- a in­

cêndio e à proteção ambiental, além das normas e exigências 

das companhias concessionárias estaduais de água e esgoto, 

energia elétrica e comunicações. Desta forma, torna-se ne­

cessário também envolver as autoridades estaduais competen­

tes no esforço de revisão e simplificação da legislação vi­

gente que afeta a produção habitacional e desestimula os ca­

pitais privados a entrarem no setor.

Para os projetos de lotes urbanizados ou de urbanização 

de favelas de iniciativa pública, privada empresarial ou co­

munitária, também foi necessário superar localmente os en­

traves de uma legislação urbanística e edilícia que não con­

templava as situações e os problemas novos que se colocavam 

a partir de políticas públicas mais comprometidas com o 

atendimento de uma demanda social»



Em b or a possa se c on 5t at ar os gr an d e s a van ç. o s i n st i t u - 

cionais alcançados a partir da década de 80, fruto do grande 

número de experiências realizadas e apoiadas pela União, pe­

los Estados e pelos Municípios, muito ainda há que Fazer, 

principalniente no campo da legislação Fundiária e do parce­

lamento do solo urbano, para permitir a ampliação da oferta 

d e h a b i t a ç o e s p o p u 1 a r e s „

Como o poder de legislar e de regular é exclusivo do 

Poder Público, o contexto institucional vigente não tem pro- 

priciado a revisão do quadro legal e normativo que dificulta 

o acesso da população à moradia» Isto porque o Estado se 

preocupa em proteger o bem público e o bem-estar social 

através de uma legislação que, não reFletindo a realidade 

social e econômica da comunidade local, acaba por cercear a 

iniciativa das Famílias, das comunidades e das empresas pri­

vadas na solução dos problemas de moradia»

Quando o Estado se propõe a intervir diretamente, seja 

na realização de programas Federais, estaduais ou municipais 

de habitação, é usada a sua prerrogativa de não obedecer a 

legislação ou de excepcioná-la.

A produção da habitação popular tem sido predominante­

mente uma atividade exercida pela empresa privada, quando 

não da própria Família, comunidade ou qualquer Forma asso­

ciativa de produção, tipo cooperativa habitacional.

0 Estado não tem historicamente se envolvido diretamen­

te na produção habitacional. A contratação de empresas de 

construção civil ou empreiteiras de mão-de-obra ou serviços 

pelas empresas de habitação popular, estaduais ou munici­

pais, tem sido a alternativa institucional mais usual adota­

da em todo o país. Na qualidade de prestadoras de serviços e 

no contexto de sua atividade industrial, as empresas de 



construção civil habitacional são extremamente dependentes 

do Poder Público - o maior, senão o único, contratante no 

mercado.

Em consequência, o setor se organiza e se associa para 

se fazer presente e manter representantes de seus interesses 

em todos os -fóruns existentes, inclusive no Congresso Nacio­

nal. 0 interesse da construção civil na definição de políti­

cas, planos e programas de investimentos, na distribuição e 

alocação de recursos, na regulação e controle da provisão e 

da produção habitacional é muito forte. Não existem, em con­

trapartida, outros segmentos da sociedade civil organizada 

com suficiente poder político e econômico para equilibrar 

tais interesses privados.

A produção depende basicamente da existência de finan­

ciamento adequado, mas a empresa de construção habitacional 

tem tido dificuldades em se articular com o segmento finan­

ceiro dos agentes do SFH e do SBPE, a fim de assegurar um 

luxo permanente, contínuo e suficiente de recursos de em­

préstimo de longo prazo que sustente a produção da habitação 

popular.

Do ponto de vista institucional, o financiamento da 

produção e da comercialização da habitação popular ainda é 

uma questão pendente de solução adequada.

0 Sistema Financeiro da Habitação, criado e gerido pelo 

Governo Federal, não conseguiu viabilizar a participação di­

reta dos beneficiários, das comunidades ou dos empresários 

na ampliação da oferta de moradias populares.

Além de seus aspectos de centralização e de concentra­

ção dos recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 

competentemente analisados por Santos no trabalho sobre des- 

central i zação (ISAM, 1993), as condições de financiamento 



estabelecidas pelo SFH não são, e nunca foram, adequadas e 

compatíveis com o perfil socioecon6mico da demanda social.

Uma vez que a aquisição da casa própria exige, pela sua 

natureza, um financiamento de longo prazo e, no caso da ha­

bitação popular, também subsídios, as fontes de recursos 

disponíveis são necessariamente de natureza pública, como 

descrito no trabalho acima mencionado: o FGTS, o FDS, os or­

çamentos fiscais da União, dos Estados e dos Municípios, e 

agora o IPMF.

Os recursos privados destinados à habitação, captados 

pelos agentes através do Sistema de Poupança e Empréstimo, 

exigem taxas de remuneração que os tornam inadequados para 

financiar a produção e a comercialização da habitação popu- 

1 ar .

Por outro lado, os investimentos em habitação popular 

não oferecem remuneração atrativa para os capitais privados, 

que encontram outras formas mais rentáveis e seguras de 

apli cação.

Desta forma, o financiamento da habitação continua a 

depender, em sua grande parte, da disponibilidade de recur­

sos geridos pelo Poder Público, para empréstimos de longo 

prazo e baixas taxas de remuneração-

Os Estados e os Municípios, com raras exceções, não 

destinam recursos próprios para o financiamento da habita­

ção popular, a não ser em contrapartida aos seus empréstimos 

Junto ao Governo Federal ou às agências internacionais de 

créd i t o.

Para tais operações de crédito os Municípios dependem 

da intermediação financeira dos Bancos Estaduais ou, mais 

recentemente, da Caixa Econômica Federal. Em consequência, 



os processos decisórios sobre a concessão de créditos e o 

pagamento das dívidas são, historicamente, de natureza polí­

tica. Aliás, também de natureza política têm sido a aprova­

ção pelo Senado Federal do endividamento de Estados e Muni­

cípios, e a negociação pelo Executivo Federal da rolagem das 

respectivas dívidas internas e externas.

Em consequência dos altos níveis de endividamento dos 

Estados e Municípios, o Banco Central periodicamente tem 

procurado tomar medidas que dificultem ou impeçam o acesso 

dos devedores a novos empréstimos, paralisando a execução de 

programas e projetos de habitação popular.

Quando a crise econômica nacional começou, a partir da 

década de 80, a afetar o equilíbrio do Sistema Financeiro da 

Habitação, lastreado pelos recursos do Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço e das cadernetas de poupança, a solução pa­

ra resolver o impasse, acentuado progressivamente pelos pla­

nos de combate à inflação, foi de caráter institucional.

Ao invés de introduzir medidas corretivas e de reorien- 

tação e controle do SFH conforme recomendação do Grupo de 

Trabalho de Reformulação do SFH em 1985, o Executivo Federal 

decidiu extinguir o Banco Nacional da Habitação, transferin­

do suas atribuições de órgão central dos Sistemas (SFH e SB- 

PE) e gestor do FGTS para o Banco Central e para a Caixa 

Econômica Federal.

Após diversas mudanças institucionais em nível de es­

trutura ministerial e nas competências relativas à alocação 

de recursos do FGTS, descritas por Santos (ISAM, 1993), hoje 

o quadro envolves a) o Ministério do Bem-Estar Social, res­

ponsável pela formulação de políticas habitacionais de cará­

ter nacional, através de sua Secretaria Nacional de Habita­

ção; b) o Banco Central, órgão normativo e de controle de 

operações financeiras; c) o Conselho Curador do FGTS, res-



ponsável pela deFinição das diretrizes de aplicação dos re— 

cursos, pela gestão e pelo controle do Fundo? d) a CEF, 

responsável pelas operações de crédito com recursos do FGTS 

e do FDS.

Encontram-se em exame no Congresso Nacional diversas 

propostas visando a institucionalização de um novo Sistema 

Financeiro da Habitação, tendo o Fórum Nacional de Secretá­

rios Estaduais de Habitação realizado um esforço de consoli­

dação dos projetos em tramitação, apresentando um texto para 

o Projeto de Lei n° 3.207 de 1992 em janeiro de 1993.

Prosseguem assim as tentativas de reordenar o quadro 

institucional do Financiamento da habitação, sempre dentro 

de um modelo de centralização' de recursos de diversas natu­

rezas e fontes em um Fundo Nacional de Habitação ou Fundo 

Nacional de Moradia Popular, segundo Projeto de Lei n2 2.710 

de iniciativa popular.

Paralelamente ao enfraquecimento, devido à crise econô­

mica, e ao desmonte dos mecanismos de financiamento da habi­

tação popular, iniciado pelo Governo Sarney, -Foram sendo 

criados desde a instalação da Nova República vários órgãos e 

programas alternativos com recursos do Orçamento Geral da 

União, transferidos a título de doação a Estados, Municípios 

e organizações não governamentais ou comunitárias, para exe­

cução de projetos habitacionais.

Os Municípios Foram instados a criar Fundos Municipais 

de Habitação e os Estados e Municípios pressionados a aloca­

rem recursos próprios como contrapartida aos esForços Fede­

rais.

A insuficiência de resultados de tais iniciativas go­

vernamentais _e o agravamento das condições de moradia da po­

pulação pobre em todo o país Já demonstraram que? a> a popu-



laçao pobre necessita de subsídios para resolver seu proble­

ma habitacional, mas a -Forma, o montante, as -Fontes e as al­

ternativas institucionais adequados ainda não -Foram encon­

trados; b) o Governo Federal precisa encontrar os meios para 

ampliar a sua atuação no campo da habitação popular, sendo 

inexpressiva a oferta gerada com os recursos a "-Fundo perdi­

do" do OGU, do FAS e do FINSOCIAL ou com recursos externos; 

c> os Estados e os Municípios têm que mobilizar recursos lo­

cais para enfrentar suas responsabilidades na prestação des­

se serviço público - sejam recursos próprios, privados ou de 

tercei ros.

Duas tentativas do Governo Federal, na Administração 

Collor de Mello, de conceder empréstimos a empresas priva­

das, sem a intermediação dos Estados e Municípios, visando 

ampliar a privatização da produção de habitação popular Fo­

ram: a criação do Programa Empresário Popular e a criação do 

Fundo de Desenvolvimento Social, ambos sob gestão da CEF, o 

primeiro com recursos do FGTS e o segundo com recursos dos 

Fundos de Aplicação Financeira.

Ambas as tentativas são Frustrantes: o PROHAP devido à 

escassez de recursos do FGTS e à Falta de interesse das em­

presas privadas, e o FDS devido às políticas de enxugamento 

dos meios de pagamento-

O Projeto de Lei n9 3.207, em seu art- 14, dispõe que 

constituirão recursos do Fundo Nacional de Habitação Social, 

entre outras 20 Fontes de recursos, o FGTS e as aplicações 

dos Fundos de Aplicação Financeira, além dos Fundos da Segu­

ridade Social. Registre-se, no entanto, que o novo Fundo se 

destinaria, se e quando aprovado, a Financiar habitações pa­

ra Famílias com renda de até dez salários mínimos.

Embora sejam indicadas Formas alternativas de captação 

de recursos privados para constituírem o Fundo Nacional de



Habitação Social e a representação das empresas privadas es­

teja assegurada no Conselho Nacional de Habitação proposto, 

a -Função da empresa privada é prevista apenas na execução de 

projetos, obras e serviços e não na provisão ou Financiamen­

to da moradia popular.

SANEAMENTO

Os serviços de saneamento compreendem o abastecimento 

de água, o esgotamento sanitário, o lixo, a drenagem urbana 

e o controle de vetores, dentro de uma concepção integrada 

que visa a proteção ambiental e a preservação da saúde pú- 

b 1 i c a.

Os primeiros esforços governamentais em sanear as áreas 

urbanas surgiram no país para combater as epidemias provoca­

das pela insalubridade do meio urbano. Com o passar do tem­

po, o crescimento das cidades, resultante de um processo de 

urbanização acelerado, desordenado e desequilibrado, pres­

sionou o Governo a ampliar os investimentos no setor.

Historicamente, as ações de saúde e saneamento Foram 

sendo progressivamente assumidas pelos órgãos Federais em 

complementacão às poucas iniciativas locais. No entanto, 

quando se optou por traçar um programa nacional de saneamen­

to, ampliando e consolidando as ações dos Ministérios da 

Saúde e do Interior, o modelo institucional assumiu as mes­

mas características de centralismo das demais áreas de Go­

verno, típicas do contexto político-institucional da década 

de 60.

Em 1967, com a criação do Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço e o Fortalecimento do Sistema Financeiro da Habi­

tação, o Ministério do Interior delegou ao Banco Nacional da 

Habitação a execução da política nacional de saneamento.



Dentro do padrão institucional então perseguido, forem con­

cebidos um Sistema Financeiro do Saneamento e un> Plano Na­

cional de Saneamento - PLANASA, sob a responsabilidade do 

8NH como órgão central do Sistema.

Do ponto de vista institucional, a criação do SFS e do 

PLANASA foi um marco na história do setor de saneamento no 

Brasil. Em consequência do modelo adotado e das metas ambi­

ciosas então estabelecidas, o SFS impôs aos Municípios a 

concessão de seus serviços de água e esgotos às empresas es­

taduais de saneamento básico.

0 PLANASA definiu como prioridade de atendimento o 

abastecimento de água potável e neste sentido orientou a 

alocação dos seus recursos, desprezando os demais componen­

tes do saneamento básico: esgoto, lixo e drenagem. Também 

não foram adequadamente trabalhadas as questões referentes 

ao meio ambiente, ao desenvolvimento urbano ou à saúde pú­

blica, e á abordagem setorialfoi uma característica da po­

lítica nacional de saneamento.

As Companhias Estaduais de íígua e Esgotos, criadas em 

cada unidade da Federação sob o estímulo e o apoio do BNH, 

se responsabilizaram pelo planejamento, gestão, execução, 

operação e manutenção dos serviços, remunerados mediante ta­

rifas controladas pelo Governo Federal e financiados pelos 

recursos de empréstimo do FGTS e pelos recursos externos da 

USAID, do BID e do BIRD.

Tanto a matriz financeira quanto o modelo institucional 

já foram objeto de avaliações institucionais desde 1985, 

quando o Governo Sarney criou o Grupo de Trabalho para Re­

formulação do Sistema Financeiro da Habitação e, em seguida, 

o Grupo de Trabalho para Reformulação do Sistema Financeiro 

do Saneamento.



Embora a maior participação dos Municípios no SFS seja 

uma proposta aprovada pelo GTR/SFH desde 1985, na prática, 

até esta data, os escassos recursos disponíveis do FGTS são 

prioritariamente destinados a atender aos pleitos das Compa­

nhias Estaduais de água e Esgotos.

Os Municípios que se recusaram a entregar a concessão 

de seus serviços de água e esgotos ao Governo Estadual, man­

tendo suas autarquias municipais, não tiveram acesso aos re­

cursos de empréstimo do FGTS. Essa experiência é examinada 

no trabalho sobre municipalização de serviços urbanos: expe­

riências e perspectivas, elaborado pelo ISAM (1993).

Uma análise do PLANASA como um mecanismo de centraliza­

ção das políticas públicas setoriais e sobre as iniciativas 

do Ministério de Ação Social na Administração Collor de Mel­

lo de repassar recursos também para os Municípios, através 

do Programa PROSEGE -Financiado pelo BID, é apresentada por 

Santos no trabalho sobre descentralização de serviços urba­

nos (IBAM, 1993).

Excelente descrição do quadro institucional do sanea­

mento consta do documento Reestruturação Institucional e 

Perspectivas da Privatização do Setor de Saneamento Básico, 

de Heliana K. Amaral, 1993.

0 setor de saneamento também sofreu os mesmos problemas 

de escassez de recursos, excessivo endividamento dos Estados 

e das Companhias Estaduais de Saneamento Básico, contenção 

de tari-fas e descont i nu i dade de programas que afetaram o se­

tor de habitação popular, anteriormente examinado.

No entanto, devido às suas interfaces com a saúde pú­

blica e com a proteção do meio ambiente, o setor de sanea­

mento tem alcançado melhores resultados em suas articulações 

intersetoriais e intergovernamentais na busca de recursos



novos. Os Estados têm conseguido nos últimos anos contratar 

empréstimos vultosos com o BID e com o Banco Mundial para 

projetos de saneamento de grandes bacias hidrográFicas como 

as do Tietê, da Guanabara, do Arrudas, entre outros.

Esses investimentos exigem contrapartida nacional pesa­

da, a qual, uma vez mais, depende essencialmente de emprés­

timos da CEF concedidos aos Governos Estaduais. A participa­

ção dos Municípios nestes projetos integrados de saneamento 

ambiental é, via.de regra, relativamente modesta, limitando- 

se mais aos serviços de lixo e às obras de microdrenagem ur­

bana. Também aqui, os Municípios dependem de contrapartida 

Financiada pela CEF com recursos do FGTS.

Para um quadro mais atual sobre o Financiamento do se­

tor, ver o trabalho de Dilma Geli Pena Pereira (1992).

Considerando o volume de investimentos e o porte das 

obras civis necessárias para atender ao crescimento da de­

manda por serviços de saneamento, o setor industrial de pro­

dução de materiais e equipamentos e as empresas de constru­

ção civil especializadas têm um Forte poder de associação de 

interesses e de necioc i ac ão política. Aliás, o PLANASA apoiou 

e incentivou o desenvolvimento institucional do setor, Fi­

nanciando estudos e pesquisas, treinamento e capacitação, 

publicações e intercâmbio e o surgimento das associações de 

classe ligadas ao saneamento.

Mas a empresa privada sempre cumpriu um papel de Forne­

cedora ou de produtora de obras e serviços de saneamento. 

Discussões sobre a privatização de serviços de saneamento no 

Brasil ainda são incipientes se comparadas com os avanços 

nos demais países ou no caso dos serviços de lixo, por exem­

plo. São Paulo é o Estado onde a questão está mais madura.

via.de


0 exame do Projeto de Lei sobre a Política Nacional de 

Saneamento, em discussão no Congresso Nacional, permite 

constatar que é dada uma importância muito grande aos as­

pectos institucionais da nova política, que será executada 

por meio de três instrumentos principais!

. Sistema Nacional de Saneamento;

. Plano Nacional de Saneamento;

. Fundo Nacional de Saneamento.

0 Projeto de Lei propõe a criação de um Conselho Nacio­

nal de Saneamento, órgão colegiado consultivo e deliberati­

vo, de nível estratégico superior. 0 Conselho terá uma com- 

posiço paritária entre setor público e sociedade civil orga­

nizada, aqui entendidos os representantes dos usuários, dos 

trabalhadores e das empresas e organizações não governamen­

tais sem Fins lucrativos.

A nova política, consubstanciada em um Plano Nacional 

de Saneamento, será executada com recursos do Fundo Nacional 

de Saneamento cuja origem é da União, do FGTS, de contrapar­

tida dos Estados e Municípios, da Seguridade Social e de re­

cursos externos. Serão aplicados os recursos, segundo dire­

trizes Fixadas no Plano, através de empréstimos, mediante 

concessão de subsídios ou a Fundo perdido sempre com contra­

partida da entidade tomadora dos recursos.

Os Municípios passam a integrar o Sistema Nacional de 

Saneamento, com representações regionais Formadas por diri­

gentes municipais (5), em igual número aos representantes 

estaduais. 0 modelo gerencial é descentralizado. Os Estados 

comparecem, igualmente aos Municípios, com competência espe- 

cíFica para resolver problemas supralocais nas aglomerações 

urbanas, regiões metropolitanas e bacias hidrográFicas.



0 Projeto de Lei n9 053 de 1991 não trata das possibi­

lidades de privatização dos serviços nem da mobilização de 

recursos privados para a capitalização do setor.

TRANSPORTE COLETIVO URBANO

Os serviços de transporte coletivo urbano são, histori­

camente e por definição constitucional, de competência muni­

cipal, podendo ser prestados por órgãos da Administração di­

reta ou indiretamente por empresas públicas ou privadas.

No caso de empresas privadas, a outorga do serviço será 

■Feita pelo Município sempre mediante concessão ou permissão 

de obra ou serviço público, nos termos da lei. A lei deter­

mina que a seleção da empresa deverá ser -Feita por licitação 

pública (Gonçalves, 1993).

Serviço reconhecido como de caráter essencial e de in­

teresse local, sua prestação se -Fará sempre sob a responsa­

bilidade do Município, ao qual caberá legislar, regülar e 

•Fiscalizar todas as atividades ligadas ao transporte coleti­

vo urbano, dentro de seu território.

Guando as linhas de transporte ultrapassam os limites 

municipais, é o Estado que assume a responsabilidade de re­

gulação e -Fiscalização dos serviços. No caso de áreas ou re­

giões metropolitanas e aglomerações urbanas, existem algumas 

propostas e experiências de associações ou consórcios inter- 

municipais para o planejamento e a integração dos serviços.

Considerando ser indispensável promover a integração 

modal dos transportes coletivos em cada área urbana, a cola­

boração entre a União, o Estado e o Município na definição 

de políticas, planos e programas de transporte urbano tem 

que necessariamente ser muito estreita.



Além disso, em nível -Federal, o Ministério dos Trans­

portes tem competência para definir diretrizes de política 

para o setor, principalmente quanto aos aspectos econômicos, 

energétivos e tecnológicos..

A principal fonte de financiamento disponível para o 

equipamento das empresas de transporte coletivo urbano é o 

FINAME, programa de financiamento sob gestão do Banco Nacio­

nal de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES.

Quanto aos sistemas ferroviário e metroviário de trans­

porte urbano, pela sua escala de investimentos e complexida­

de tecnológica, além de longo prazo de maturação, a presta­

ção do serviço sempre esteve fora da égide do Município. A 

implantação dos sistemas de trens urbanos nas principais re­

giões metropolitanas do país, sob responsabilidade dos Esta­

dos, foi apoiada através de financiamento e assistência téc­

nica pelo Governo Federal.

Durante o período Í964/19S5, a Empresa Brasileira de 

Transportes Urbanos ofereceu também aos Municípios, princi­

palmente a capitais, aglomerações urbanas e cidades de porte 

médio, apoio financeiro e assistência técnica para melhoria 

da infra-estrutura e dos serviços de transporte coletivo por 

ônibus.

Em ambos os casos, o apoio financeiro do Governo Fede­

ral esteve fortemente influenciado por empréstimos externos 

do Banco Mundial, sendo a área de transporte ferroviário, 

rodoviário e urbano uma área tradicional de atuação daquela 

agência de fomento internacional.

A crise econômica e as reformas administrativas promo­

vidas nas Administrações Sarney e Collor de Mello afetaram o 

quadro institucional e financeiro do setor de transporte , em



geral, e o transporte urbano em particular, (ver trabalho 

sobre descentralização de serviços urbanos - ISAM, 1993)

0 enfraquecimento da área federal abriu mais espaço e 

exigiu dos Municípios um maior esforço no aperfeiçoamento do 

planejamento da gestão dos serviços locais. Também os dispo­

sitivos da Constituição de 1988, o crescimento dos movimen­

tos democráticos voltados para o fortalecimento da cidadania 

e o respeito aos direitos dos usuários contribuíram para 

pressionar os Municípios na busca de transportes mais segu­

ros, mais econômicos e menos poluentes para todos.

0 fortalecimento das pressões políticas sobre a prote­

ção ambiental, especialmente nesta década de 98, também tem 

contribuído para que autoridades responsáveis pelos serviços 

de transporte urbano procurem melhorar as condições de fun­

cionamento dos veículos, o uso de combustíveis menos poluen­

tes, maior racionalidade no uso da infra-estrutura evitando 

congestionamentos e desperdício de energia, etc.

As dificuldades em manter as tarifas acessíveis à popu­

lação trabalhadora, mediante a concessão de subsídios, e em 

controlar os custos dos serviços e a remuneração do capital 

investido têm exigido do Poder Público local um esforço mui­

to grande para mudar o quadro vigente.

No período administrativo que se encerrou em dezembro 

cie 1992, vários foram os exemplos de Administrações Munici­

pais que conseguiram implementar sistemas de transporte co­

letivo por ônibus com bom desempenho. Ver trabalho sobre mu­

ni cipalização dos transportes urbanos (ISAM, 1993) para co­

nhecer algumas dessas experiências locais.

Observando o quadro existente em 15 cidades brasilei­

ras, levantado pelo IBAM, verifica-se que:



a) d transporte coletivo por ônibus é o que transporta mais

passageiros por dia;

b) a permissão é a -forma contratual mais comum;

c) existe quase sempre um atuação conjunta ou paralela de 

empresa pública e empresa privada;

d) órgãos municipais setoriais, da Administração direta, são 

responsáveis pelo planejamento, regulação e fiscalização 

dos serviços. São Secretarias ou Superintendências Muni­

cipais de Transportes;

e) alguns colegiados, democráticos, paritários, são criados 

para o controle social do serviço;

■F) Câmaras de Compensação, ou mecanismos semelhantes, exis­

tem para decidir sobre a equalização da remuneração dos 

serviços entre as operadoras do transporte;

g) as preocupações com o conforto e a segurança aumentaram a 

pressão para redução da idade média da frota que é, em 

méd ia, de 5 anos;

h> o tamanho da frota, em média de um veículo por mil habi­

tantes, gera problemas de planejamento e gestão raramente 

resolvidos com a necessária competência pelos órgãos mu­

nicipais. 0 congestionamento das vias públicas, um pro­

blema de engenharia de tráfego, tem sido consequência de 

um quadro institucional pouco claro, conflito de compe­

tências, despreparo técnico, baixos níveis de autoridade 

e responsabilidade dos órgãos públicos.

i) a definição da forma operacional de remuneração das em­

presas prestadoras do serviço, a fixação das tarifas e o

acompanhamento dos custos de manutenção e operação, o uso



do vale-transporte e a gratuidade para escolares, idosos, 

entre outros, são todas questões importantes que demandam 

habilidade de negociação e competência técnica e adminis­

trativa dos órgãos locais.

A Constituição determina que lei própria estabelecerá 

as condições contratuais da concessão ou permissão, assegu­

rando os direitos dos usuários, a pol\tica tarifária e a 

obrigação de manter serviço adequado. Por outro lado, o 

equilíbrio econômico-financeiro da empresa é reconhecido co­

mo um direito do concessionário (Gonçalves, 1993).

Segundo o documento preparado pelo ISAM sobre a munici- 

palização dos transportes urbanos (Fontes, 1993), o problema 

essencial que afeta a qualidade do serviço é a baixa capaci­

dade do Poder Público local em planejar, regular e controlar 

a oferta pelas empresas privadas concessionárias ou permis— 

sionárias. A cartelização do setor, seu poder econômico e 

político acabam por sobrepor os interesses privados das em­

presas ao interesse da coletividade.

Desta forma, concluiu-se que a melhoria dos serviços 

não depende tanto da sua equação econômica, tecnológica ou 

ambiental, mas sim das alternativas institucionais que forem 

adotadas visando fortalecer a capacidade dos Municípios em 

gerenciarem o setor.

0 quadro institucional vigente e a experiência brasi­

leira no setor não oferecem respostas seguras sobre algumas 

indagações, adiante apontadas, que deveriam ser esclarecidas 

aos Municípios, a fim de apoiar seus esforços de melhorar os 

serviços de transporte coletivo. Talvez sejam necessários 

estudos específicos e pesquisas de avaliação sobre as expe­

riências realizadas pelos Municípios no país. A saber:



a) quanto à competência legal do Município: como resolver a 

integração modal com sistemas cuja responsabilidade é do 

Estado (trens, barcas, ônibus intermunicipais , ônibus in- 

t erestaduais)?

b) quanto à concessão: qual a diferença para a qualidade e o 

nível da ofertai dos serviços, se a concessão é feita por 

órgão da Administração direta ou por empresa concessioná­

ria pública? Na prática, como garantir preço, qualidade e 

direitos dos usuários, através do contrato de concessão?

c) quanto à convivênvia de empresas pública e privada na 

operação do serviço: quais são as condições reais de com­

petição e controle do padrão e dos custos dos serviços?

d) quanto à propriedade da frota: quais as vantagens reais, 

e não teóricas, da frota ser pública ou privada para as­

segurar a qualidade e o preço do serviço?

e) quanto ao vaie-transporte: qual a forma mais eficiente e 

socialmente eficaz de administração do vale transporte?

f) quanto ao planejamento do uso do solo e transporte: qual 

a solução institucional mais adequada para assegurar a 

indispensável articulação e integração com as demais po­

líticas setoriais urbanas?



2. LIÇÕES APRENDIDAS A PARTIR DA EXPERIÊNCIA NACIONAL E INTERNA­

CIONAL DISPONÍVEL

A privatização dos serviços de água e esgoto na Inglaterra e no

País de Gales -Foi, segundo alguns autores, a mais extensa e com­

plexa operação de privatização de um serviço público que se co­

nhece. A decisão de privatizar, embora tenha tido um caráter mais 

político do que técnico. Toi reforçada por alguns fatores conjun­

turais, tais como: (a) o potencial para atrair o setor financeiro 

privado e reduzir o futuro endividamento público necessário a 

reabilitação e substituição de uma infra-estrutura velha e dete­

riorada; (b) pressões para melhorar a qualidade dos serviços e 

obedecer aos critérios estabelecidos pela Comunidade Econômica 

Européia. Era então percebida a privatização como uma possibili­

dade de melhorar a eficiência e a performance do serviço pela in­

trodução de práticas administrativas e comerciais privadas. As 

empresas públicas, pressionadas por uma regulação mais rigorosa 

sobre qualidade da água e proteção ambiental, necessitavam de 

meios para seu financiamento e desejavam poder trabalhar com pla­

nos de desenvolvimento e expansão de longo prazo, sem estarem su­

jeitos a interferências políticas.

Uma ve-z tomada a dec-i-são de pn.Lvat-i.zar, o problema bás-Lco t ornou- 

se selecionar a forma de transferir as responsabilidades ao setor 

privado de modo que estivessem asseguradas as vantagens da priva­

tização, sem colocar em perigo os padrões de qualidade dos servi­

ços ou o nível das tarifas. Entre as várias opções disponíveis, o 

Governo optou por um modelo fortemente regulado, de companhias 

licenciadas, com responsabilidade limitada à provisão de serviços 

de água e esgotos, capazes de financiar todas as demandas coloca­

das para elas.

Dois aspectos do modelo são muito importantes: a) a separação da 

regulação e da operação; b) a regulação de preços, padrões e qua- 

lida.de da água. No caso da Inglaterra, foi necessário criar uma 

autarquia nacional - National Rivers Authority - que assumiu a

lida.de


responsab i1 i dade pela regulação, já que as Regional tdater Autho- 

rities seriam privatizadas.

0 modela adotado define claramente os papéis de cada participante 

no estabelecimento e na regulamentação dos padrões; o Governo de­

fine os padrões? "reguladores" independentes -fiscalizam os pa­

drões; as companhias privadas -financiam e asseguram o cumprimento 

cios padrões.

Além de regular as tarifas, a pressão da água, a qualidade da 

água, a proteção dos consumidores ou proteção do meio ambiente, o 

órgão responsável pelai regulação conta com a assistência, em cada 

área, de um Comitê de Serviços ao Consumidor. Tal órgão protege o 

consumidor, controlando os preços e não os lucros ou resultados 

econômicos. Esse órgão é encarregado de facilitar uma competição 

efetiva, promover economia e eficiência. Existem diferentes ór­

gãos para estabelecer diferentes usos da água e padrões de pota— 

bilidade, balneabi1idade, padrões das descargas de efluentes e 

esgot o, etc.,

0 processo levou anos para ser implantado e as mudanças foram 

graduais. Foi necessário desenvolver planos de gestão do capital

e do patrimônio, avaliar_ o_ patrimônio púb 1 i c o_je_d.eJLi_nJj__ perfis.de 

despesas para os investimentos necessários após a privatização» 

Sistemas de reporting também tiveram que ser desenvolvidos. Mas 

as empresas públicas já vinham introduzindo sistemas gerenciais 

privados em sua administração» Indicadores de serviços tiveram 

que ser desenvolvidos, não só para estabelecer as metas a serem 

cumpridas, mas também para permitir a monitoração e o controle 

pelos futuros "reguladores". A privatização teve que ser precedi­

da de um considerável esforço de avaliação. Houve uma proteção 

grande contra os monopólios, com a venda de ações para pequenos 

investidores e para os próprios empregados.

perfis.de


Dada a abrangência, a escala e a inovação da operação de pr ivati — 

zação, parece ser ainda cedo para que se disponha de estudos de 

avaliação mais completos sobre a iniciativa do Governo Britânico, 

mas, pelo material disponível, pode-se identificar algumas lições 

preciosas para o caso brasileiro,,

Desde logo, é importante ressaltar que o processo levou anos para 

ser implantado e as mudanças foram graduais, exigindo um conside­

rável esforça de aprimoramento do setor público competente. Inte­

ressante também ressaltar os cuidados que cercaram a defesa dos 

consumidores e a democratização cio capital. A figura dos "regula­

dores" - auditores independentes, consultores privados designados 

pelo Poder Público - é uma alternativa eficiente para □ controle 

dos serviços, uma vez que tais especialistas atuam junto às em­

presas privadas, certificando a qualidade da informação prestada, 

de acordo com as obrigações contratuais.

No caso da privatização dos serviços de saneamento, para os quais 

a experiência dos Municípios brasileiros é menor, dada a natureza 

técnica dos indicadores de qualidade e as diversas possibilidades 

tecnológicas de modernização dos serviços, o uso de um corpo de 

auditores independentes pode resultar em um controle mais efetivo

—d a— p i—Lva t .i z a ç ã o.

A questão do controle de qualidade e da fiscalização pública de 

obras e serviços não é simples, considerando as responsabi1 idades 

técnicas e civis envolvidas. No âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação, as seguradoras e o setor de construção civil durante 

muitos anos tentaram chegar a um acordo com o Banco Nacional da 

Habitação, órgão normativo do Sistema, quanto à necessidade de 

criação do performance bond-

A baixa confiabilidade dos controles técnicos oferecidos pelos 

órgãos e empresas públicas redunda, não raras vezes, em tentati­

vas de privilegiar a contratação de empresas privadas de maior 

porte que, pela experiência, domínio tecnológico e capacidade ge­



rencial, oferecei» maior segurança no cumprimento dos; padrões- de 

serviço desejados.

Esse tipo de procedimento, no entanto, resulta na concentração 

dos serviços em poucas empresas, em redução do nível de competi­

ção entre as empresas e aumento de custos, além de dificultar a 

entrada de novas empresas no setor e exigir maior rigor da regu­

lação e dos processos de licitação. é importante sublinhar que, 

de igual forma como no caso da Inglaterra, a monitoração dos in­

dicadores de qual idade será uma nova atividade a ser exercida pe­

lo órgão público competente.

As lições aprendidas pela execução do Programa da USAID denomina­

do PROSSEP, programa desenhado para avaliar, definir e implemen­

tar a privatização de serviços que normalmente são outorgados por 

entidades ou agências do setor público, segundo documento de El- 

mendorf (s.d.), oferecem interessante matéria para reflexão.

Deixando de lado as questões relativas à transferência de tecno­

logia americana para os países da região beneficiados com o PROS- 

SEP , as lições, aprendidas pela USAID referem-se ai

(a) compromisso poú íticos considerado o component e_m a J_s__i mport an-

te de uma estratégia de privatização, não somente do dirigen­

te municipal, mas também dos técnicos e funcionários, dos

sindicatos, dos empresários e da população.

Como, no caso brasileiro, a privatização passa preliminarmen- 

te por uma lei autorizátiva, seja federal, estadual ou muni­

cipal, o compromisso político será consolidado nesse proces­

so, que deve ter a necessária transparência e participação 

popular, a fim de dirimir dúvidas dos consumidores, superar 

obstáculos internos dos servidores públicos, etc. Os mecanis­

mos de controle social, se incluídos nas disposições da lei, 

poderão facilitar a privatização e assegurar o compromisso da



A d mi n i st r ação Pública com a sua implementação. dentro dos

prazos e das condições previamente negociados.

(b) autonomia financeira: aqui se trata de encontrar fórmulas de

■Financiamento dos serviços que o tornem, na medida do possí­

vel, imunes às disputas internas por recursos ou interferên-

cias políticas na alocação dos recursos.

(c) planejamento compreensivos a necessidade de antecipar a pri­

vatização pelo planejamento compreensivo, envolvendo diagnós­

ticos, projeções de demanda, estrangulamentos da oferta, in­

tegração de serviços e Funções, programas de educação comuni­

tária ou ambiental, determinação de impactos ambientais e 

econômicos, etc. Essa questão Já Foi tratada em capítulo pró­

prio, onde se indicava a necessidade de mecanismos de plane­

jamento e integração que assegurassem a implementação com 

êxito da prestação dos serviços.

(d) responsabilidade -Financeira ( account ab i 1 i t y) = é necessário 

cantar com um sistema de contabilidade pública que identifi­

que os custos dos serviços, as transferências de recursos, as 

receitas geradas e todas as demais informações que documentem 

e j-ust-i fu-quem os gast-os cem a mel hor-i-a e e-xpansão— dos—servi­

ços e a opção pela privatização.

(e) responsabilidade municipal: é necessário contornar os riscos 

de perda de controle e responsabilidade do Poder Público so­

bre o serviço privatizado^ assim é preciso assegurar um nível 

adequado de supervisão pelo Município, sendo que os custos 

dessa supervisão e controle devem ser incluídos nos estudos 

econômicos das alternativas de privatização.

Para minimizar os riscos da privatização criar monopólios ou car­

téis, a USAID sugere realizar uma melhoria simultânea e paralela 

das operações públicas e da contratação privada.



A USAID sugere que uma privatização parcial dos serviços e uma 

simultânea e paralela prestação dos serviços por órgão ou empresa

pública podem trazer outros benefícios, tais como: gerar maior

competência cio serviço público, inclusive para o controle e a re­

gulação, propiciar uma concorrência maior de qualidade e preço?

manter a capacidade do setor público de recuperar para si a pres- 

t a ç a o do serv i ço, caso a empresa privada não contentoc u m p r a a

com suas obrigações contratuais.

Bar tone (1991), examinando as experiências de quatro cidades la­

tino-americanas com a privatização de serviços municipais de lixo 

e usando informações de estudos de avaliação mais rigorosos sobre 

2.090 cidades americanas, canadenses e britânicas, resume algumas 

das lições aprendidas, as quais podem ser estendidas para os ser­

viços urbanas objeto deste estudo, a saber:

a) a competição, desde que garantida por concorrência e mercados 

perfe i t ament e de-Pinidos, é capaz de assegurar ao setor privado 

operações mais eficientes do que o setor público, contribuindo 

para reduzir custos dos serviços.

b) o comprom isso pol ít i co é crít ico para o êx i t o da pr i vat i zação, 

J á que- a verdade-i-r-a sompe-t-i ç-ão depende das—at J-t-udes e- compor­

tamento dos agentes públicos. 0 Poder Público, comprometido 

com uma privatização exitosa, pode estabelecer incentivos e 

mecanismos que melhorem a eficiência e a qualidade do serviço» 

0 compromisso político também é importante, segundo o autor, 

para se alcançar um maior grau de autcfinaneiamento«

c) o fortalecimento da capacidade técnica e gerencial do setor 

público é um importante passo para alcançar uma efetiva priva­

tização. 0 exemplo apresentado é o do LIMPURB, Departamento de 

Limpeza Urbana do Município de São Paulo, criado em 19ó8 prin — 

cipalmente com o encargo de supervisionar a contratação de 

serviços. 0 LIMPURB foi capaz de evitar os riscos de carteli- 

zação das grandes empresas operadoras, pela sua forte capaci-



dade técnica e hab i 1 idade de negociação com as Firmasr além de

usar um sistema descentralizado (que reduz pressões) de super­

visão e pagamento dos serviços.

d> dividir para conquistar é uma tática adotada com sucesso pelas 

cidades estudadas quanto à privatização dos serviços de lixo: 

a divisão de mercados resulta em maior -Flexibilidade de con­

tratação, maior concorrência, melhor qualidade e maior demo­

cratização de oportunidades. Também Facilita a substituição de 

empresas em caso de não cumprimento satísFatório das obriga­

ções contratuais.

e> no caso da disposição Final do lixo, uma operação que envolve 

economia de escala, impactos ambientais, maiores necessidades 

de investimento e de capacidade técnica instalada, recomenda- 

se uma estratégia diferente e o uso de alternativaas institu­

cionais mais apropriadas, tais como leasing, contratos de ges­

tão compreensivos (comprehensive management contracts) ou me­

canismos de concessão adequados.

Nas quatro cidades, observou-se empresas privadas que operam 

com êxito uma variedade de instalações de disposição Final do li™ 

■xe? i-ne-1us i-ve- at-ern^-os- san-i-t-ái^-i-os e- estações t-i^ans-Fer-êncJ-a .d.e. 

lixo. 0 autor chama a atenção que, no caso de operações que en­

volvem riscos ambientais, Fica mais Fácil para o Poder Público 

exercer com rigor sua Função de regulação e controle sem estar 

sujeito aos conFlitos de responsabilidade com os operadores pú­

blicos dos serviços.

Essas são lições interessantes a aproveitar para a privatiza­

ção dos serviços de saneamento, Fazendo-se um paralelo com os 

serviços de distribuição de água/coleta de lixo e a operação das 

instalações de destino Final do lixo/estação de tratamento de 

água ou de esgoto sanitário.



f ) a privatização muitas vezes envolve transferência de tecnolo­

gia, através de Firmas privadas ou experts, nacionais ou in­

ternacionais, resultando, se adequadamente utilizada, em pro­

gresso e melhoria de áreas específicas dos serviços.

Ainda estão sendo examinadas as experiências da Argentina e do 

Chile com a privatização de serviços públicos, a fim de se iden­

tificar as lições que delas se pode extrair para os serviços ur­

banos em questão.



3. ARGUMENTOS CONTRA E A FAVOR DA PRIVATIZAÇÃO E SEUS REFLEXOS

INSTITUCIONAIS

O debate nacional sobre a privatização em geral e a privatização 

dos serviços públicos urbanos em particular está influenciado por 

diferentes grupos de interesse e bastante matizado ideologicamen­

te por correntes políticas conflitantes- Existem argumentos de 

peso contra e a favor da privatização, embora poucos sejam os es­

tudos e as pesquisas de avaliação disponíveis no país e no exte­

rior, quase sempre sobre experiências específicas de determinados 

países, sem a necessária abrangência e profundidade que o tema 

r equer-

Neste sentido, é prudente tentar esclarecer, na medida do possí­

vel, as questões mais polêmicas e procurar soluções institucio- 

nais adequadas para enfrentar os obstáculos levantados e para ma­

ximizar as vantagens comparativas da privatização dos serviços 

públicos urbanos.

Argumentos contra a privatização:

1. A privatização tende a aumentar o desemprego.

Se um dos objetivos da privatização é reduzir as despesas públi­

cas e os custos, aumentando a eficiência econômica e a produtivi­

dade, é claro que o número de servidores públicos terá que ser 

reduzido, mas não necessariamente aumentando o desemprego. Em 

primeiro lugar porque deverá haver uma transferência de empregos 

do setor público para o setor privado. Alguns servidores públicos 

poderão ser absorvidos pela empresa privada que assumirá o servi­

ço privatizado, desde que esse objetivo seja incluído na pauta de 

negociações e seja formalizado no contrato de privatização- Esta 

solução tem sido adotada em algumas privatizações de empresas es­

tatais no Brasil, gerando uma participação acionária dos emprega­

dos na empresa, por exemplo. É possível que a economia alcançada 

com a privatização permita a expansão ou o desenvolvimento de ou­



tros serviços ou -Funções que possam absorver a mão-de-obra desem­

pregada ou gerar novos empregos mais produtivos. Uma das soluções 

institucionais para resolver o problema é computar nos custos da 

privatização a reciclagem e capacitação dos servidores públicos 

para novas -Funções ou atividades. Além disso, é possível incluir 

na negociação da privatização, ou seja, no edital de licitação, 

uma pontuação específica para incentivar a criação de novos em­

pregos, necessários, por exemplo, para expandir e aprimorar a 

oferta do serviço, ou diversificar os serviços prestados.

2. A privatização tende a gerar aumento de preços para alguns

consumidores que não dispõem de elasticidade de renda para

tanto.

Esta é uma questão central para os que se opõem à pr i vat i zação

dos serviços urbanos públicos, preocupados com os consumidores de

b a i xa renda ou com as áreas pouco rentáveis ou não rentáveis a 

serem servidas (podem ser áreas de baixa densidade ou que apre­

sentem dificuldades técnicas de acesso, além das áreas carentes 

ou inadequadas à ocupação urbana).

Para manter a rentabilidade para a empresa privada e a eficiência 

ec-onõ m-í-c-a. .pcet«.ndJ„da, sem_exc-LuJ_r o at^endJ m.ent o_da_d.e.man.d.a sor 

cial, caso a sociedade considere o serviço como essencial e assim 

esteja preparada para assumir esse ônus, é óbvio que o Estado tem 

que continuar a -subsidiar aqueles que não podem pagar o preço dos 

serv i ços.

Além das decisões quanto ao montante do subsídio, aos beneficiá- 

rios do subsídio, à forma - direta ou indireta - a ser adotada e 

à fonte dos recursos necessários, a questão da administração fi­

nanceira e do controle social exige uma solução institucional 

adequada.

Os subsídios podem ser concedidos sob forma de vales, como o va­

le-transporte por exemplo? através de cobrança de uma tarifa so- 



ciai ou tar i Pa mínima viabilizada mediante um mecanismo de subsí- 

dios cruzados no cálculo tarifário, como no caso da água por 

exemplo; através de um benefício fiscal para reduzir a prestação 

da casa própria, como no caso do SF1-I em que a transferência dos 

recursos do Tesouro se deu diretamente para o agente financeiro 

responsável pelo crédito habitacional, ou pela não inclusão no 

preço da moradia dos custos do terreno e da respectiva urbaniza­

ção, como no caso das Companhias de Habitação Popular Estaduais 

ou Mun ici pais.

é possível ainda pensar em subsídios cruzados, mediante zoneamen- 

to, licenciamento ou concessão de áreas dai cidade mais rentáveis 

que subsidiariam o serviço em áreas menos rentáveis. Ou serviços 

mais rentáveis que subsidiem serviços menos rentáveis, como no 

caso de água e esgoto, por exemplo.

Qualquer que seja a solução adotada, é preciso que o setor públi­

co responsável pelo serviço tenha competência para planejar, ad­

ministrar, controlar e fiscalizar o uso desses benefícios, sendo 

indispensável a transparência das estruturas de custas, preços e 

subsídios aprovados em lei própria.

Como é do c-onhec-iment-o ger-a-1 , a gest-ão púb-l-í-ea de reeur-sos so­

ciais ou de programas sociais no Brasil é historicamente inefi­

ciente, ineficaz e incompetente. Não raras vezes os subsídios são 

desviados de sua populaçao-alvo, são regressivos ao invés de pro­

gressivos, são apropriados por intermediários ou mascaram custos 

incompatíveis com os padrões da oferta, etc.

Neste sentido, a privatização dos serviços e a manutenção ou até 

mesmo a ampliação do atendimento aos consumidores de baixa capa­

cidade de pagamento dos serviços exigem uma reforma administrati­

va e política do Governo local para que possa gerir com competên­

cia a questão dos subsídios necessários à demanda social, sem 

desvios ou desperdício dos recursos.



Conforme o caso, até mesmo a administração dos subsídios; pode ser 

privatizada, como nos exemplos do va1e-transporte ou do vale-re- 

feição. Existem experiências no país de a administração dos sub­

sídios ser delegada a organizações comunitárias ou não governa­

mentais, sujeitas a maior controle social e dos próprios usuá­

rios.

Em suma, além de ser um problema política, econômico e técnico, a 

concessão de subsídios é um desafio institucional e administrati­

vo, mas de maneira nenhuma deve se constituir em obstáculo à. pr i - 

vatização dos serviços públicos..

3. A privatização concorre para deprimir salários e rebaixar as 

condições de trabalho.

Este é um argumento corporativista, usado por sindicatos e asso­

ciações de servidores públicos, que se opõem à privatização em 

causa própria e não por espírito público. Não obstante, a solução 

institucional é clara e de cunho legal: é preciso assegurar o 

cumprimento da legislação trabalhista e de segurança e higiene do 

trabalho. Tal fiscalização é competência do Poder Público conce- 

dente, se for o caso, e pode ser aperfeiçoada mediante controle 

soc.i.a.l_» lios ójogãos coXes±ad.os .d.e adJid-nJ.s.t.rzação.,.d.e assEssoc.amen.tD 

ou de gestão democrática da cidade, é recomendável a participação 

dos usuários, dos sindicatos pertinentes, de servidores públicos, 

empresários e autoridades.

No caso da empresa privada, os salários são fixados a partir das 

condições do mercado de mão-de-obra. No caso do setor público, a 

decisão é um processo político que envolve também os parlamenta­

res e, não raro, a opinião pública. A diferença de processos de- 

cisórios gera vantagens competitivas para a empresa privada na 

prestação dos serviços, desobrigada que está, pela legislação vi­

gente, de arcar com custos sociais tão elevados e benefícios adi­

cionais, a não ser como incentivos à maior produtividade.



4. A privatização pode gerar uma maior concentração de poder eco­

nômico e maiores oportunidades de favorecimento político e 

corrupção.

As soluçoes institucionais são claras! a privatização deve ser 

feita mediante licitação pública, em um processo que se caracte“ 

r i ze por transparência, segurança e legitimidade, autorizado por 

lei e ouvida a comunidade através de audiências públicas ou qual­

quer outro mecanismo de consulta popular.

A privatização dos serviços públicos não precisa resultar em con­

centração de poder econômico, nem correr riscos de cartelização 

ou monopólios, desde que a decisão política seja no sentido da 

democratização de oportunidades e da desconcentração. Neste sen­

tido, a própria lei autorizativa da privatização ou o edital de 

licitação deve estabelecer critérios que favoreçam a entrada de 

empresas locais, de por t e compat ível com tã atividade ou serv i ço a 

prestar, e a definição de áreas ou mercados que levem a uma com­

petição salutar. 0 monopólio privado de um serviço deve ser evi­

tado como um risco muito significativo de ineficiência e custos 

desnecessariamente altos, por falta de competição e controle, re­

sultando, por outro lado, em possibilidade de- exploração dos con­

sumidores.

5. A privatização leva à perda de controle da qualidade e da con­

fiabilidade do serviço.

Para precaver-se contra esses riscos é importante estabelecer um 

mecanismo institucional de controle e fiscalização competente, 

adequado às característ icas do.serviço privatizado; garantir um 

contrato bem elaborado, com critérios de desempenho, . padrões de 

serviço, obrigações de investimento na qualidade e na expansão do 

serviço, diretos dos usuários, estabelecimento de penalidades, 

etc. Também é recomendado criar um mecanismo de controle social 

efetivo, tais como conselhos, associações ou cooperativas que, 



descent ral i zadament e, colaborem para a ■Fiscalização e o controle 

da qualidade e do preço do serviço.

Em alguns casos, o Poder Público mantém uma empresa pública na 

prestação do serviço, atuando em paralelo às empresas privadas, a 

Fim de Funcionar como parâmetro para experimentação e aFerição de 

indicadores de custos, qualidade, etc., e ainda possibilitar, se 

necessário, uma retomada parcial ou total do serviço.

6. A privatização imporia ainda maiores sacriFícios aos grupos

vulneráveis.

Existe a preocupação de que a privatização de um serviço público 

venha acarretar ainda maior exclusão dos grupos vulneráveis, ou 

seja, aqueles que não podem pagar e que necessitam de assistência 

social, como idosos, deFicientes Físicos, pobres, e crianças.

Esses grupes se enquadram naqueles que necessitam de subsídios já 

comentados. Mas; precisam mais do' que isso: precisam de um serviço 

especializado, personalizado ou apropriado às suas condições so­

ciais especíFicas. Neste caso, o Governo poderirA contratar orga­

nizações não governamentais para prestar assistência e orientação 

a__ oregan-i zaç-ões—comunJ-táicj_as—oit—popul-aiee.s—p.ara_.pjce-s.t.aic_o—sercvJx o.»_ 

Em suma, o setor público se ocuparia de atender a essa demanda de 

For ma d i Fer en ciada..

7. Só operações rentáveis seriam privatizadas, deixando o setor 

público com uma concentração de operações deFicitárias, exi­

gindo pesados subsídios.

Nessa situação, o Poder Público Ficaria em uma posição econômica 

ainda pior do que não privatizar, tendo que suportar perdas não 

cobertas pelos eventuais resultados positivos de operações rentá­

veis.



Isso pode ser evitado através de soluções integradas de serviços, 

subsídios cruzados, operações interligadas, enfim, lançando mão 

de um mecanismo de indução e de compensação de custos. 0 problema 

é semelhante ao que se passa com ás empresas públicas, as quais, 

comprometidas com um desempenho empresarial eficiente, não aten­

dem à demanda social.

Argumentos a favor da privatização"

1. 0 grande argumento a favor da privatização ainda é a eficiên­

cia. Por definição, a empresa privada tem maior autonomia e fle­

xibilidade no uso de seus recursos humanos, seu capital, instala­

ções e equipamentos» A empresa privada pode com maior agilidade 

remover, realocar ou demitir empregados ociosos, nao produtivos 

ou ineficientes. Também no setor privado é mais comum ligar pro­

dutividade a ganhos de salário e ganhos de produtividade ca aumen­

tos salariais, estabelecer incentivos para melhorar o desempenho, 

etc.

2. Custos de produção mais baixos são apontados t-ambém como um 

ponto favorável à privat ização. Argumenta—se que a empresa priva­

da, sujeita à concorrência de mercado, está permanentemente- em 

busca d.e novos modos de aunentar sua p.rod.u.t_i-v_i-dade-, -de jse-dus4-r 

seus custos, melhorar sua competitividade e aumentar seus lucros.

3. Custos de mão-de-obra por unidade de produto tendem a ser mais 

baixos no setor privado e, usualmente, este é o fator que mais 

contribui para a redução de custos de produção» Também os salá­

rios no setor privado estão sujeitos às variações do mercado e 

tendem a ser mais baixos, Já que a competição é maior e a estabi­

lidade é menor. No setor privado, a entrada e a saída são mais 

fáceis» No setor público, ambas são muito mais difíceis-

I>e fato, as relações patrão/empregado no setor privado são rela- 

ções traba1hist as tipo capital/trabalho. No Governo, a relação do 

servidor público com o "patrão" é uma relação administrativa.



4. Investimentos de capital no setor público são mais difíceis de 

realizar do que no setor privado, o qual, sempre acossado pela 

concorrência, se obriga a adotar inovações tecnológicas.

Como as decisões sobre orçamento público são de natureza políti­

ca, se houver necessidade de cortes de despesas, a tendência é 

cortar no item investimentos de capital em vez de cortar as des­

pesas correntes de serviços públicos, Já que esses cortes gera- 

riam impactos na qualidade do serviço e seriam imediatamente per­

cebidos pela população. Mas a redução nos investimentos de capi­

tal, ao longo dos anos, tende a gerar obsolescência de equipamen­

tos, custos de manutenção crescentes, interrupções mais -Frequen­

tes nos serviços, perda de produtividade, etc. 0 setor público 

tem mais dificuldade de investi^ em novas tecnologias e moderni­

zação de processos e equipamentos do que a empresa privada, que 

não pode arriscar perder campo para seus concorrentes e ter que 

reduzir seus lucros. A decisão no setor privado sobre investimen­

tos de capital é uma decisão econômica.

5. . A oferta de serviços tende a ser orientada pelas preferências 

dos .consumidores e sua disposição de pagar pelas suas escolhas. 

No caso do serviço público, o Governo tende a ser menos sensível 

às. pref erêncJ-as dos consumidocesr Já que o monopó-l-i-o -1-he- asse-gura- 

uma situação con-Fortável para a recuperação de seus custos. 0 pú­

blico não tem escolha

■Fornecido pelo Estado.

a não ser pagar e usar o serviço que lhe é

A empresa privada procura diferenciar seus

ser v i ç os para atrair mais consumidores e atender à demanda de

segmentos de mercado e grupos específicos, é verdade que o Estado

tem um compromisso ético e político de universalizar e equalizar 

a oferta de serviços para todos os cidadãos.

A solução teria que ser encontrada através de pressão política, 

organização dos consumidores, controle social e defesa dos direi­

tos dos consumidores. Mecanismos que assegurassem, também no ca­

so dos serviços públicos, ou para aqueles a serem privatizados, o 

atendimento diversificado aos consumidores.



6. Existem estudos, no contexto internacional, que apontam para a

menor taxa cie inovação nos serviços públicos que no setor priva­

do „

As organizações públicas tendem a ser mais resistentes às mudan­

ças e, portanto, menos aptas ou ágeis para responder às mudanças 

na demanda por serviços e nos custos dos -Fatores de produção. 

Também no setor público, ganhos com inovações tecnológicas podem 

não ser repassados aos consumidores, resultado de práticas de ge­

renciamento inadequadas, manutenção ociosa e desvios de receitas 

para cobrir outras áreas deficitárias.

7. No processo decisório Já mencionado acima, as decisões no se­

tor privado são orientadas por -Fatores econômicos, enquanto mesmo 

na empresa pública as decisões podem se basear em critérios polí­

ticos. 0 impacto de decisões do setor público sobre o eleitorado, 

a popularidade do Governo, os grupos de pressão e os interesses 

econômicos de caráter privado podem levar a uma alocação equivo­

cada, ou melhor, ineficiente dos recursos públicos e assegurar 

fins políticos, mas não necessariamente uma prestação de serviços 

públicos que reflita a demanda dos consumidores e sua disponibi— 

1 idade de pagamento.

8. As condições de operação e manutenção dos equipamentos e das 

instalações públicas são bastante diferentes entre o setor públi­

co e o setor privado. Há uma tendência no setor público de apre­

sentar um nível de cuidado, manutenção e proteção.do patrimônio 

público menor do que no caso do patrimônio privado. 0 patrimônio 

público também está mais sujeito a depredação e vandalismo. Estes 

fatores podem resultar em equipamentos e serviços públicos em 

piores condições de manutenção, decadentes e superados tecnologi- 

camente. A empresa privada tem uma pressão econômica maior por 

manter suas instalações e equipamentos melhor cuidados, preserva­

dos e substituídos por equipamentos mais modernos.



9. A condição de monopólio público do serviço público torna o 

consumidor mais vulnerável a interrupções provocadas por greves, 

por exemplo. A empresa privada, via de regra, tem mais interesse 

em não perder seus consumidores e sua receita -• abrindo espaço 

para possíveis concorrentes -, procurando resolver mais rapida­

mente os problemas que resultem em interrupções dos serviços. Es­

ta é uma das razões pelas quais a privatização de serviços objeto 

de monopólio estatal não deve resultar em monopólio privado, de­

vendo-se encontrar uma solução institucional que assegure não só 

a competição entre empresas mas os direitos dos consumidores.

10. 0 compromisso com o controle de custos e a busca de eficiên­

cia econômica. na empresa privada é incentivado mediante ganhos 

salariais diretos, indiretos ou vantagens adicionais. Mo caso do 

setor público, os dirigentes ou gestores dos serviços raramente 

se beneficiam com a introdução de medidas que visem a redução de 

custos ou a redução de seu■departamento ou empresa. Seus salários 

e "status" estão mais ligados ao número de funcionários, ou ao ní­

vel de gastes do que ao nível de eficiência de suas operações.

Essas são algumas questões que levam a defender a privatização 

dos serviços, além das necessidades de redução de déficit públi- 

.c.o-,_ c.n.Muga.me.D-t-0_ d.a_ máquina do Estado e mobilização de novos capi­

tais para investimento na expansão da oferta de serviços urbanos. 

Examinando os pontos levantados por McMaster (1987), constata-se 

que os dois pontos estratégicos, que afetam a capacidade do setor 

público de apresentar vantagens competitivas com a empresa priva­

da, são: processo decisório influenciado por fatores políticos e 

política de recursos humanos.



4. CARACTERÍSTICAS DOS SERUIÇOS URBANOS OBJETO DA PRIUATIZACAO

As decisões sobre a privatização dos serviços urbanos, no que se 

refere a alternativas institucionais e formas contratuais mais 

adequadas, devem se basear no exame cuidadoso das características 

dos serviços e em informações atualizadas e confiáveis de ordem 

econômica, técnica e gerencial sobre as condições de prestação 

dos serviços.

A privatização requer um esforço preliminar do Poder Público para 

"passar a limpo" o quadro institucional, organizando e atualizan­

do as informações necessárias, definindo as características dos 

serviços, delimitando campos de atuação e áreas de mercado, etc.

Esse esforço será muito útil para o estabelecimento dos crité­

rios, padrões de serviço e indicadores de qualidade que deverão 

balizar a privatização e também fornecer elementos de comparação 

para monitoração e avaliação do desempenho da empresa privada.

A situação da prestação dos três serviços públicos urbanos consi-- 

derados para estudo - habitação, saneamento e transporte - é bas­

tante diferenciada, no caso brasileiro, não só em decorrência das 

.op.ç.õe.s__ de. pol ít i cas..-p.úb.l_i.c.a.s_t tJi'iiad.as_j'jn_p_ass-ãdo_,_ mas—t_amb.ém__ por 

suas características próprias.

0 quadro descritivo adiante apresentado representa uma tentativa 

de caracterização genérica dos três serviços no caso brasileiro, 

destacando-se as figuras do consumidor/usuário, do produtor e do 

provedor dos serviços.

Seguimos aqui as recomendações de Johnstone (1991), que sugere a 

clara distinção entre provedores (que têm responsabilidade e com­

petência legal pela oferta do serviço) e produtores, a fim de di­

rimir dúvidas e controvérsias sobre a privatização. 0 Estado, 

único provedor dos serviços de saneamento e transporte, não perde 

suas prerrogativas legais ao privatizar a produção do bem ou ser-



viço. No caso da habitação popular, o quadro aponta para a divi- 

mo ou concorrência de responsabilidade e competência entre o Es­

tado, ?i empresa e a Família- bom lembrar que mais da metade das 

habitações populares são produzidas sob a responsabilidade e ini­

ciativa das próprias 'Famílias. No período 70/80, o Sistema Finan­

ceiro da Habitação -Financiou apenas 1/3 do número de domicílios 

existentes no país, segundo dados censitários.

Várias observações interessantes de caráter comparativo podem ser 

Feitas a partir do quadro apresentado e apontam para diFerentes 

alternativas institucionais de privatização dos serviços» No caso 

dos serviços de saneamento, verifica-se que, na omissão ou na im­

possibilidade do Estada prover os serviços, empresas privadas 

buscam solucionar seus problemas com recursos próprios, seja na 

captação e tratamento de água, no tratamento de esgotos ou no 

destino de seus resíduos. Igualmente as Famílias, principalmente 

em áreas carentes ou novas, procuram resolver, ainda que através 

de soluções precárias, seus problemas de habitação e saneamento» 

Em geral, essas iniciativas geram maiores ônus ambientais e de 

saúde pública para a sociedade, exigindo investimentos; públicos; 

para sua correção.

Quanto__ às_Rro_pioLe_d/j.d.e.s__dos_.s£.iJ_v_i.ços..,_ com._base no esFor-ço_de_s_i_s- 

tematização de Johnstone (1991) sobre os serviços de água e esgo­

tos, Foi montado o quadro adiante apresentado sobre as condições 

de exclusão, consumo e uso dos serviços de habitação, saneamento 

e transporte. Constatando existir diferenças entre os serviços de 

água, esgoto e lixo, e também entre a habitação popular Formal e 

informal, desagregamos as informações correspondentes.

Johnstone comenta que a privatização é possível quando existe 

viabilidade técnica de excluir do serviço aqueles que nao pagam 

pelo seu uso, ou quando é socialmenate aceito que o uso do bem ou 

serviço, seja individual ou coletivo, deve ser pago (toll goods). 

A possibilidade de exclusão é Fundamental para a privatização de 



serviços, baseada em f i nane i ament o, total ou parcial, pelos con- 

sum i dores.

Johnstone, usando as propriedades de? exclusão e consumo, constrói 

uma matriz na qual aponta quatro tipos de bens ou serviços: de 

uso privado, de uso pago (toll goods), de uso público (bens de 

uso comum do povo) e de uso coletivo. Em teoria, se os bens ou 

serviços fossem puramente de uma ou outra categoria, poder-se-ia 

dizer que os bens ou serviços de uso privado ou de uso pago podem 

■facilmente ser supridos pela empresa privada. Já os bens de uso 

comum do povo dificilmente podem ser privatizados, uma vez que a 

sociedade não aceitaria que o Estado se afastasse de seu contro­

lei por exemplo, o uso da praia no caso do Brasil, Embora sua ma­

nutenção e proteção gere despesas para o setor público, fica di­

fícil controlar o seu uso. 0 autor ainda lembra que alguns bens 

de uso privado ou pago são transformados pela sociedade em bens; 

de mérito, isto é, aqueles de cujo uso ninguém deve ser excluído. 

A sociedade decide prover esses serviços par c i a 1 ment e às custas, 

da coletividade, o que resulta em subsídio! é o caso da água po­

tável ou do transporte coletivo. A reação à privatização dos ser­

viços de água deve-se ao fato desse bem, por muitas gerações, foi 

ser considerado um bem de mérito..

Refletindo sobre essas questões, desagregou-se a propriedade de 

exclusão em técnica e política. Já que existe uma interferência 

da sociedade na decisão sobre a exclusão do serviço. Constata-se 

no quadro que, embora tecnicaraente viável, excluir dos serviços 

de saneamento os inadimplentes ou incapazes de pagamento, não se­

ria socialmente aceito ou geraria desconfortes ou prejuízos para 

a comunidade.

No caso do esgoto, como a exclusão é inviável tecnicamente, o Po-

d er Público tem optado por cobrar os serviços Junto com a conta

de água. Se é aceitável despejar um adquirente de casa própria

caso não pague sua prestação, hoje não é mais aceitável remover



uma favela ou despejar unia -família pobre de seu abrigo sem 1 h e

oferecer uma alternativa pública.

Em conclusão, essas são algumas das características dos ser i cos

que orientarão as decisões sobre a sua privati~ação.



CARACTEJIZAÇjO DOS A6EXIES E DOS SHVKOS

(«) Os três níveis de Governo.

! HABITAÇSO : agua : ESGOTO I LIXO TRANSPORTE

Consua idor/Usuár i o IFamília !Unidade ! Unidade í Un i dade Ind i vidual
f

1
iPred ial i Predial 1

1 1
Predial

Caracter ização

1

!Renda !Tipo de At i-

1 1

i Tipo de At i-i Tipo de At i- Modo/Trajeto

f !vidade 1 vidade !
1 1

vidade

Parâmetro Medição lÁrea Cons- 1 Volume per

í 1

! Volume de ' Volume de Li- NP de Passagei-

do Consumo 1 tru ida !Capita/Dia i água per ! xo Gerado/Dia ros/km Rodado

!N2 de Cômodos ■ 1 Capita/Dia '

Produtor ' Construtora !Companhia/ i Companhia/ ! Empresa Empresa Pública

í Empreiteiro 1 Autarquia/ ! Autarquia í Pub1ica ou ou Privada

I Família iServ i c□/ ! etc. ! Privada
11 !Empresa ! Empresa !
1 1 ! Famí1 ia !

Remuneração > Lucro STar ifa ! Tarifa ! Taxas Tarifa

J_AuBent.D dei t J_Taxa ! (Taxa?)

1 Patrimônio 1 t 11 1

! Taxa de t 1 t1 1

! Ocupação 1 t1 1

Provedor !. Estado («) íEstado (*) 1 Estado (*) ! Estado(Local) Estado(Local)

!. Empresa f ) J (Empresa)

1. Família 1 1 1l »



PROPRIEDADES DOS SERVIÇOS

PROPRIEDADES {HABITAÇÃO

1 FORMAL

:habitaç2o
{INFORMAL

: áGUA

:DISTRIB.

:ESGOTO

1 COLETA

{LIXO !

íCOLETA I TRANSPORTE

Exclusão

(Teco icamente)

(Pol it icaniente)

■ 1

{Viável

1 Viável

J

!Inviável

!Inviável

i

!Viável

! Inv i ável

1

{Inviável

1Inv i ável(?)

11

{Viável

!Inviável(?

! Viável

){ VíáveK?)

Consumo

1 1

! Individual
1 »

tIndividual

1

4

1 Individual
4

4 1

!Coletivo

I

11

tColet ivo
14

1 1

{Colet ivo
11

Uso do Eem/

Serviço

11

{Privado
11

1 t

{Privado

■

1 1

! Pago
11

41

! Pago
11

1

iPago
1 ■

1 1

{Pago
1 t



5. CRITÉRIOS PARA A PR IUATIZACSO, PADRÕES DE SERVIÇO, INDICADORES

DE QUALIDADE

A decisão sobre a privatização de um serviço urbano público de 

responsabilidade do Município deve obedecer a determinados crité- 

r i os que assegurem o alcance dos objetivos -Fixados pelo Poder Pú­

blico, com transparência, segurança e aceitação pelos seus usuá- 

ri os ou consum i dores.

Os critérios a serem definidos em ato do Executivo Municipal, ou 

em lei municipal dependendo das negociações políticas locais, de­

vem se referir a aspectos econômicos, tecnológicos, sociais e ge­

renciais (ou de gestão) da prestação do serviço a ser privatiza­

do.

0 estabelecimento dos critérios deverá refletir a política muni­

cipal para o setor ou serviço e orientar o processo de licitação 

pública a ser conduzido pela autoridade competente designada pelo 

Chefe do Executivo Municipal»

Em princípio, os critérios econômicos deverão definir o porte da 

empresa, a taxa de retorno do investimento, a redução dos custos 

do__ serv i ç o,__a_compo5icão de preços, os subsídios (se for o caso) 

previstos, as obrigações de investimento na expansão e na melho­

ria dos serviços, etc. Assim, constata-se que o órgão ou empresa 

pública responsável pelo serviço deve necessariamente dispor de 

informações atualizadas sobre as características econômicas de 

operação do serviço, conhecer a demanda efetiva e reprimida, co­

nhecer o perfil das empresas locais ou regionais e sua respectiva 

disponibilidade de capital.

Os critérios sociais dizem respeito à clientela, à cobrança, aos 

direitos dos usuários ou consumidores, à segurança, ao controle 

social, por exemplo. Aqui, novamente, o Poder Público deve ter 

muito claros seus objetivos sociais para que possa definir crité- 

rios que assegurem os benefícios sociais da privatização dos ser-
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viços sem afetar a necessária competitividade econômica para 

atrair o interesse das empresas.

Em suma, privatização exige a tomada de decisões políticas e o 

planejamento dos serviços urbanos a médio e longo prazos, compa- 

t ível com o desenvolvimento econômico, social e urbano do Municí­

pio. A decisão sobre as áreas a serem servidas, por exemplo, exi­

ge do Poder Público exercício de planejamento urbano e- governa­

mental» Os critérios relativos aos aspectos tecnológicos dos ser­

viços (tipo de veículo a ser usado, tipo de combustível, tipo de 

tratamento da água ou do esgoto sanitário, cuidados ambientais, 

etc») exigem um conhecimento técnico especializado mas também 

avaliação do parque industrial ou do mercado local de insumos, da 

oferta de crédito, etc. Assim, se o serviço já é operado pelo Mu­

nicípio, é de se esperar que já exista capacidade institucional 

em nível local para a definição dos critérios para a privatiza­

ção. Caso contrário, por exemplo, se o serviço estava sendo pres­

tado pelo Estado, o Município poderá ter que buscar assistência 

técnica junto ao Estado, à União ou junto a outro Município, 

quando não na consultoria privada do setor específico.

Necessária ao êxito da privatização é a fixação pelo Poder Públi- 

so—d o—p a d r ã o—d e— s er vi ço as e r o f e r-ta d oà— pop u-1- a ç-ão .—Com o—u m—d os 

objetivos da privatização é a melhoria do serviço para seus usuá­

rios, é fundamental identificar, ou melhor, determinar que tipos 

de serviços devem ser oferecidos, suas características físicas e 

financeiras, etc. Os padrões de serviços devem indicar requisitos 

quantitativos e qualitativos a serem obedecidos. Embora tais de­

cisões também se revistam de um componente técnico, o Poder Pú­

blico deve considerar a necessidade política de ouvir a população 

e os usuários do serviço sobre as opções disponíveis, aferindo 

assim suas necessidades e demandas e sua disposição para pagar os 

preços decorrentes. Ainda que o objetivo do Governo Municipal se­

ja universalizar o atendimento da população, o processo de expan­

são da oferta via privatização pode ser gradual, seletivo ou di­

rigido para determinada pcpulação-alvo. Em suma, depende da capa­



cidade de planejamento e gestão municipal e de articulação polí­

tica entre autoridades, empresas e usuários, que se complete com 

êxito as precondições piara a privatização dos serviços.,

Indicadores de qualidade devem ser construídos de modo a permitir 

a sua mensuração, providência indispensável para avaliação da sa­

tisfação dos usuários ou consumidores, da qualidade do processo 

ou eficiência, da qualidade do serviço prestado ou eficácia, da 

qualidade da gestão. Para assegurar a qualidade da prestação do 

serviço pela empresa privada, o Poder Público terá que estabele­

cer indicadores que permitirão a fiscalização e o controle de 

qualidade. Aqui, novamente, percebe-se o esforço necessário para 

que o órgão ou empresa pública responsável pelo serviço possa 

construir os indicadores adequados, de fácil obtenção e compreen­

são. A satisfação do usuário, a produtividade ou aumentos de pro­

dutividade, a redução de custos, a minimização de impactos am­

bientais, a pontualidade, 'a redução da i nad i mpl ên c i a, entre ou­

tros, podem servir de? indicadores de qualidade,.

Tanto para a prestação de serviços pública ou para a privada, a 

formulação de indicadores de-? qualidade pode trazer benefícios pa­

ra os seus usuários e consumidores. Não obstante, a tendência no 

país é mais facilmente encontrar preocupação e experiência com 

qualidade - de produto, de processo ou de gestão - na empresa 

privada. Neste sentido, o órgão ou empresa pública responsável 

pelo controle e pela avaliação do serviço privatizado terá que se 

capacitar ou se preparar para assumir novas funções e novas pos­

turas.

Uma vez que os critérios, padrões e indicadores acima referidos 

são definidos pelo Poder Público e aceitos pela empresa privada e 

pelos usuários, a sua fiscalização e o seu controle podem ser de­

legados a uma organização não governamental ou associação de 

usuários, ou até mesmo a uma outra empresa privada, configurando- 

se um processo de terceirização. Este tipo de controle pode ter 

uma característica complementar à ação pública.



Desta -formar compreende-se que a atividade estratégica, e que não 

pode ser delegada, é a -função normativa do setor publico, a qual 

tem que ser exercida com competência a -fim de garantir o êxito da 

pr i vat í zação.



6. ALTERNATIVAS INSTITUCIONAIS PARA A PRIVATIZAÇSO DE SERVIÇOS

URBANOS DE HABITAÇÃO, SANEAMENTO E TRANSPORTE

A privatização dos serviços urbanos públicos municipais pode as­

sumir diferentes formas, dependendo não só da natureza do serviço 

em si, mas também dos objetivos a serem alcançados pelo Poder Pú­

blico, de sua capacidade de regulação e controle, da situação 

econ6mico-financeira do serviço e da existência de um setor pri­

vado, mais ou menos capitalizado, interessado na iniciativa go- 

vernament al .

As alternativas institucionais, identificadas no quadro a seguir.

variam desde uma situação de completa estatização dos serviços a 

formas progressivas de maior participação privada até a assunção 

pela comunidade do serviço não ofertado pelo Poder Público.

Ao examinar cada uma das alternativas disponíveis para a habita­

ção, o saneamento e o transporte, é necessário pensar, em cada 

caso: quem financia os novos investimentos, quem financia os cus­

tos de operação, quem estabelece os preços a serem pagos pelos 

consumidores, como se remunera o prestadordo serviço (produtor), 

como se cobrem as despesas do Poder Público, quem se obriga -com 

.os_d-i-rieJ-t.o.3_do^_.co.n.s_umj-d.ojoes ,_ ent-ne—out.r.a.s_.que.s.t_õ.e.s_»_

Conforme a alternativa adotada para a privatização, os níveis de 

responsabilidade e de comprometimento financeiro da empresa ope­

radora privada podem variar consideravelmente, como se verificará 

ao examinar as formas contratuais existentes.

Dada a sua natureza de serviço público, de acordo com a legisla­

ção brasileira*,  os serviços de saneamento e transporte

* Uer o documento preparado por Marcos Flávio Gonçalves (1993).



somente podem ser transferidos à iniciativa privada mediante (-on- 

cessão ou permissão, isto é: o Poder Público não pode se eximir 

de sua responsabilidade nem transferi-la à iniciativa privada.

Este não é o caso da habitação, ou melhor, da construção de mora­

dias populares, conforme termo adotado na Constituição de 1988, 

Já que a habitação é um bem privado e de consumo individual me­

diante pagamento.

Apesar dessa sua característica, quando o mercado não é capaz de 

gerar uma oferta compatível com a demanda social, o Estado inter­

vém até mesmo na sua produção, configurando-se, dessa forma, a 

prestação de um serviço urbano pelo Poder Público. Essa situação 

resulta do entendimento pela sociedade brasileira de que a habi­

tação popular é um problema de interesse social, Justificando-se 

assim uma razoável presença do Estado na oferta habitacional»

Convivem, portanto, no caso da habitação, conforme descrito no 

capítulo sobre o contexto institucional vigente, as iniciativas 

pública e privada de empresas e famílias» Em princípio, a multi­

plicidade de agentes e de arranjos institucionais é salutar, pois 

gera flexibilidade da oferta e competição, favorecendo o atendí-

„m e nt.o_ao.5_ c o.n.sjim J_d_o±: e s_._

Portanto, no caso brasileira, cada um dos três serviços objeto do 

estudo apresenta características próprias de sua natureza,deter- 

minando diferentes opções institucionais para a sua provisão e 

pr i vat i zação„

Outro aspecto a considerar na seleção da forma de privatização, 

também relacionado com a natureza do serviço, refere-se ao seu 

grau de integração técnica, gerando dificuldades em face da indi­

visibilidade de serviços, áreas ou mercados. É o caso dos servi­

ços de saneamento, seja de abastecimento de água ou de esgotamen­

to sanitário, em geral tratados como monopólios "naturais".



A divisibi1idade dos serviços já é bastante complicada quando se 

trata de empresas públicas distintas, ainda que de mesmo nível de 

G o v e r n o s p i o r q u a n d o s e t r a t a d e e s f e r as g o v e r n a m e n t a i s d i f e r e n - 

tes ■- certamente uma das compl ex i dados a serem resolvidas na sua 

privatização. Aqui, as lições da experiência internacional podem 

ser valiosas. No caso inglês, por exemplo, foi privatizada - cada 

uma das dez empresas regionais de água e esgoto existentes..

A c o n s t a t a ç ã o de tais d i f i c u 1 d a d e is, r e s u 11 a n t e s d a n a t u reza d o 

serviço, não significa impossibilidade de solução institucional 

apropriada para a sua privatização., 

fia de regra, busca-se privatizar pelo menos algumas. atividades 

necessárias à prestação do serviço" os exemplos; da privatização 

dos serviços de limpeza urbana e coleta de lixo podem dar subsí­

dios importantes para o setor de saneamento. A segmentação^-tla 

prestação dos; serviços pode -Facilitar sua privatização, contri­

buindo para reduzir custos, aumentar a concorrência ou exercitar 

um cont role púb1 i co ma i s efet i vo da i ni c i at i va pr i vada „

A segmentação do serviço pode também Facilitar a operação conjun­

ta ou paralela da empresa pública e da empresa privada,quando for 

oportuna tal cooperação ou "competição", sempre sob regulação pú™ 

b 1 i c a é o b v i o ..

Cabe aqui mais uma vez ressaltar que a regulação é uma função pú­

blica e que deve ser’ distinguida da operação do serviço para fins 

d e pr i vat i zaç ão.

A segmentação do serviço permite que se privatize a sua oferta 

P a r a m e r a d o s p e r f e i t a m e n t e i d e n t i f i c a d o s e c u j a r e n t a b i 1 i d a d e 

esteja assegurada mediante retribuição direta dos consumidores. 

Não obstante, é importante lembrar que justamente os serviços de 

distribuição de água, por exemplo, ou coleta de lixo são os que 

exigem menor capacidade de investimentos de capital, não respon­

dendo, portanto, a um dos principais objetivos da privatização..



Se a captação de água, em uma ponta, e o tratamento de esgotos, 

em outra ponta do sistema, que são os componentes cie maior peso 

•Financeiro, continuarem a ser Financiados por -Fundos públicos, a 

melhoria e a expansão dos' serviços estarão ameaçadas, apesar da 

pr i vat i zação cios serviços.

No caso dos transportes, cuja expsr i ênc i a de pr i vat i zaç ão Já é 

muito a n t i g a, o f i nane: i ament o da infra-íístrutura é sempre encargo 

do Poder Público e o Financiamento cios veículos é Feito com fun- 

d o s p ú b 1 i c o s t r a n s f e r i d o s p q r o p e r a ç o e s d e c r é d i t o subsidiado d i -• 

retamente às empresas privadas, que apresentam um quadro de capi-- 

talização não Funcional para o setor.

Em suma, a seleção de alternativas institucionais, deve ser cuida­

dosa e precedida do estabelecimento de critérios técnicos, econô­

micos, sociais e gerenciais rigorosos -■ conforme capítulo ante­

rior -• que reflitam os; objetivos da privatização e assegurem a 

aceitação da população usuária,.

Examinando o quadro adiante, verifica—se que para todos os servi­

ços, sendo a regulação sempre pública, a oferta pode ser pública, 

‘pública e privada ou puramente privada, desde que através de con­

cessão o u per m i s s ã o .. '•"

No caso da habitação, joint ventures de empresas públicas e pri­

vadas para aquisição de terras, urbanização e produção cie mora­

dias é uma forma bastante usual em vários; países, mas ainda pouco 

utilizada no Brasil. Na Joint venture capitais públicos e priva­

dos se associam paria a execução de um empreendimento, dividindo 

riscos e resultados. Se corretamente adotada, é um-a alternativa 

interessante para atrair capitais privados para o setor, desde 

que o F^oder Público não fique com todos os ônus e a empresa pr i - 

v a d a c: o m t o cPo s o s b e n e f í c i o s

A Joint venture também se apresenta como uma alternativa institu- 

c: i o n a 1 i n t e r essa n te p a r a o c a s o d o s t r a n s p o r t e s, c u J o fina n c i a -•



mento pode contemplar formas de urbanização consorciada públi­

co/privado cias áreas lindeiras ao sistema de transporte coletivo.

dos terminais de: transporte ou estações. A vantagem dessa solução 

é que ela reduz a necessidade de capital privado para investimen­

to, -Facilitando uma entrada para maior número de empresas, ao 

mesmo tempo que assegura maior controle público do empreendimen­

to, -Facilitando a introdução de mecanismos inovadores de finan­

ciamento e expansão dos serviços.

A terceir ização, ou seja, a contratação de serviços privados, de? 

natureza não continuada, segundo Marcos; Flávio Gonçalves, é uma 

das alternativas de privatização mais comuns adotadas pelo Poder 

Público, visando ampliar sua capacidade de prestar serviços, re­

duzir custos de investimentos em tecnologia, máquinas e equipa­

mentos ou evitar a ampliação do quadro de servidores públicos.

Em geral, o Poder Público não faz diretamente obras de construção 

civil, as quais são objeto de licitação pública. As obras ou ser­

viços de manutenção das redes, máquinas e equipamentos também são 

objeto de terceirização. A contratação desses serviços pelo Poder 

Público pode não só contribuir para melhorar a e-Ficiência do ser­

viço público como ser um mecanismo de democratização de oportuni- 

dades para desenvolvimento_ de empresas privadas,_ &e^,u.e_oas_e^_mézz 

dias, e de geração de empregos no setor privado.

Segundo o depoimento de um empresário da construção civil, no ra­

mo habitacional, a terceirização, largamente usada pelo setor, 

gera um eFeito econômico importante ao incentivar a capacitação 

tecnológica e gerencial de inúmeras empreiteiras de mão-de-obra e 

serviços especializados.

A empresa privada busca a t er ce i r i zação visando maior e-Ficiência 

na utilização do seu tempo, dos seus empregados, de seus equipa­

mentos. 0 Poder Público deve buscar na terceirização, além disso, 

a sua utilização como um mecanismo de política econômica.



No entendimento de Marcos Flávio Gonçalves, a legislação brasi­

leira não permite a terceirização de serviços públicos de nature­

za contínua, o que impede o Poder Público de contratar serviços 

de medição e cobrança, por exemplo, um verdadeiro "calcanhar de 

Aquiles" dos serviços de água ou operação de frota pública de 

ônibus. No entanto, o autor lembra que a terceirização é uma for­

ma de concessão e, neste caso, o Poder Público não estaria impe--' 

d ido, no caso de saneamento e transporte urbano, de contar com os 

serviços de empresas privadas especializadas, é uma limitação 

constitucional que impede soluções técnicas mais flexíveis e efi­

cientes para a prestação dos serviços e torna mais complexa a 

pr i vat i zação„

No caso da habitação, por não estar o Município limitado pela le­

gislação que-? dispõe sobre a prestação de serviços públicos pelo 

L-stado, o Poder Público pode lançar mão, quando conveniente, da 

terceirização mais ampla do que a construção das moradias. Servi­

ços de manutenção de cadastros de mutuários, administração de 

créditos e administração de conjuntos habitacionais são alguns 

exemplos de atividades que melhor seriam desenvolvidas por empre­

sas privadas especializadas, detendo, no entanto, o Poder Público 

a integral responsabilidade pela prestação do serviço, uma ques- 

tão delicada do ponto de vista político, sem abrir mão dos ganhos 

de eficiência e eficácia da terceirização.

Considerando os problemas relativos aos investimentos em máquinas 

e equipamentos, sua rápida obsolescência e altos custas de depre­

ciação e atualização, uma alternativa de privatização disponível 

é a adoção do leasing pela empresa pública. Os serviços de sa­

neamento e transporte que apresentam alta utilização de máquinas 

e equipameantos podem se beneficiar dessa alternativa para redu-

;:ir os investimentos públicos de capital e gastos com custeio. 0

leasing imobiliário, já de amplo 

também pode ser examinado para 

terminais, depósitos, garagens, 

rias aos serviços de saneamento,

domínio pelas empresas privadas, 

o caso de instalações fixas de 

instalações industriais necessá— 

etc. 0 leasing pode ser uma op-



visando uma privatização progressiva dos serviços, é óbvio 

que a operação deverá estar sujeitei às mesmas regras legais de 

licitação pública e aos cuidados de contratação rigorosa,,

A i'- e c| i.i 1 a ç a o p ú b 1 i c: a e a p r o d li ç a o p r i v a d a d o s e r v i ç o s e c o rt F i g lí r a , 

no caso do Brasil, mediante o mecanismo da concessão de obra dii.. 

ser v i ç os, nos; termos da lei hoje em aprovação no Congresso Nacio­

nal, texto este examinado devidamente por Marcos Flávio Gonçal--

A concessão de serviço público é definida pela transferência da 

prestação a pessoa Física, entidade Jurídica particular ou enti­

dade par aest at al,„ A concessão de obra pública é definida como a 

realização de li m a o b r a pública m e d i a n t e r e c u r s o s p r i va d os, gesta o 

empresarial e fiscalização do Poder Público,, A concessão de obra 

pública tem por finalidade a construção, reforma, ampliação, con­

servação e e p 1 or aç ão d e q li a i s q lj. e r o b r a s púb 1 i c a s „

Projetos de infra-estrutura nas mais diversas áreas têm sido ob­

jeto de licitação de âmbito nacional e internacional visando 

atrair capitais privados e tecnologia para, em parceria com o Es­

tado, melhorar a prestação de serviços urbanos, inclusive de 

t r an s por t e , san eam ent o e h ab i t aç ão

Ma concessão de obra pública, o concessionário assume o risco de 

construir a obra, sem çontrapartida pelo contratante público. A 

remuneração da empresa privada e a amortização do empreendimento, 

•Feitas por conta e risco do empreiteiro ou concessionário, com­

preendem a cobrança de preço ou tarifas dos usuários, pelo prazo 

contratualmente estabeleci do„

As particularidades dos contratos de concessão serão examinadas 

adiante em capítulo próprio.. Cabe aqui apontar as alternativas; 

institucionais que a concessão abre paria a privatização dos ser­

viços de habitação, saneamento e transporte, ressalvando que, 

■Finda a concessão, retornam ao poder concedente todos os; bens; re­



versíveis como previsto no edital e no respectivo contrato, pas­

sando a obra a ser um bem público incorporado ao patrimônio do 

cóncedente„

Tal alternativa é apropriada para viabilizar a privatização de 

terminais, estações de tratamento de água ou de lixo ou mesmo ex­

pansão de redes de in-Fra-estrutura de saneamento e transporte. No 

caso da- Inglaterra, uma importância muito especial -foi dada ao 

uso, na privatização dos serviços de saneamento, das operações 

denominadas BOT-build, operate and transfer, alternativa mais 

adequada para contar com capitais privados para os pesados inves­

timentos necessários na infra-estrutura dos serviços.

0 Poder Público também pode, por outro lado, optar por privatizar 

suas empresas de habitação, saneamento e transporte, acoplando à 

venda das empresas a garantia da concessão dos serviços por ura 

determinado prazo. Tal alternativa parece ser adequada para o en­

xugamento da máquina estatal sem -ferir os preceitos constitucio­

nais em relação aos serviços públicos essenciais ou "quase essen­

ciais", segundo Marcos Flávio Gonçalves..

No caso da habitação, não parece haver sustentação para a manu- 

t en ç ão_d e—c om panh J.as_d e_h.ab_Lt-aç.ão_ po.p_u.l.ar_ talJ,d as, J_n efJ cJ.e.n.t.e.s _e. 

ineficazes para os fins a que se destinaram quando de sua cria­

ção, sempre que, naturalmente, sejam organizados órgãos ou mesmo 

empresas públicas competentes para as funções de planejamento, 

regulação e controle dos serviços a serem privatizados. Mecanis­

mos de financiamento do setor devem ser estudados e implementa­

dos, conforme trata o capítulo específico deste trabalho.

Em algumas situações, o Governo local pode entender ser mais efi­

ciente transferir, a organizações comunitárias, associações de 

moradores ou associações voluntárias, tanto a responsabilidade 

pela realização de determinados serviços quanto a fiscalização e 

o acompanhamento da empresa prestadora do serviço. Os moradores.

usuários ou consumidores do serviço estão em uma posição melhor 



que o setor público para o exercício da fiscalização da qualidade 

do serviço, uma vez que o Governo sempre exigirá um sistema de 

monitoração mais complexo e mais oneroso.

As diversas possibilidades de parceria do Poder Público com a co­

munidade podem ser muito úteis não só para reduzir os custos de 

mão-de-obra como para assegurar maior satisfação dos consumido­

res, melhor manutenção dos equipamentos e instalações e maior 

controle social» Existem experiências no Brasil e no mundo de 

formas associativas para construção de moradias, redes de água, 

fossas sanitárias ou sistemas condominiais de esgoto, cobrança 

das prestações ou tarifas, manutenção de redes de infra-estrutu­

ra, coleta de lixo, reciclagem, fiscalização de obras e servi­

ços, co-gestão e planejamento participativo.

A adoção de tais práticas de privatização pressupõe a existência 

de instituições públicas, órgãos ou empresas, capazes de oferecer 

a assistência técnica, financeira ou jurídica necessária, progra­

mas de capacitação de mão-de-obra ou de educação comunitária, cu­

jos resultados vão muito além da melhoria da prestação de um ser­

viço específico de habitação ou saneamento, propiciando desenvol­

vimento social e econômico das comunidades envolvidas.

A fim de aperfeiçoar a gestão de tais processos, o Poder Público 

pode lançar mão de organizações não governamentais que serão con­

tratadas para exercer determinadas tarefas junto à comunidade. A 

experiência, principalmente nos Estados Unidos, com a prestação 

de serviços públicos de finalidade social pelas organizações pri­

vadas não governamentais é extensa e exitosa (Lipsky, 1990).

As funções de regulação e controle exercidas pelo Poder Público 

continuam, nesse caso, a serem de grande importância para o êxito 

da privatização e descent r al i zação ..

Voltando ao quadro de alternativas institucionais, constatamos 

que o Poder Público, quando ausente ou omisso frente a uma demão- 



da social, acaba por forçar a população não atendida a buscar, 

por seus próprios meios, a sat is-Fação de suas necessidades. As­

sim, encontram-se em todos os serviços urbanos de habitação, sa­

neamento e transporte -Formas não reguladas de produção e consumo 

que compõem o Florescente mercado in-Formal de bens e serviços, 

principalmente nas cidades dos países em desenvolvimento. Inúme­

ros têm sido os estudos e as pesquisas sobre essa produção in-For- 

mal e as lições oferecidas em termos de custos, continuidade, re­

gularidade e eficiência dos serviços. Em alguns casos, a empresa 

concessionária dos serviços apropriou-se das lições e adaptou-se 

para prestar o serviço e conquistar o mercado em condições compe­

titivas, como aconteceu com a Light nas -Favelas e áreas carentes 

do Rio de Janeiro.



ALTERNATIVAS INSTITUCIONAIS

ALTERNATIVAS t
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Produção Puramente 1

Privada I

*

■।

i i

i

। ।

X

। ।> ।

) ।i i

> T4 1

X

1

1

1 X

4

Parceria cob i ■ ■ j i 4
/

4

Comunidade I x 1 x ! x j X i X 1 ”

Não Regulado !

Produção Informal 1

Auto-ajuda !

r i

i i

1 b

X J

f 4

X

j i

t x ;

! 1

X

■

I X

14



7. FORMAS CONTRATUAIS ALTERNATIVAS

Dependendo da alternativa institucional selecionada, o Poder Pú­

blico deverá contratar a empresa privada, sempre através de lici­

tação pública e nos termos da autorização legislativa, mediante 

contrato de prestação de serviços, contrato de concessão de ser­

viços ou de obra, contrato de leasing ou contrato de gestão, po­

dendo também ser útil em determinadas situações, trabalhar com um 

contrato de permissão.

A permissão de serviço público, Forma contemplada na atual Cons­

tituição no seu art.i75 e objeto do Projeto de Lei nQ 202-F de 

1991, se distingue da concessão pela delegação, a título precá­

rio, da prestação do serviço Feita pelo poder cóncedente à pessoa 

Física ou Jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, 

por sua conta e risco. A Formai contratual adotada deve ser um 

contrato por adesão, aplicando-se, no que couber, as mesmas nor­

mas estabelecidas para o contrato de concessão. A permissão, se­

gundo Marcos Flávio Gonçalves, também se distingue da concessão 

por ser um ato unilateral, discricionário, embora existam algumas 

divergências entre os Juristas sobre a matéria.

Cabe portanto examinar se as caracter íst icas do contrato_ d^_&.ejg-- 

missão o recomendam para o caso da privatização dos serviços ob­

jeto deste estudo ou não, sendo desde logo óbvio., pela sua natu­

reza, que a produção de habitações populares está afastada dessa

Forma contratual.

LJma vez que o contrato de adesão, que Formaliza a permissão do

serv i ço, deverá conter cláusulas dispondo sobre as obrigações dos 

per»issionários, os direitos dos usuários e a obrigação de manter 

serviço adequado, tecnicamente não existe obstáculo que recomende 

a não utilização de tal Forma contratual. Poder-se-ia discutir se 

uma empresa privada se disporia a Fazer investimentos de capital 

cuja amortização dependería de um prazo mínimo de operação do 

serviço ou se a permissão pode ser unilateralmente suspensa. Não 



obstante para aquelas situações em qúe não se prevê» custos ope­

racionais, como no exemplo de operação privada da -Frota pública 

de transporte coletivo, a permissão pode ser urna alternativa pos­

sível, principalmente com a -Finalidade de experimentar ou aper­

feiçoar pr o gress i vament e o serviço ater a sua transferênc ia me­

diante concessão à iniciativa privada»

Também no caso da distribuição de água potável, o contrato de 

adesão pode ser um instrumento válido, considerando-se inclusive 

que a rede de infra-estrutura instalada é pública, exigindo-se da 

empresa privada a sua operação e manutenção tão-somente. Se a 

captação, adução, reservação e tratamento da água nao -Forem pri­

vatizados, a rigor, pode-se afirmar que a precariedade do insti­

tuto da permissão é compatível com o quadro institucional., é pro­

vável que a empresa permissionária tenha que "comprar" a água da 

empresa ou órgão público em bruto para assegurar o -Fornecimento 

aos consumidores. A dependência da empresa privada é necessaria­

mente muito grande com relação ao serviço público.

0 citado Projeto de Lei n9 202-F de 1991 estabelece que o contra­

to de concessão, e no que couber o de permissão também, terá como 

cláusulas essenciais as relativas a: objeto, área, prazo; modo, 

_F.o icm a—e_c o n d J.çJÕ-e-S— d e_. pjoes ta çã o_ d o~sejev-i-ç o.c jc.Lt-érU.o s.., i n d i c a d o - 

res, Fórmulas e parâmetros deFinidores da qualidade do serviço; 

preço, critérios e procedimentos para reajustes e revisão de ta- 

riFas; direitos, garantias e obrigações dos contratantes; direi­

tos e deveres dos usuários; Fiscalização; penalidades, caducida­

de, reversão dos bens e indenizações, entre outras. Importante 

salientar que o Projeto de Lei mencionado estabelece que a pror­

rogação só pode ser Feita uma única vez e por prazo, no máximo, 

igual ao contratado originalmente, desde que não exceda, no to­

tal, o prazo máximo de 50 anos.

A Fixação, Já no edital de licitação, do prazo da concessão exige 

um cálculo econômico cuidadoso, levando-se em conta a Forma de 

remuneração do capital necessário a investir, a Forma de Finan­



ciamento do serviço, os critérios de fixação de? preço, seu rea­

juste e revisão de tarifas, etc. Mas o prazo de concessão também 

depende da vida útil da infra-estrutura, dos cálculos de depre­

ciação econômica de máquinas e equipamentos, etc.

Lima das tarefas mais complexas da privatização, seja qual for a 

forma contratual a ser adotada, reside Justamente na indispensá­

vel avaliação econômica da empresa ou serviço a ser transferido 

pelo Poder Público.

Em algumas situações, como na venda de uma empresa pública ou na 

concessão de obra pública, a avaliação patrimonial requer compe­

tência, segurança e transparência de critérios e procedimentos 

adotados. 0 Projeto de Lei em discussão no Congresso Nacional é 

particularmente cuidadoso ao se referir à fixação no contrato de 

concessão dos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das 

indenizações devidas à concessionária no caso de extinção da con­

cessão e da reversibilidade dos bens patrimoniais.

Uma das grandes dificuldades, de caráter técnico, da privatização 

dos serviços de água e esgoto na Inglaterra foi justamente o cál­

culo do valor da infra-estrutura existente e que estava sendo 

t ra n sf-e^i d a—às—em pr-es as—p r-i-v a d as-.

A definição do tipo e do perfil da(s) empresa(s) que o Poder Pú­

bl ico considera adequada(s) para a prestação do serviço deve 

orientar a elaboração do edital de concorrência, sempre é claro 

respeitando as normas legais vigentes, mas também os termos da 

lei municipal autorizativa, a qual poderá também dispor sobre a 

matéria, quando o serviço for de sua competência.

No caso inglês, a opção da privatização das Regional Uater Autho- 

rities foi pelo modelo por eles denominado PLC (Private Limited 

Company), companhias que se constituíram para operar os serviços, 

com capacidade técnica, gerencial e financeira adequada às neces­

sidades estipuladas pelo Governo.



1

No Brasil, a experiência com a adoção do contrato de gestão, como 

instrumento de aperfeiçoamento e busca de eFiciência na gestão de 

empresas públicas, é recente e tão-somente utilizado entre o Go­

verno e uma de suas estatais. Mas, na França, o contrato de ges­

tão é uma das -formas de privatização dos serviços públicas (Sau-- 

nier & Nadeau, 1989 apud Bartone, 1990.

Se o Poder Público decide buscar na empresa privada a eficiência, 

a competência e a eficácia na gestão dos serviços, seria interes­

sante estudar as possibilidades oferecidas pelo tipo de contrato 

de prestação de serviços denominado contrato de gestão.

No caso da habitação, por exemplo, o Poder Público poder ia fazer 

um contrato de gestão da sua Companhia de Habitação Popular, com 

estabelecimento de metas de produção, parâmetros de custos, etc. 

Em princípio, do ponto de vista estritamente técnico, o contrato 

de gestão poderia ser uma forma nova para modernizar e aprimorar 

as empresas responsáveis pela produção ou operação dos serviços, 

incorporando métodos e técnicas de gerenciamento privado, median­

te delegação do Poder Público. Resta, porém, examinar a sugestão 

do ponto de vista jurídico e da legislação pertinente aos servi- 

ços considerados.



FORMAS CONTRATUAIS

FORMAS CONTRATUAIS t Nab i tação 1! Agua 11 Esgoto 1 L i xo 1 Transportes

CTN Prestação de Serviços (>;) 1 (x) ! (x) 1 ! (x)

CTN Gestão ' x ; X ] X 1 x ! >:

CTN de Leasing ! ; x ; X i X i x । X

CTN de Concessão/Permissão 1 

(CTN Tipo Bot)*

1 — »

1 k

x । ।: x

CTN Global

(PCD**  : t
x ! x ■ a »

i ।i t

X

* - Built, Operate, Transfer

*» - Private Limited Company - Fortemente reguladas pelo setor público (tarifas, 

standards e qualidade), são companhias privadas "licenciadas", responsáveis 

pela operação dos serviços de água e esgotos, na Inglaterra.

(x)- Com restrições legais, salvo terceirização. .



DIFERENTES TIPOS DE CONTRATOS DE PRIVATIZAÇ30 FRANCESES

Tipo de Contrato 1 Concessão 1 Arrendamento ! "Régie"*  ; Gestão 1 Serviços

Quem financia novos 
trabalhos?

! Operador T Autoridades 
! públicas

t Autoridades 1 
! públicas !

Autoridades 
públicas

! Autoridades 
! públicas

Quem financia o ca­
pital operacional?

; Operador
1

! Operador
1

! Autoridades !
1 públicas !

Autor idades 
públicas

! Autoridades
! públicas

Quem estabelece as 
taxas pagas pelo 
consumidor?

! Autoridades 
1 púb1icas de 
! acordo com 
1 o contrato

: Autoridades
1 públicas de 
! acordo com o 
1 contrato

!Autor idades !
I públicas I

1 1

Autoridades 
públicas

!Autor idades 
1públi cas
1

Clientes comprose- 
t idos por contrato

1 Operador ! Operador 1 Operador !
f 1
í 1

Autor idade 
local

1 Autoridade 
t local

Renda das partes 
contratantes

1

1 Incluída nas
1 taxas

1 Incluída nas
! taxas

»
1

; X do custo 1 
1 mais bônus de! 
1 produtividade!
1 ♦
1 1
1 i
F 1

Taxa esta­
belecida 
dependendo 
dos parâme­
tros físi­
cos

1 De acordo 
í com o 
! contrato 
1 
f

t

Cobertura de despe- 1 
sas de autor idades 1 
públicas 1

Sobretaxa 1 Sobretaxa 1 Receita 1
1 1

t 1

Receita
t Receita

Responsabilidade do !
operador privado 1

Muito grande 11 Grande 1 MédiD :
1 1

Médio ! Mínimo
1 
1

Compromisso finan- 1 Muito grande 1 Grande I Médio ’ Médio 1 Mínimo
ceiro oo setor i ; ; ; i
privado ! ! ) ! !

* Régie? modo de gestão de ub serviço público. Distingue-se a régie direta, quando o serviço 

é assegurado pelos funcionários, e a régie interessée, quando o serviço é assegurado 

por um empresário privado, garantido pela Administração contra qualquer risco dê 

gestão, se bem que participe dos benefícios eventuais.



8. MECANISMOS DE REGULAÇÃO E CONTROLE DA PRESTACSO DOS SERVIÇOS

Entre as liçííes aprendidas com a privatização dos serviços públi­

cos no Brasil e no exterior, a literatura disponível sempre apon­

ta a necessidade de estabelecer ou aprimorar os mecanismos de re­

gulação pública e controle social, visando assegurar que a trans­

ferência ao setor privado de uma atividade desenvolvida pelo Es­

tado responda aos objetivos da política pública que lhe deu ori­

gem, e também visando reduzir ou minimizar as possibilidades de 

desvios ou desvirtuamentos na prestação dos serviços.

A questão institucional da -Função de regulação não apresenta di- 

■Ficuldade do ponto de vista legal, desde que os serviços sejam 

legitimamente de competência do setor público, como é o caso da 

construção de moradias populares, do saneamento ou dos transpor­

tes coletivos, todos objeto de dispositivos constitucionais. Do 

ponto de vista técnico da Administração Pública, trata-se de en­

contrar as melhores opções para desenvolver a capacidade local de 

regulação adequada dos serviços da atividade empresarial privada..

A polêmica atual em torno da necessidade de desregulação, enten­

dida como uma reação à presença excessiva do Poder Público, exige 

juma_r.e£_l.e.x.ã o_c. ca s o b jc e—o—q u e—d-e-v-e—s cr—de-s r--e g u-1- a d 0—e— o q u e—d e^ 

ve ser objeto de uma nova regulação tendo em vista a privatização 

de um serviço tradicionalmente público.,

No caso dos transportes coletivos de ônibus, por exemplo, de-Fen- 

de-se, em nível municipal, um maior poder de regulação e contro­

le. No caso da habitação popular, -a desregulação não gerou resul­

tados expressivos. No caso do saneamento, dada a sua dependência 

de -financiamento de longo prazo com -fundos públicos, a abstenção 

ou omissão do setor público com a regulação dos serviços nao -Foi 

suficiente para estimular uma entrada das empresas privadas mais 

•forte, capitalizando o setor,.



Quanto ao controle público, ele deve se dar através da Adminis­

tração Municipal, direta ou indireta, pelos Poderes Legislativo e 

Judiciário na forma da lei. Além do controle do cumprimento das 

obrigações contratuais, a empresa privada prestadora de serviços 

urbanos está igualmente sujeita à -fiscalização trabalhista, fa- 

zendária, ambiental e urbanística.

0 controle público também pode ser exercido, compIementarmente, 

por um órgão colegiado, representaiívo dos usuários, empresários 

e provedores. As políticas de descentralização de serviços têm 

estimulado o surgimento e a multiplicação de conselhos municipais 

e outros tipos de colegiados semelhantes, visando assegurar um 

controle social da atividade empresarial. Sob qualquer uma das 

■Formas mencionadas, o -Funcionamento de uma atividade de controle 

dependerá da existência de critérios de privatização bem defini­

dos, padrões de serviço bem claros e indicadores de qualidade. 

Sem informação tempestiva, confiável e atualizada, torna-se im­

possível o funcionamento eficiente e eficaz desse tipo de contro­

le.



9. MECANISMOS DE FINANCIAMENTO DOS SERVIÇOS

Uma das mais importantes limitações impostas pela prática à pr i ■■■• 

vatizacão dos serviços urbanos é a reduzida capacidade de inves- 

t imento do setor pr ívad o, ou melhor, a li m i tada d i sponi b i1 idade 

de capital piara a privatização, por um lado, e a relutância e a 

i n c a p a c i d a d e d os c o n s u m i d o r e s e m p a g a r u m p r e ç o r e a 1 i s t: a p e 1 o s 

serviços, por outro lado»

Os serviços que podem ser integra 1mente financiados através de 

contribuição paga pelos seus consumidores, em princípio, não 

apresentariam problema de privatização, dadas as suas condições, 

d e a u t o ~ s u s t e n t a ç ã o o u a u t o f i n a n c i a m e n t o ..

Neste caso, os problemas se situam apenas na esfera administrati­

vas como alcançar uma operação econômica eficiente é um problema 

de gerenciamento. Os custos de manutenção e operação dos servi­

ços, bem como os custos de reposição e expansão dos mesmos, devem 

ser financiados pelos consumidores. Uma estrutura de preços dife­

renciados de acordo com o tipo de consumo ou a renda do consumi­

dor também é possível, configurando-se um mecanismo de subsídios 

internos, o qual pode ser parte da negociação da privatização..'

Quando os serviços precisam ser parcialmente subsidiados pelo Po­

der Público, é necessário resolver como os subsídios serão trans­

feridos, se diretamente aos consumidores necessitados, ou indire­

tamente ao prestador do serviço» Aqui se apresenta, em primeiro 

lugar, um problema econômico relativo ao montante a ser subsidia­

do, à fonte de recursos, ao controle de custos (uma vez que serão 

subsidiados), à rentabilidade admitida, etc. Resolvidas essas 

questões, então se coloca o problema de organização administrati­

va e institucionais quem administra e controla a transferência 

dos subsídios no setor público" o órgão setorial específico, a 

agência financeira ou o órgão fazendário?

Dados a complexidade ou as implicações da transferência de subsí­

dios e os cuidados para evitar desvios e desperdício de recursos, 



a melhor alternativa institucional é aquela que permite uma com­

pensação financeira à empresa prestadora do serviço pela explora­

ção conjunta ou paralela de outras áreas, serviços ou atividades, 

cuja rentabilidade permita cobrir os diferenciais de preço neces­

sários ao atendimento da demanda social. Em termos de transporte 

coletivo, por exemplo, a exploração de terminais e estações de 

passageiros e a exploração do uso e ocupação do solo nas faixas 

1 indeiras servidas pelo transporte sá'o algumas das novas alterna­

tivas de financiamento privado do serviço.

Neste exemplo, é importante salientar a capacidade institucional 

rio setor público responsável pelo planejamento e controle do ser­

viço em analisar as alternativas, definir os critérios e estabe­

lecer os indicadores de controle necessários. A capacidade técni­

ca de análise econômica das propostas ou opções privadas pode va­

riar dependendo do nível de descentralização adotado, mas, em úl­

tima análise, o Poder Público tem que estar preparado para aten­

der às opções e tomar as decisões sobre a privatização proposta e 

seus impactos econômicos, sociais, urbanos e ambientais.

No caso do saneamento, as alternativas de viabilização do autofi- 

nanciamento devem ser buscadas na exploração dos recursos hídri­

cos__ para out-tcos—C-i-ns— maJ-S—re-ntá-ve-is.,— por—exemplo,—o.u_na— exp-1 or-a— 

ção do uso e ocupação do solo nas áreas 1indeiras aos reservató- 

rios, estações de tratamento, etc.

No caso da habitação, as soluções mais conhecidas são as de pro­

jetos integrados comportando não só usos múltiplos do solo, mas 

habitações para diferentes classes de renda, etc.

Considerando que a experiência brasileira com o financiamento dos 

serviços de habitação e saneamento, há mais de duas décadas, se 

deu através do uso de fundos patrimoniais geridos pelo Poder Pú­

blico (FGTS), com contrapartidas muito baixas requeridas das em­

presas públicas ou privadas produtoras dos serviços, existe uma 



.barreira inicialmente a ser transposta em termos de privatizar o 

■Financiamento dos referidos serviços.

É preciso repensar os modelos de ■Financiamento e gestão do crédi­

to, existentes ou disponíveis, buscando formas inovadoras que 

atraiam novos capitais privados para investimento nesses setores.

Essa tarefa não é simples e dificilmente poderá ser assumida au- 

tonomamente pelo Poder Público local. As tentativas, de criação de 

fundos municipais de habitação popular, por exemplo, carecem de 

sustentação econômica consistente com as necessidades de capital 

para investimentos. Por outro lado, o Governo Federal detém a 

competência sobre a política de crédito, a política salarial e a 

política fiscal, as quais afetam o financiamento de longo prazo 

dos serviços considerados. 0 modelo institucional deverií ser coe­

rente e adequado ao modelo de financiamento que vier a ser desen­

volvido f u t u r a m e n t e .

Tanto para a habitação e o saneamento quanto para o financiamento 

dos equipamentos ou veículos de transporte coletivo, o controle 

das fontes de financiamento está em mãos do Poder Público Fede­

ral, sob a responsabilidade operacional de empresas públicas (CEF

-e---- BNDES-)-----Aqui—o—cr-éd-iXo—é—um—in str-ume-nXo-de—pG-l-íX-i-c-a—púb-l-i-Ga— e, 

em consequência, pode induzir, estimular e atrair a empresa pri— 

vada ou não para a prestação dos serviços urbanos.

Transparência, descentralização, democratização, eficiência e 

eficácia podem ser qualidades do mecanismo de financiamento a se­

rem alcançadas ou cobradas pelos beneficiários do serviço. Tais 

questões não são de natureza estrutural e podem ser enfrentadas 

pelo Poder Público no curto prazo através de reformas administra­

tivas e financeiras em todos os níveis de Governo.

A rigor, é suficiente a vontade política para alterar substan­

cialmente o financiamento dos serviços urbanos, considerando a 

concentração das fontes de financiamento tradicionais em poucas 



instituições públicas, Não existem dificuldades técnicas insupe­

ráveis e as alternativas institucionais para obter maior eficiên­

cia e eficácia no financiamento da demanda social já de há muito 

foram apresentadas, inclusive’pelo setor privado.

Para o setor privado responsável, o problema institucional do me­

canismo de financiamento através do crédito reside em garantia de 

continuidade e programação, redução de custos de intermediação e 

viabilização econômica da demanda. As interferências políticas no 

processo de alocação dos recursos e na fixação dos preços para os 

consumidores são vistas como problemas institucionais pelo setor 

privado operando ou interessado em operar os serviços urbanos.

No entanto, o aperfeiçoamento dos mecanismos disponíveis não é

suficiente para atrair novos capitais de investimento e financiar

a expansão dos serviços dentro de padrões desejáveis.

Importante para a definição governamental de mecanismos de finan­

ciamento dos serviços urbanos é o conhecimento da situação de ca­

pitalização das empresas e da disponibilidade de capitais priva­

dos no Brasil, assim como um melhor conhecimento do mercado.

_Ex p.ejcJ_ên.c-i-as_ c.o.m_£ojoma.s_a.s.socJ..a.tJ-.v.as—de—auto-f-i-nanc-i-amen t-o—de—ser^- 

viços urbanos, tais como cooperativas habitacionais, urbanização 

comunitária e contribuição de melhoria, merecem ser reavaliadas 

à luz do debate atual sobre a privatização. Urbanização consor- 

ciada, poupança vinculada, operações interligadas e leasing sã'o 

mecanismos de financiamento à disposição do Poder Público para 

levar avante a privatização dos serviços.



10. MECANISMOS DE PLANEJAMENTO E INTEGRAC20 SETORIAL, FUNCIONAL E

ESPACIAL DOS SERVIÇOS

A integração dos serviços urbanos é uma necessidade de redução de 

custos e eliminação de duplicação de serviços e desperdícios, 

portanto um Fator de eFiciência da prestação de serviços. Se a 

integração setorial. Funcional e espacial dos investimentos e das 

atividades necessários à prestação dos serviços públicos já é um 

ponto de estrangulamento da Administração Pública, no caso da 

privatização é recomendável, para não dizer indispensável, prever 

mecanismos institucionais que possam assegurar o planejamento e a 

integração dos serviços.

0 planejamento da oFerta dos serviços está intimamente ligado ao 

planejamento do uso e da ocupação do solo urbano, uma Função tí­

pica de Governo e de competência do Governo local. Neste sentido, 

é imprescindível prever, no acordo de privatização, a necessária 

colaboração da empresa privada com o órgão ou instituição respon­

sável pelo controle do uso e da ocupação do solo» Inúmeras têm 

sido as experiências, principalmente em áreas metropolitanas, de 

planejar a oferta de serviços urbanos em direção contrária as d i - 

retrizes de crescimento da cidade, por exemplo.

Mesmo no caso do planejamento de transportes, que é uma ativida­

de, no Brasil, essencialmente pública, não têm sido raras as si­

tuações de conFlito entre os órgãos setoriais e os de planejamen­

to quanto a prioridades de atendimento, projeções de demanda, 

etc.

A privatização dos serviços exige maior cuidado com projeções de 

demanda e alterações de uso e ocupação do solo, por exemplo, pois 

são questões que poderão a.Fetar diretamente a rentabilidade e a 

eFiciência econômica dos serviços.



A função do Governo é planejar o desenvolvimento urbano e forne­

cer as informações adequadas para que os consumidores e os produ­

tores dos; serviços façam suas opções de investimento.

Os mecanismos de planejamento local devem estimular e facilitar a 

participação de todos os segmentos da sociedade, inclusive o em- 

presariado, em um processo democrático e coletivo de fixação de 

prioridades e opções de desenvolvimento municipal. Existem diver­

sas alternativas institucionais para permitir esse processo de 

cidadania responsável, objeto inclusive de dispositivos constitu­

cionais, tais como conselhos consultivos municipais, fóruns de 

discussão de políticas públicas, comissões parlamentares e au­

diências públicas sobre os planos municipais.

Embora a administração descentralizada seja considerada um indi­

cador de qualidade do setor público, o planejamento governamental 

exige uma coordenação centralizada.

Um dos exemplos institucionais mais conhecidos e exitosos de in­

tegração do planejamento do uso do solo e transporte é o de Curi­

tiba, onde uma autarquia municipal, o Instituto de Pesquisa e 

Planejamento Urbano de Curitiba, assumiu não só o planejamento 

-mas o. conitrol-e da implant-aç-ão da gestão púb-l-i-ça e da -operação

privada do serviço. Mais tarde, 

Municipal de Urbanização a gestão 

nejamento com o IPPUC.

foi transferida para a Empresa 

do serviço, permanecendo o pla-

A at r i b u i ç ão ao IPPUC da função de planejamento urbano e o seu

fortalecimento crescente dentro da Administração Municipal permi­

tiu ainda a integração, pelo menos em nível de planejamento, se­

torial, funcional e espacial dos serviços urbanos, públicos ou 

privados. 0 planejamento competente em Curitiba ofereceu garan­

tias de retorno e rentabilidade às empresas privadas operadoras 

dos transportes coletivos e a eficiência e qualidade dos serviços 

prestados à população. 



Como lição, a institucionalização dó planejamento urbano local 

pode contribuir para o êxito da privatização.



11. PARTICIPACSO POPULAR, CIDADANIA E DIREITO DOS USUÁRIOS

A participação popular no processo de planejamento governamental, 

a. iniciativa popular de projetos de leis, os direitos da cidada­

nia e dos consumidores e, a participação paritária em conselhos 

nacionais intergovernamentais para deliberação sobre políticas 

públicas são alguns dos dispositivos constitucionais que assegu­

ram a democratização da Administração Pública de maneira geral,.

Antecipando-se à Constituição ou em decorrência dessas mudanças 

no quadro institucional brasileiro, alguns Governos de orientação 

progressista deram início ou continuidade a experiências locais 

de planejamento e gestão democráticos dos serviços públicos, es- 

pecialmente no campo da saúde, da educação, da habitação e dos 

transportes urbanas.

é nesse contexto político e institucional que deve se dar a pri­

vatização dos serviços públicos urbanos, de modo a contribuir pa­

ra o desenvolvimento e a reforma do Estado.

Paulo Roberto Motta (1987), em trabalho sobre a reforma do Estado 

na América Latina, afirma que a modernização efetiva do Estado 

d e p en d e ná—d.a.s_p.o.s s u_b J_ld.d.a d.e.s_d.e_a .1-t.ejea ç.ã o_ d as^tcel- a çÕ e,s _E ,s t.ad.oyís.o- 

ciedade e da criação de mais espaços políticos de poder. Tal pro­

cesso pode ocorrer mediante a alteração dos canais de comunicação 

entre o público e a burocracia, a ampliação dos direitos do cida­

dão sobre a administração pública ou a garantia de controles mais 

efetivos sobre a autoridade burocrática.

Segundo o autor, algumas medidas de natureza administrativa podem 

ser úteis para transformar as relações do público com o Governo e 

orientar projetos de modernização do Estado na América Latina. 

Entre essas medidas, ressaltam-se! Ca) a redução do setor público 

por privatização de oportunidades? (b) o apoio às instituições 

comunitárias não governamentais; (c) a participação em clientela 

a nível de organizações governamentais.



Orasnizaç.ões não governamentais, originárias da própria comunida­

de, que procuram responder a demandas identificadas em seu meio, 

podem gerar benefícios sociais, políticos, econômicos e adminis­

trativos consideráveis, se -Forem apoiadas e fortalecidas pela 

ação governamental. A população aceita e entende melhor esse tipo 

de organização, controlando seus objetivos e com eles se compro­

metendo, podendo deles participar e para eles contribuir.

0 acesso direto às organizações não governamentais e a produção, 

por elas realizada ou assistida, de bens e serviços fazem com que 

os resultados de sua ação, de natureza social e coletiva, sejam 

mais visíveis, verificáveis e tangíveis. Reforçam-se, assim, a 

confiança e o apoio crescente por parte da comunidade, os quais 

podem ser transferidos e internalizados pelo Poder Público, recu­

perando a crença da população na ação governamental.

0 Poder Público pode incentivar e fortalecer esse tipo de organi- 

zação comunitária, delegando tarefas e responsabilidades a seus 

integrantes, sempre acompanhada tal delegação dos meios necessá­

rios ao seu exercício, bem como reconhecer sua legitimidade e seu 

conhecimento da área e da população a ser atendida pelos serviços 

púb1i c os.

Ex i st e no país uma vasta experiência de trabalhar com organi za-

ções não governamentais de caráter 

tação e da urbanização» A decisão 

a urbanização de favelas e áreas

comunitário, no campo da habi™ 

política do Estado de promover 

carentes, independente de sua

s i t uaç ão quanto à regularização f un d i ár i a , exigiu a busca de no­

vas posturas por parte do setor público e novas parcerias com a

comun i dade. Projetos de mutirão para a produção de casas e lotes

urban i zados, de redes de água e fossas sépticas, sistema de es­

goto condominial, entre outros, se beneficiaram da intermediação

e da assistência de organizações não governamentais, de orienta­

ção social, assistencial, religiosa ou política, com bons resul­

tados.



Também as empresas privadas, quando contratadas para a execução 

de abras e serviços nessas áreas, costumam lançar mão de tais or­

ganizações para -facilitar as relações com a vizinhança, obter sua 

cooperação, evitar conflitos de interesses e desperdícios de tem­

po e mat eri a 1 .

Na privatização dos serviços, portanto, é recomendável identifi­

car as organizações comunitárias e não governamentais presentees 

na área ou setor, discutindo com seus representantes as possibi­

lidades de contribuição de recursos humanos, financeiros e mate­

riais existentes, que possam ser canalizados para os objetivos 

comuns. 0 aproveitamento correto de tais recursos e forças so­

ciais deve ser um requisito constante do contrato de privatiza­

ção, e a empresa prestadora dos serviços deve estar preparada e 

equipada para cumprir o seu papel Junto aos beneficiários dos 

serv í ços.

A utilização de novas parcerias entre o setor público, a empresa 

privada e a comunidade, através de suas organizações próprias, 

contribuirá para o uso adequado e os cuidados de manutenção de 

instalações e equipamentos, prolongando sua vida útil, reduzindo 

custos de manutenção e operação, e evitando interrupções e des- 

-c o n t-i-n u-i-d a d e s—q ue—v e n h-a m —a— aT-e t-a r— o s—co n s-u m-i ■ d o r e s „

Mesmo em serviços destinados ao atendimento de setores, áreas ou 

consumidores de melhor nível de renda, a empresa privada deve ser 

encarregada de oferecer um serviço de informações e atendimento 

adequado aos usuários.

No caso da privatização dos serviços de saneamento na Inglaterra, 

entre os quesitos que receberam uma pontuação específica no Jul­

gamento das propostas apresentadas pelas empresas encontram-se: 

respostas às reclamações sobre cobranças e tarifas de consumido­

res; respostas às reclamações ou pedidos de informação por escri­

to; agilidade no atendimento de reparos, entre outros.



A proteção aos direitos dos usuários/consumidores dos serviços 

públicos objeto de privatização está claramente defendida no Já 

citado Projeto de Lei n° 202-F, sobre concessão e permissão de 

serviço público, o qual, em seu Capítulo III, dispõe que são di­

reitos e obrigações dos usuários!

I - Receber serviço adequado

is preciso definir o que será entendido como serviço adequa­

do e incluir tal definição na lei autorizativa, no edital 

de licitação e no contrato de concessão ou permissão.

II - Receber do poder cóncedente e da concessionária informações

para a defesa de interesses individuais ou coletivos

0 tipo de informação, sua qualidade, confiabilidade e "le­

gibilidade" devem se adequar ao perfil dos usuários ou con­

sumidores. A empresa concessionária deverá estar organizada 

para prestar esse serviço a sua clientela. Interessante 

aqui lembar que a confiabilidade da informação, no caso in­

glês, é certificada por auditores independentes contratados 

pelo Poder Público cóncedente, aos quais são delegadas' as 

funvões de "regu-l adores", ou meihoi- , de— contr oTa_dores da 

regulação estabelecida pelo Estado.

III - Comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos pra­

ticados pela concessionária na prestação do serviço

Aqui se apresenta um chamamento da lei às responsabilidades 

do cidadão, e o Poder Público deve estar organizado para 

facilitar essa obrigação dos consumidores de forma descen­

tralizada, desburocratizada e consequente.



IV - Contribuir para a permanência das boas condicçes dos bens

públicos através dos quais lhes são prestados os serviços

Para apoiar o cumprimento dessa obrigação dos usuários, o 

Poder Público, coadjuvado pela empresa concessionária ou 

prestadora do serviço, deve oferecer orientação adequada 

aos consumidores, promover programas de educação cívica, 

comunitária ou ambiental e ainda serviços de manutenção 

permanentes e eficazes.

Também no mencionado Projeto de Lei, a concessionária se obriga a 

respeitar os direitos dos usuários para obtenção e utilização dos 

serviços. Também incumbe à empresa responder pelos prejuízos cau­

sados aos usuários, sem que a -Fiscalização exercida pelo órgão 

competente exclua ou atenue essa responsabilidade.

Entre os encargos do poder concedente, o citado Projeto de Lei 

incumbe ao Poder Público estimular a -formação de associações de 

usuários para defesa de direitos e interesses relativos aos ser- 

v i ços ..

A fiscalização do serviço será feita por órgão técnico do poder 

concedente ou-por—ent-i dade—com— ele—conven i ada,—que—pode—sei----- uma’ 

empresa privada ou uma ONG e, periodicamente, conforme previsto 

em norma regulamentar, por comissão composta de representantes do 

poder concedente, da concessionária e dos usuários.

Existem, portanto, nos termos do Projeto de Lei, indicações de 

inúmeros dispositivos que asseguram o exercício da cidadania, a 

participação popular e os direitos dos usuários, que podem ser 

estendidos não somente aos casos de concessão ou permissão, mas 

igualmente a todas as demais alternativas institucionais Já ana­

lisadas neste trabalho,.



A participação da clientela na gestão dos serviços públicos no 

Brasil ainda não se efetivou, mesmo após os avanços conquistados 

pelos cidadãos na Constituição de 1988. Não obstante, a prática é 

comum em países desenvolvidos, trazendo vantagens que podem 

abranger"

(a) tornar realistas tanto as expectativas dos usuários como as 

dos dirigentes, sobre a naturezadas demandas e a capacidade 

da organização governamental prestar os serviços pelos quais 

é responsável ;

(b) ampliar e tornar eficaz um canal de comunicação Já existente. 

Já que as pessoas aprenderam a dirigir suas demandas direta” 

mente aos órgãos públicos encarregados da prestação dos ser­

viços, desacreditando da eficácia das representações políti­

cas locais;

(c) neutralizar temporariamente pressões e influências de grupos 

de interesse na estrutura burocrática, contribuindo para o 

controle social e para a incorporação de valores sociais e 

comunitários na Administração Pública;

í.d_)_ ice-a t-i-va„E___o pojet.unJ_d.ades_.d.e_con_t.rzi_buJ_ç.ão_e_uso_de„-t a l ent os-ex= 

ternos e inovações, normalmente inibidos e alienados pelos 

controles e pelas normas impostas pela burocracia.

0 importante aqui é examinar como a participação dos usuários na 

gestão dos serviços pode ser apropriada pela empresa privada ou 

usada pelo Poder Público para contra-restar as reações, restri­

ções ou riscos da privatização.

A participação da clientela deve ser tratada como uma alternativa 

gerencial para aperfeiçoar a prestação dos serviços, não se limi­

tando a resposta às expectativas da comunidade ou consultas e le­

gitimação de projetos e programas Já elaborados.



A. fim de alcançar níveis decisóribs mais próximos aos consumido­

res e ao local da prestação dos serviços, condição indispensável 

para objetivar e tornar produtiva a participação da.população, é 

preciso trabalhar com organizações descentralizadas, sejam públi­

cas ou privadas, para onde tenha sido transferido algum poder de 

detisão. Somente assim se oferecer iam oportunidades reais dos 

usuários influenciarem nas decisões pertinentes à prestação dos 

serv1ços.

■Obstáculos políticos são mais facilmente removíveis e conflitos 

mais rapidamente superados em ambientes administrativos mais de­

mocráticos, mais favoráveis à participação popular e mais próxi­

mos à execução de programas e serviços»

Resulta daí a importância da 

dos conselhos municipais com 

todos os segmentos públicos, 

rios pertinentes.

criação e do funcionamento adequado 

ampla participação paritária entre 

empresariais, políticos e comunitá-

Em suma, trata-se de encontrar formas institucionais eficazes de 

apoiar e mobilizar os usuários dos serviços públicos, suas asso­

ciações e representações populares, e as organizações não gover­

na m ej-i.t aJ^^_ s.e. j.a_p a ria_q u.e_c ol.ab o tce m_n o_ c o n tnole-s o c-i-a-1—d a— p r-i-v a 

zação, assumam parcela da produção privada dos serviços ou forne­

çam informações sobre as necessidades e demandas da própria comu­

nidade, seja para restaurar o sentido de cidadania e responsabi­

lidade individual e coletiva pelo funcionamento eficiente da ci­

dade.



12. A CONDUCÃO DO PROCESSO DE PRIVATIZAÇÃO DE SERVIÇOS URBANOS:

UMA ESTRATÉGIA DE GOVERNO

Se a privatização se apresenta, dentro de determinadas condições, 

como uma alternativa político-institucional adequada para superar 

os estrangulamentos que afetam a prestação de serviços urbanos 

pelo Poder Público, o bem-estar social e o aumento da produtivi­

dade urbana, o Governo Federal, no exercício de. suas competências 

constitucionais, podería traçar uma estratégia para estimular os 

Estados e cs Municípios e incentivar a empresa privada e as orga­

nizações comunitárias a ampliarem a oferta dos serviços em ques- 

t ão.

A estratégia poder ia compreender:

(a) estímulos -Financeiros, tipo linhas de crédito, que dêem prio­

ridade a projetos que contem com contrapartida de recursos 

pr i vados p

(b) apoio -Financeiro a projetos 

setor público, visando criar 

parados para a regulação e o 

ç OS— por—em pjce.sa~pr_i_va d a-;-

de capacitação e modernização do 

recursos humanos e técnicos pre- 

controle da prestação dos servi-

(c) linhas de crédito para as empresas privadas que se qualifica­

rem, através de licitação pública, para a prestação dos ser­

viços, sempre condicionados tais créditos a apresentação de 

programas de investimentos desenvolvidos conjuntamente com o 

setor público competente;

(d) transferência de recursos, necessários a subsidiar os grupos 

de usuários que não disponham de renda para pagar pelo acesso 

aos serviços, de -Forma permanente, sustentável, desbur ocrat i - 

zada e democrática (se possível diretamente ao usuário ou

consumidor do serviço);



(e) estabelecimento de normas e aprovação de instrumentos legais 

competentes que orientem, -Facilitem e estimulem os Municípios 

a privatizar os serviços;

(F) desenvolvimento de estudos e pesquisas voltados para a elabo­

ração de normas, critérios, padrões e indicadores que possam 

auxiliar o Município no balizamento da privatização?

(g) incentivos fiscais para empresas que contribuam para a solu­

ção de problemas ambientais, decorrentes da falta de sanea­

mento ou uso adequado da água, por exemplo, ou problemas de 

habitação ou transporte do trabalhador?

(h) programas de apoio ao desenvolvimento científico e tecnológi­

co que visem investimentos privados na produção de materiais 

e equipamentos, aumentando a oferta industrial e reduzindo os 

custos dos insumos da habitação, do-saneamento e dos trans­

portes coletivos?

ti) programas de apoio ao fortalecimento das pequenas e médias 

empresas locais, em termos tecnológicos, gerenciais e de ad­

ministração financeira, a fim de democratizar as oportunida- 

des—de— pr i vat-i-zaç ão—e—preparar o— emvpr^esar-fadõ-1 oca 1 para res- 

ponder a necessidades locais, aumentando a competição?

(J) apoio e assistência técnica e financeira a programas e proje­

tos municipais que busquem organizar e capacitar as comunida­

des e suas associações, visando a sua participação na presta­

ção dos serviços e nos controles sociais propostos?

(1) promoção de reformas fiscal, financeira e institucional ne­

cessárias à descentralização e ao fortalecimento da autonomia

mun i c i pal?



J

(m) estudos visando contribuir, no âmbito da revisão constitucio­

nal, para o aprimoramento e a rápida regulamentação dos dis­

positivos legais de controle do uso e ocupação do solo urba­

no, de proteção ambiental, de gerenciamento hídrico e de re­

gularização -fundiária. Entre outros, estes são alguns dos 

instrumentos legais que podem -Facilitar a mobilização de re­

cursos privados; e novas -Formas de financiamento dos serviços 

urbanos.

A transição de uma situação de estatização, centralização e con­

centração de poderes e recursos para um quadro de crescente par­

ticipação da iniciativa privada e das organizações comunitárias 

na gestão urbana exige também a adoção de uma estratégia de Go­

verno em nível local.

Havendo vontade política e decisão dos dirigentes e autoridades 

locais competentes, o Município poderás

(a) preliminarmente aperfeiçoar e modernizar o serviço público e

o ente responsável pela sua prestação?

(b) decidir qual a melhor alternativa institucional e a forma

—contratua-i-a-ser-aclotada~na_prtvat i zagrão do ser v i ço, cons i de-

rando as condições locais e o contexto político, institucio­

nal e econômico existente;

(c) planejar a oferta dos serviços, visando a sua descentraliza­

ção e desconcentração;

(d) de-finir os critérios, padrões e indicadores necessários;

(e) preparar o projeto de lei autorizativa e abrir o processo po­

lítico de discussão com a sociedade e com os parlamentares;



(-P) aprovado o projeto de lei, elaborar os editais de licitação 

pertinentes. Recomenda-se fazer licitações por partes, sele­

tivas ou segmentando os serv i ços/áreas/mercados, a -F i m de di­

luir os riscos, aumentar a competição e experimentar uma pri­

vatização progressiva;

(g) criar e implementar os controles administrativos e sociais 

adequados;

(h) monitorar e avaliar a experiência, aferindo inclusive a acei­

tação dos usuários e da sociedade com relação à alternativa 

de pr i vati zação.



13. CONCLUSÕES E PERSPECTIVAS

Finalmente, cumpre oferecer respostas à pergunta colocada ini- 

cialmente para a autora deste estudo: é possível reforçar a muni- 

cipalizacao dos serviços urbanos criando novas parcerias com o 

setor privado, empresarial ou comunitário?

. Se a municipalização é uma estratégia para reduzir custos e au­

mentar a eficiência econômica da prestação dos serviços, a pri­

vatização é uma alternativa institucional adequada, Já que, por 

princípio, a empresa busca maximizar seus resultados através da 

redução de custos e da eficiência econômica.

.. Se a mun i c i pal i zação é uma estratégia para reorientar o finan­

ciamento público dos serviços, melhorar a captação/arrecadação 

de recursos locais e reduzir o déficit. púb1íco, então a priva­

tização da prestação dos serviços pode contribuir para fortale­

cer a posição do Município, uma vez que exige a redução ou a 

transparência nos subsídios públicos, tende a explorar mais am­

plamente o potencial de financiamento dos serviços diretamente 

pelos usuários e melhora a cobrança das tarifas e das presta­

ções. A privatização, se feita corretamente, pode contribuir 

-P a r-a—r- e d u z-i- r— o s—g a s t-os— co m—p e s s-o a-1—n o—s e t-or—p ú b-l-i-eo-?—e-1 i mJ n a n d c 

ociosidades e desperdícios, reduzindo em consequência o déficit 

público» Atraindo capitais privados para investimentos na pres­

tação de serviços públicos municipais, a privatização evita o 

crescente endividamento do Estado, assim colaborando também pa­

ra reduzir o déficit público.

. Se a municipalização é uma estratégia para melhorar o atendi­

mento da demanda e a qualidade dos serviços prestados, a priva­

tização pode reforçar tal objetivo pois o Poder Público tem que 

estabelecer padrões de serviços a serem obedecidos, indicadores 

de qualidade a serem monitorados, enfim, uma preocupação mais 

com uma regulação adequada do que com uma prestação de baixa 

qualidade. Além disso, a empresa privada dependerá da satisfa­
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ção do consumidor e da oferta dos serviços para conquistar mer­

cados e ganhar a concorrência de outras empresas do setor ou 

que estão tentando entrar na área. Nta prática, tais ganhos que 

a privatização pode trazer para a munícipalização dos serviços 

dependerão do controle social que -for implantado. A maior pro­

ximidade do Município com a clientela do serviço, possibilitan­

do melhor conhecimento das necessidades e das demandas locais, 

é um fator que contribuirá para melhorar a qualidade dos servi­

ços públicos. Assim, também, a prestação do serviço por uma em­

presa local se beneficiará dessa proximidade com seus usuá- 

rios/consumidor es dos serviços.

. Se 'a municipalização é uma estratégia de democratização do Es­

tado, visando aumentar o controle social sobre a prestação dos 

serviços públicos, a privatização obriga o Município a criar 

mecanismos efetivos de controle social sob pressão política e 

popular. Obriga também os usuários a se protegerem na defesa de 

seus interesses individuais e a se organizarem em defesa de 

seus interesses coletivos, ampliando a participação da popula­

ção na democratização do Estado. Por outro lado, como a priva­

tização deve ser autorizada em lei, no caso municipal, o Poder 

Legislativo tem que tomar conhecimento das condições da presta­

ção— dos—s^rvivos-}—ton—quí-assOTiT-r_e sp o rrsabd~l_i_da. descem—reTação- 

à regulação dos serviços, etc., essa participação não era exi­

gida na prestação dos serviços pelo Estado. Assim, o controle 

social sobre a gestão dos serviços também se aprimora e se de­

mocratiza. São conhecidas as polêmicas e os embates entre Exe­

cutivo e Legislativo com relação a várias questões que afetam a 

prestação do serviço, principalmente quanto à preço, reajuste 

de tarifas e atendimento da demanda. A discussão política da 

privatização terá necessariamente que exigir, previamente, 

transparência, segurança e aceitação pública do processo, o que 

faz parte da democratização do Estado»



. Se a municipalização é uma estratégia de fortalecimento da au­

tonomia municipal, a privatização dos serviços pode contribuir 

para tal objetivo, uma vez que exige afirmação de vontade polí­

tica do ente municipal, decisões políticas» e administrativas de 

médio e longo prazos, estabelecimento de prioridades locais, 

reforço das atividades de planejamento e gestão, capacitação 

dos quadros municipais, responsabi1idade social e administração 

financeira competente (accountabi1ity), etc.

Existem várias iniciativas em curso que poderão vir a influenciar 

a privatização de serviços urbanos a cargo dos Municípios» A sa­

ber s

(a) Reforma do Estado e revisão constitucional

Dentro de um marco mais amplo de reforma do Estado, tema que vem 

mobilizando a atenção do Governo e da sociedade brasileira, o de­

bate sobre privatização de empresas públicas e de serviços públi­

cos, embora bastante polêmico, tem conseguido avançar razoavel- 

m en te.

Nao são apenas razões de ordem econômica que se colocam para a 

prJjva.tJ.za ç.ã o._ Qu esto es- p O-l-í-t- i c as-maiores pt e s sJ.on am_o~Goveicn o~ pa.-: 

ra redefinir o papel do Estado e encontrar alternativas institu­

cionais que assegurem um melhor desempenho da Administração Pú­

blica, em todos os níveis.

Fala-se muito em reformas: reforma administrativa, reforma fis­

cal, reforma do Sistema Financeiro Nacional, reforma do Sistema 

Financeiro da Habitação, entre outras. Todas essas propostas de­

verão, em última análise, desaguar na revisão constitucional 

agendada para 1993.

A revisão constitucional poderá alterar o processo de descentra­

lização em curso, alterando a repartição de encargos e recursos 

entre as três esferas de Governo, redistribuindo competências so­
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bre os serviços urbanos e introduzindo inovações que venham a 

afetar o desenvolvimento municipal.

A maior ou menor autonomia municipal na gestão local do desenvol­

vimento nacional afetará as condições de privatização dos servi­

ços urbanos municipais de habitação, saneamento e transporte»

(b) Polít ca de privatização do Governo Federal

Embora ainda restrita ao seu âmbito de atuação e concentrada 

prioritariamente na venda das empresas estatais, a política de 

privatização do Governo Federal tende a evoluir, no futuro próxi­

mo, para apoiar processos mais amplos de privatização, incluindo- 

se aí a prestação de serviços- Os serviços de infra-estrutura, a 

cargo do Governo Federal, nas áreas de transportes, energia e co- 

municações são aqueles para os quais Já se delineiam as primeiras 

tentativas de privatização.

O posicionamento do Executivo Federal e do Congresso Nacional tem 

estimulado outras esferas governamentais a repensarem também o 

seu papel e buscarem novas parcerias com o setor privado. A expe­

riência do Governo e do empresariado do Estado de São Paulo é' o 

■ e x e mpi- o- m a-f s~m a d ur o—q u e— se— d~i s p Õ e—n o—p a rs—n e s t e—m omen t cn—D e+xr-sr 

aqui de mencioná-la em mais detalhes, pois o caso de São Paulo é 

objeto de um dos documentos específicos integrantes deste estudo 

sobre privatização»

Cumpre acompanhar a evolução dessas experiências e cias legisla­

ções federal e estadual pertinentes, a fim de colher subsídios

que possam ser úteis para a privatização dos serviços urbanos mu­

nicipais, guardadas as devidas especificidades.

Todo um esforço de regulação e controle social vem sendo desen­

volvido pela União e novos instrumentos legais têm sido examina­

dos pelo Congresso Nacional, os quais poderão se adaptar às cir-

cunstâncias locais. se for o caso» Tão importante quanto os novos



instrumentos ensejados pela privatização das estatais é a obser­

vação do processo de condução da privatização pelo Governo Fede­

ral. Algumas lições poderão ser aprendidas e evitados os percal­

ços que têm dificultado a agilização e a efetivação da transfe­

rência à iniciativa privada da produção de bens e serviços de 

responsabilidade do setor público.

(c) Projetos de leis em tramitação no Congresso Nacional

Em consequência da Constituição de 1988 e das inúmeras alterações

institucionais introduzidas a partir de 1986 no campo da habita­

ção popular e do saneamento básico, o Congresso Nacional acolheu 

pelo menos três projetos de leis que poderão influenciar a. priva­

tização dos serviços urbanos municipais"

0 Projeto de Lei n9 ©53 de 1991, sobre a Política Nacional de Sa­

neamento, o Projeto de Lei nS 5.788 de 199©, sobre o Desenvolvi­

mento Urbano Nacional, e o Projeto de Lei n2 3.207 de 1992, que 

institui o Sistema Nacional de Habitação e dispõe sobre a habita­

ção de interesse social.

Todos os mencionados projetos de leis contêm propostas de ordem 

i n s t i t u c i o n.a.l_,—s e J.a_d e-lLi-nJ-nd o— s- Lst-em a-s- n a c-i-o n a-i-s—q u e—a r-t-heu-1 a m—a s- 

três esferas de Governo e os diferentes agentes públicos e priva­

dos, seja estabelecendo mecanismos de financiamento, regulação e 

controle visando a execução de políticas nacionais, estaduais e 

municipais urbanas, de habitação e de saneamento.

A participação da iniciativa privada na produção habitacional,

sob forma de cooperativas, associações comunitárias, fundações e 

quaisquer outras formas■assoeiativas privadas, com ou sem finali­

dade de lucro, está incorporada no Sistema Nacional de Habitação.
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nitária, com funções de controle social, também são previstos nos 

projetos de leis relativos à habitação de interesse social e ao 

saneament o„

A aprovação desses projetos de leis, principalmente dos mecanis™ 

m o s de -Fina n c i a m e n t o, p r o v o c a r á , c: a s o v e n h a a o c o r r e r , m u d a n ç a s 

s u b s t a n t i v a s • n a o f e r t a d e s e r v i ç o s u r b a n o s r e 1 a t i v o s à h a b i t a ç ã o, 

ao saneamento e à urbanização em geral. Coroo as propostas insti­

tucionais contemplam as questões de descentralização e municipa- 

lização das políticas, dos programas e da execução dos projetos, 

as possibilidades de privatização também serão ampliadas.

Também a edição de novas leis sobre concessões, de serviços públi­

cos, já comentada por Gonçalves (1993), e sobre licitações públi­

cas deverá contribuir para clarear e melhor definir o quadro ins­

titucional da prestação de serviços urbanos e sua privatização.

(d) Estudos e pesquisas

Tanto para a habitação quanto para o saneamento existem estudos 

em andamento na esTer a do Governo Federal que poderão aportar no- 

vas contribuições para a privatização,__p.rJjxcJ_p.alj«ejxtE_-q.u.an.t.o___ao_ 

■Financiamento das respectivas políticas públicas» Como o IPEA es­

tá realizando estudos sobre alternativas de financiamento habita­

cional e sobre a modernização do setor de saneamento, além de es­

tudos sobre tarifas de serviços públicos, a questão da privatiza­

ção e seus aspectos institucionais deverá incorporar os respecti­

vos sub s í d i os.

Além dos estudos e pesquisas em andamento na área Federal e dos 

trabalhos acadêmicos nas universidades e centros de pesquisa, 

duas outras iniciativas merecem ser mencionadas Já que podem sig­

nificar aporte de recursos para pesquisa sobre a privatização de 

serviços urbanos.



Em 1.993, o Prograiaa de? Gestão Urbana do PNUD/Hab i t at /Bane o Mun­

dial estará realizando, através de sua Coordenação Regional para 

a América Latina e Caribe, uma programação de estudos e pesquisas 

que poderei abordar a pr i vat i zação dos serviços de infra-estrutura 

urbana. 0 conhecimento e a avaliação das experiências de privati- 

zação de serviços urbanos latino-americana poder iam enriquecer 

bastante o estudo de alternativas institucionais, no caso brasi­

leiro.

A Fundação Ford, em articulação com o Banco Mundial, recentemente 

concluiu um trabalho sobre pesquisa urbana na América Latina, vi­

sando desenvolver uma agenda de estudos e pesquisas urbanos. Se­

ria interessante examinar as possibilidades de contribuição da 

Fundação Ford para avançar as propostas sobre privatização de 

serviços e colher os subsídios sobre a questão levantadas no ba­

lanço que realizaram em 1992.

<e) Programas de investimentos em infra-estrutura urbana

Vários são os programas de investimentos em urbanização, sanea­

mento e meio ambiente que estão em execução pelos Estados e Muni­

cípios, com recursos de empréstimo do Banco Mundial e do Banco 

- I-n t-e r a m ei=-i-&a n o—d e—D e s e n-v o 1-v-i m e n+-o-r

Esses programas, setoriais ou integrados, incorporam sempre um 

componente de desenvolvimento institucional, exigindo um esforço 

considerável dos orgãos responsáveis na revisão dos padrões de 

serviços, da composição de custos, da estrutura tarifária, aper­

feiçoamento dos sistemas de planejamento, gestão, financiamento, 

regulação e controle.

0 fortalecimento institucional dos setores envolvidos, seja na 

esfera estadual ou municipal, sendo um dos múltiplos objetivos de 

tais programas, poderá facilitar a privatização dos serviços ur­

banos.



Também os vários programas de desenvolvimento municipal, “Finan­

ciados com recursos do Banco Mundial em diversos Estados (PR, SC, 

RS, MG, CE), ao apoiarem o fortaleciuento institucional dos Go­

vernos locais na gestão da inFra-estrutura urbana, podem contri­

buir para gerar as precondições necessárias ao processo de priva- 

tizaçaodos serviços municipais.

Os programas urbanos ambientais, integrados, como o Reconstrução

Rio Financiado pelo Banco Mundial ou □ Projeto de Despoluição da 

Baía de Guanabara -Financiado pelo BID, ao demandarem um esforço 

institucional de integração de órgãos setoriais e de articulação 

intergovernamental, representam um estágio de desenvolvimento 

institucional importante para a privatização.

0 ISAM está organizando para o Banco Mundial, no âmbito do Pro­

grama de Gestão Urbana, um seminário nacional sobre gestão de ín- 

■Fra-est rut ur a urbana e meio ambiente, no qual serão discutidas a 

experiência com esses programas de investimentos no Brasil e as 

1i ções aprend i das„

Por último cabe lembrar que está em curso em todos os Municípios 

brasileiros o processo de transição e implantação das novas Adwi- 

jjJ_s_t_na_ç_ãe_s_MunJ_c_ijJaJ_s_.qu.e_a.ssum_i_cam_o_.Gove.rno.. em. í 2. de J a.ne i r.o...de. 

1993,.

Historicamente, os novos dirigentes quando assumem desejam rever

os programas em andamento, rede-Finir prioridades ou introduzir

inovações para marcar suas respectivas gestões.

Nesse sentido, as poucas experiências exitosas do passado recente 

na prestação de serviços urbanos municipais poderão ser continua­

das, revistas ou multiplicadas, dependendo das circunstâncias po­

líticas e administrativas locais.

Em -Face do quadro de mudanças institucionais do setor público, em

todos os níveis, e das indefinições das políticas relativas à ha-



bitação e ao saneamento pr inc i palmente, éntende-se que este estu­

do de alternativas institucionais para a privatização de serviços

urbanos municipais nao pode ser conclusivo.

No entanto, o estudo já permite ensaiar algumas conclusões preli­

minares, as quais deverão ser objeto de análises mais específicas 

posteriormente a serem ajustadas ao quadro institucional que vier 

a resultar das mudanças em curso.

Assim, apresentam-se as seguintes conclusões preliminares!

(a) Existem várias alternativas institucionais adequadas à priva­

tização dos serviços urbanos municipais, dependendo sua esco­

lha das condições locais, das opções políticas e dos objeti­

vos da privatização em cada caso.

íb) A privatização exige um processo de aperfeiçoamento e desen­

volvimento institucional do Governo local, o qual poderá vir 

a beneficiar a ação governamental e o desenvolvimento munici­

pal como um todo.

(c) A privatização exige órgãos e empresas públicos capazes para

„o_c.orn perLe n_t eexejcc í c i o^l as fu n ç!íe_S—d_e_p_Lane j.am.ejxLo_,_ neguljaç ão

e controle dos serviços a serem prestados pela iniciativa

privada.

(d) A privatização requer maior responsabilidade social (accoun-

tability) com a gestão dos recursos públicos e de terceiros,

com a alocação de subsídios e com a identificação dos benefí-

c i os soc i a i s «

(e) A privatização requer uma revisão dos mecanismos de -financia­

mento dos serviços, de -forma a assegurar novos investimentos 

privados na melhoria e na expansão da oferta dos serviços, 

obedecendo não somente a critérios de remuneração do capital

e de eficiência econômica mas também de equidade.



(f) A privatização necessita da criação de mecanismos de controle 

social efetivos, em exercício democrático de cidadania e par­

ticipação popular pouco usual no Brasil em qualquer nível de 

Governo e ainda insuficiente mesmo nas Administrações locais.

(g) A privatização dependerá da existência de empresas privadas

capitalizadas e interessadas em investirem novas áreas de

atuação ou expansão de seus negócios no Município.

C h > A pri vat i zação 

oferecerem para 

das pelo Poder 

ÇOS n

dependerei das opções e 

os empreendedores e das 

Público para a produção

investimento que se 

condições estabelecí— 

e operação dos servi-

Em decorrência, considerando as perspectivas de curto prazo para 

a consolidação institucional da privatização de serviços urbanos 

de responsabilidade dos Municípios, propõe-se, como desdobramen­

tos deste trabalho, que sejam detalhadas as seguintes recomenda­

ções, a serem encaminhadas às autoridades competentes com vistas 

a oferecer o necessário apoio às iniciativas locais:

(a) recomendações visando a revisão constitucional;

(b) recomendações a serem incluídas nos projetos de leis em dis­

cussão no Congresso Nacional;

(c) recomendações a serem incluídas nos programas de? investimento 

com recursos externos;

(d) recomendações para execução de programas de capacitação e de­

senvolvimento institucional para técnicos e dirigentes muni­

cipais.

Finalmente, recomenda-se desde logo ao IPEA que promova a conso­

lidação dos esforços e iniciativas, hoje dispersos, em uma agenda 

de estudos e pesquisas sobre privatização dos serviços urbanos, a 



qual servirá para orientar a alocação de recursos das agências 

nacionais e internacionais que -financiam atividades de pesquisa 

no Brasil»
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